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Órgão requisitante: Área de Recursos Humanos
N° requerimento: 002/2021

Data: 24/01/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados para
o planejamento, a organização, a execução e a realização de Teste Seletivo para contratação
de empregos públicos temporários do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos
administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para
provimento de:
a) Cadastro de reserva para emprego público temporário de Professor, com carga horária de 20
(vinte) horas semanais;
b) Cadastro de reserva para emprego público temporário de Professor de Educação Infantil,
,com carga horária de 30 (trinta) horas semanais;
c) 02 (duas) vagas de Monitor de Educação Infantil, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais e formação de cadastro de reserva;
d) 02 (duas) vagas de Educador Social, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e
formação de cadastro de reserva;
e) 01 (uma) vaga de Psicólogo, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação
de cadastro de reserva;
f) 04 (quatro) vagas de Técnico em Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais e formação de cadastro de reserva;
g) 06 (seis) vagas de Motorista, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação
de cadastro de reserva;
h) 05 (cinco) vagas de Médico, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação
de cadastro de reserva.

Justificativa:

Considerando a necessidade de pessoal decorrente de vacância e insuficiência

de servidores para atender as demandas das Secretarias Municipais até a realização de
Concurso Público;

Considerando as solicitações encaminhadas à Área de Recursos Humanos
através do Memorando 256/2021 da Secretaria Municipal de Educação, do Requerimento
59/2021 da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil e do Memorando 003/2022

da Secretaria Municipal de Saúde;

Considerando a necessidade de assegurar a continuidade na execução dos
serviços públicos prestados por esta municipalidade em especial pelas Secretarias de
Educação, Assistência Social e Defesa Civil e Saúde, faz-se necessária a contratação de
empresa especializada para a realização de Teste Seletivo.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Área de Recursos Humanos

Horários:

07:30 as 12:00 e das 12:45 as 16:15

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

De acordo com o cronograma para realização do processo de Teste Seletivo.
Para análise prévia dos editais de abertura, prazo de 15 dias a contar da data de assinatura do
Contrato.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Ana Cláudia Klassar Augustin - Matrícula Funcional 105821 - ocupante do cargo efetivo de
Auxiliar Administrativo

Há licitação em curso para o objeto pretendido? () Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo iicitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de.

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

Luciana Lübke

Área de Recursos Humanos
Matrícula 10861

G~rv(x C/ V-
Ana Cláudia Klassar Augustin
Área de Recursos Humanos

Matrícula 1^821

Claüdenfi r José de Andrade
Secretário Municipal de Administração e Finanças

l  2
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE
TESTE SELETIVO, CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE PESSOAL
DECORRENTE DE VACÂNCIA E INSUFICIÊNCIA DE SERVIDORES PARA
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS ATÉ A
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA.
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Piên/PR, 18 de janeiro de 2022.

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
técnicos especializados para o planejamento, a organização, a execução e
a realização de Teste Seletivo para contratação de empregos públicos
temporários do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos
administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, para provimento de:
a) Cadastro de reserva para emprego público temporário de Professor, com
carga horária de 20 (vinte) horas semanais;
b) Cadastro de reserva para emprego público temporário de Professor de
Educação Infantil, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais;
c) 02 (duas) vagas de Monitor de Educação Infantil, com carga horária de
40 (quarenta) horas semanais e formação de cadastro de reserva;
d) 02 (duas) vagas de Educador Social, com carga horária de 40 (quarenta)
horas semanais e formação de cadastro de reserva;
e) 01 (uma) vaga de Psicólogo, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais e formação de cadastro de reserva;
f) 04 (quatro) vagas de Técnico em Enfermagem, com carga horária de 40
(quarenta) horas semanais e formação de cadastro de reserva;
g) 06 (seis) vagas de Motorista, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais e formação de cadastro de reserva;
h) 05 (cinco) vagas de Médico, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais e formação de cadastro de reserva;

2. lESPECIFICAÇOES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

2.1.1. A seleção pública se destinará à contratação de empregos públicos
temporários e formação de cadastro de reserva.

2.1.2. A Contratada será responsável por toda a execução do Processo Seletivo
Público, desde as inscrições até a homologação final dos aprovados e entrega
de todo material, físico e eletrônico, para arquivo no Município, devendo atender
especialmente:

2.1.2.1. Elaboração e montagem da minuta do edital, incluindo todos os
elementos do Teste Seletivo, conteúdo programático, em conformidade com as
instruções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para apresentação ao
Departamento de Recursos Humanos e análise junto a Comissão do Teste
Seletivo para aprovação;
2.1.2.2. Elaboração dos demais Editais necessários, tais como: homologação
das inscrições, convocação para as provas, divulgação de resultados de prova,
julgamento de recursos, homologação do resultado final e classificação dos
candidatos:
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2.1.2.3. Especificação de disciplinas e peso de provas, bem cÔmo, média para
aprovação;
2.1.2.4. Elaboração e definição dos conteúdos programáticos e/ou referências
bibliográficas;
2.1.2.5. Seleção e convocação das bancas examinadoras;
2.1.2.6. Preparação de manual do candidato, sendo que as inscrições serão
realizadas via internet;
2.1.2.7. Fornecimento de informações aos candidatos em sua sede, por e-mail
e/ou por telefone, em todas as fases do Teste Seletivo;
2.1.2.8. Confecção de extrato de todos os editais para publicação junto à
imprensa;
2.1.2.9. Divulgar o Teste Seletivo, conforme orientações legais, de modo a
garantir o amplo conhecirnento público do certame, através de site próprio;
2.1.2.10. Elaboração de questões exclusivas e inéditas, em conformidade com o
nível de escolaridade e atribuições do emprego, dispondo de profissionais
especializados, devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e
registro no respectivo órgão de classe;
2.1.2.11. Análise técnica das questões, com revisão ortográfica;
2.1.2.12. Digitação, edição e impressão dos cadernos de questões e dos cartões
de resposta personalizados;
2.1.2.13. Manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova;
2.1.2.14. Responsabilidade pela disponibilização e organização dos locais para
a aplicação das provas e definição da data em conjunto com a Comissão de
Teste Seletivo;
2.1.2.15. Distribuição dos candidatos no local das provas;
2.1.2.16. Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética,
contendo o local de realização das provas;
2.1.2.17. Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas;
2.1.2.18. Sinalização de cada um dos locais de prova;
2.1.2.19. Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, tais
como listas de presença, etiquetas para envelopamento de questões e relatórios;
2.1.2.20. Acondicionamento e transporte dos cadernos e gabaritos ao local das
provas, com o devido lacre garantidor de sigilo e segurança;
2.1.2.21. Disponibilização e treinamento do pessoal envolvido na aplicação da
prova, inclusive para o desenvolvimento das atividades de coordenação e
fiscalização da aplicação da prova;
2.1.2.22. Aplicação efetiva das provas, com a presença de equipe de
coordenação e fiscais proporcionais ao número de candidatos;
2.1.2.23. Elaboração de atas e listas de presença;
2.1.2.24. Confecção e fornecimento de manuais e formulários de registro de
ocorrências para uso dos coordenadores e fiscais;
2.1.2.25. Divulgação do gabarito provisório, até o dia seguinte ao dia das provas;
2.1.2.26. Procedimento de leitura dos cartões de respostas, através de leitura
óptica;
2.1.2.27. Procedimento da crítica de gravação dos cartões de respostas;
2.1.2.28. Emissão de boletins individuais e relatórios de notas de t(^dos os
candidatos;
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2.1.2.29. Correção por meio eletrônico e entrega dos resultados das provas
escritas em até 5 (cinco) dias úteis de sua realização, tendo em vista a possível
utilização de sistema informatizado com rapidez no processo;
2.1.2.30. Emissão do relatório das notas dos candidatos para publicação, por
emprego, por ordem de classificação e por número de inscrição, inclusive por
meio digital, em formato editável para publicação pelo Município;
2.1.2.31. Revisão de questões e recursos, compreendendo:
a) promoção da coleta dos recursos encaminhados segundo as regras definidas
em edital;
b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para
análise;
c) respostas aos recursos impetrados com a devida fundamentação e parecer
individualizado;
d) atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das provas.
2.1.2.32. Processamento da classificação final dos candidatos, compreendendo:
a) emissão dos relatórios de notas do concurso público;
b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no
Edital de Inscrições ou Abertura;
c) elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os
aprovados por ordem de classificação;
d) emissão de relatório final, contendo todos os dados de cadastro dos
candidatos, inclusive endereço completo e o resultado final do Teste Seletivo
listado por classificação e demais documentos necessários para registro junto
ao TCE/PR.

2.1.2.33. Elaboração de dossiê contemplando todos os elementos
administrativos concernentes ao certamej que servirá de base para o Município
de Piên, bem como para o Tribunal de Contas, quando da realização de
auditoria;
2.1.2.34. Disponibilizar, a qualquer momento, quaisquer documentos solicitados
pelo Município em virtude de prestação de contas ao TCE/PR, requisição do
Ministério Público ou por interesse próprio do contratante;
2.1.2.35. Aplicação de prova de títulos para os empregos públicos temporários
de Professor, Professor de Educação Infantil, Psicólogo, Motorista, Médico e
Técnico em Enfermagem, compreendendo:
a) elaboração da grade de avaliação de títulos, que fará parte do Edital de
Inscrições ou Abertura, em conjunto com a Comissão do Teste Seletivo
designada pelo Município de Piên;
b) avaliação de cada título apresentado, seguindo as orientações do Edital;
c) processamento das notas e elaboração de boletins individualizados, bem
como, do relatório de notas para divulgação do resultado;
2.1.2.36. Todas as provas serão realizadas no Município de Piên.

2.1.3. O Município também fará a publicação na imprensa oficial do edital,
resultados, convocações e outras informações de interesse dos candidatos do
Processo Seletivo Público.
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2.1.4. O período de vigência do Teste Seletivo será de 2 (dois) anos,
prorrogáveis uma vez por igual período a critério da Contratante.

2.1.5. O Teste Seletivo deverá ser realizado para futura contratação dos
seguintes empregos públicos temporários:

Emprego Público temporário Carga
Horária

Semanal

Vagas Requisitos básicos Remuneração

Professor 20hrs CR Ensino superior em curso
de licenciatura plena com
habilitação para Séries
Iniciais e Educação Infantil
ou outra licenciatura

correspondente às áreas do
conhecimento específicas
do currículo, sendo
precedida do curso de
magistério, na modalidade
normal.

R$ 1.681,70

Professor de Educação Infantil 30hrs CR Ensino superior em curso
de licenciatura plena com
habilitação para Séries
Iniciais e Educação Infantil
ou outra licenciatura

correspondente às áreas do
conhecimento específicas
do currículo, sendo
precedida do curso de
magistério, na modalidade
normal.

R$ 2.522,56

Monitor de Educação Infantil 40hrs 02 + CR Ensino Médio completo R$ 1.602,62

Educador Social 40hrs 02 +CR Ensino Médio completo R$ 1.602,62

Psicólogo 40hrs 01 +CR Ensino Superior completo e
registro no respectivo
Conselho de Classe no

Estado do Paraná

R$ 5.481,49

Técnico em Enfermagem 40hrs 04 +CR Ensino Técnico completo e
registro no respectivo
Conselho de Classe no

Estado do Paraná

R$ 2.070,84

Motorista 40hrs 06 +CR Ensino Fundamental

completo e Carteira
Nacional de Habilitação
(CNH) categoria D ou
superior

R$ 1.554,91

Médico 40hrs 05 +CR Ensino Superior ̂ ipmpleto e R$ 12.605,35

"  . /
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registro no respectivo
Conselho de Classe no

Estado do Paraná

2.1.7. A prova teórica objetiva será composta por 40 (quarenta) questões, que
serão de múltipla escolha com 5 (cinco) alternativas (A, B, 0, D e E) e 1 (uma)
única resposta correta.

2.1.8. Na elaboração das provas deverão ser observados os perfis, os requisitos
mínimos, os assuntos prioritários para cobrança de forma a definir as
matérias/conteúdos programáticos das provas, notas mínimas e grau de
dificuldade das questões.

2.1.9. As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação,
valorizando a capacidade de raciocínio do candidato.

2.1.10. Para os empregos temporários de Professor, Professor de Educação
Infantil, Psicólogo, Motorista, Médico e Técnico em Enfermagem haverá também
prova de títulos de caráter classificatório, referentes à escolaridade,
aperfeiçoamento profissional e tempo de serviço, conforme demonstrativo
abaixo;

a) Para os empregos públicos temporários de Professor, Professor de
Educação Infantil, Psicólogo, Médico e Técnico em Enfermagem:

Descrição Máximo de Pontos

1. Formação Acadêmica/cursos 6 pontos
1.1 Graduação a partir do segundo título não
utilizado na habilitação ao cargo.

0,5 pontos para cada título apresentado, sendo
no máximo 1 ponto.

1.2 Cursos de pós-graduação Latu Sensu, de no
mínimo 360 horas na área da carreira

0,5 pontos para cada título apresentado, sendo
no máximo 1 ponto.

1.3 Cursos de pós-graduação Stricto Sensu, em
programas de Mestrado ou Doutorado na área da
carreira

1 ponto para cada título apresentado, sendo no
máximo 1 ponto.

1.4 Cursos de aperfeiçoamento, de 12 a 300
horas na área da carreira

0,3 pontos para cada Certificado apresentado,
sendo no máximo 3 pontos

2. Experiência profissional na área de
atuação para o qual o candidato
está concorrendo

4 pontos

2.1 Experiência profissional na área da carreira 0,8 pontos para cada ano comprovado de
atividade, sendo no máximo 5 anos

b) Para o emprego público temporário de Motorista:

Cursos Ponto por Curso Pontuação Máxima
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Tempo de experiência profissional na função de

motorista comprovada em 01 e/ou declaração

3,0 cada ano 30

Cursos de aperfeiçoamento nas áreas de direção

defensiva, socorrista, transporte de

urgência/emergência e transporte coletivo

10 30

Outra formação em curso técnico ou superior que

não seja a exigida para o cargo

10 20

Inexistência de penalidade administrativa

registrada nos órgãos competentes de trânsito,

comprovada com extrato da situação da CNH

referente aos últimos 12 meses.

20 20

2.1.11o pagamento será realizado dirètamente â-empresa contratada para a
realização do serviço, em duas parcelas: 50% após a homoiogação das^
inscrições e 50% após a homologação do Teste Seletivo.!

2.1.12v^Os flores das inscrições serão os seguiiites:{
[a) Para empregos que exigern formação, em Nível fundamental: R$ 40,00]
b) Pará empregos que exigèm.formação èm Nível médio: R$ 50,00]
b) Para empregos que exigem formação em Nível Superior: R$ èo.ÓOl

2.1.13. Serão isentos do pagamento de taxa de inscrição:
a) Os candidatos que pertençam a família inscrita no Cadastro único para
Programas Sociais (GadÚnico), do Governo Federal, cuja renda familiar mensal
per capita seja inferior ou igual a meio saiário-mínimo nacional;
b) Os candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo
Ministério da Saúde.

2.1.13.1. O cumprimento dos requisitos para a concessão da isenção deverá ser
comprovado pelo candidato no momento da inscrição, nos termos do Edital do
Teste Seletivo.

2.1.13.2. Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados
pelos critérios elencados no item 2.1.13, deverão fazer a solicitação por meio de
link específico a ser disponibilizado no site da CONTRATADA.

2.1.14. Para fins de comprovação da habilitação jurídica e regularidade da
empresa CONTRATADA para execução do contrato, deverá apresentar:
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a) Instrumento constitutivo da empresa: Contrato Social ou Estatuto Social e sua
última alteração ou instrumento consolidado;
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação);
c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização
Cadastral (FAC);
d) Alvará Municipal de funcionamento e/ou localização;
e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
g) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União (que abrange inclusive as contribuições sociais);
h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais;
j) Comprovante de registro da proponente no Conselho Regional de
Administração - CRA;
k) Declaração, nos moldes do anexo do Edital de Licitação, sob as penas da Lei:
* Que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não
mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
* Que nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do
Município de Piên;
* Que não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou
impedidos de contratar com a Administração;
* Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, em qualquer de suas esferas;
* Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;
I) Apresentação de 01 (um) atestado de capacidade técnica, devidamente
registrado no Conselho Regional de Administração, fornecido por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, para as quais a proponente tenha prestado
serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação, comprovando
a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características e quantidades de candidatos inscritos;
m) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo(s)
Cartório(s) Distribuidor(es) da sede da Licitante.

2.1.15. Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, para
aplicação de concurso, a CONTI^TADA deverá encaminhar:

a) Para demonstração de experiência prévia na realização de concursos públicos
e/ou testes seletivos compatíveis em características com o serviço e quantidades
de candidatos inscritos com o objeto do contrato, deverá encaminhar
comprovação através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, onde conste a indicação da instituição que realizou o
concurso público, o número de candidatos inscritos no referido concurso e o ano
de sua realização, sendo suficiente o encaminhamento de até 20 (vinte)
atestados;

012



013

Prefemjra de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
^^1 I Secretaria Municipal de Administração
r^lCilNI Divisão de Compras e Licitações

b) Somente serão admitidos como válidos os atestados de capacidade técnica
que comprovem a realização de concurso público e/ou testes seletivos com no
mínimo 400 (quatrocentos) inscritos ou mais, tendo em vista que esse é o
número estimado de candidatos para a execução do objeto desta licitação;
c) Para demonstração de qualificação dos profissionais, encaminhar o currículo
profissional da equipe técnica que será responsável pela realização do Teste
Seletivo do Município de Piên, a qual deverá ser composta por um Administrador
responsável, um Advogado e um graduado em Enfermagem.

3. JUSTIFICATIVA

Considerando a necessidade de pessoal decorrente de

vacância e insuficiência de servidores para atender as demandas das

Secretarias Municipais até a realização de Concurso Público;

Considerando as solicitações encaminhadas à Área de
Recursos Humanos através do Memorando 256/2021 da Secretaria Municipal de

Educação, do Requerimento 59/2021 da Secretaria Municipal de Assistência
Social e Defesa Civil e do Memorando 003/2022 da Secretaria Municipal de

Saúde;

Considerando a necessidade de assegurar a continuidade na

execução dos serviços públicos prestados por esta municipalidade em especial

pelas Secretarias de Educação, Assistência Social e Defesa Civil e Saúde, faz-

se necessária a contratação de empresa especializada para a realização de

Teste Seletivo.

4. ILOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

4.1. Todas as provas serão realizadas no Município de Piên.

5. I DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Comprometer-se, conforme impõe a ética profissional, a não revelar o
conteúdo das provas a querp quer que seja antes da realização das mesmas.

5.2. Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência,
gestantes, lactantes e de outros candidatos que necessitem de condições
especiais.

5.3. Assessorar a Comissão do Teste Seletivo, através de orientações técnicas
e jurídicas, por meio de especialistas.

5.4. Observar as informações e dados definidos com a Comissão do Teste
Seletivo.
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5.5. Arcar com os custos de alimentação, hospedagem e transporte da equipe
responsável pelo planejamento, organização e aplicação das provas.

5.6. Apoiar a Comissão do Teste Seletivo com a argumentação jurídica para a
contestação em eventuais ações judiciais decorrentes da realização do certame.

5.7. Em observância aos princípios constitucionais da impessoalidade e da
moralidade, não poderão participar da elaboração das provas e das Bancas
Examinadoras parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, de
candidatos inscritos para o Teste Seletivo, sob pena de anulação do certame e
responsabilização da empresa licitante.

5.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no ato da contratação.

5.9. Executar os serviços ora contratados, de acordo com este Termo de
Referência, nos prazos e condições previamente estabelecidos.

5.10. Manter estrita confidencialidade sobre quaisquer informações, dados e
transações a que tenha acesso durante a execução dos serviços;

5.11. Executar, de maneira integral, o objeto deste contrato, em conjunto com a
Comissão do Teste Seletivo, sendo expressamente vedada a subcontratação.

5.12. Divulgares Editais e os resultados no site próprio da Contratada, na mesma
data de sua publicação na Imprensa Oficial.

5.13. Disponibilizar dois números telefônicos e um endereço eletrônico (e-mail)
para atendimento e esclarecimento de dúvidas dos candidatos, ao longo de
todas as fases do Teste Seletivo.

5.14. Emitir relatórios para fins das homologações.

5.15. Elaboração das provas, com questões exclusivas e inéditas.

5.16. Definição de critérios para recebimento das inscrições.

5.17. Processo de inscrições via internet, através de site próprio, com
hospedagem da ficha de inscrição e com geração de boleto com código de
barras para pagamento da inscrição na rede bancária, sendo que o candidato
que não possui acesso à rede mundial de computadores (internet), o município
disponibilizará atendimento gratuito em local a ser definido.

5.18. Receber e processar as inscrições via internet, através do site da
Contratada e emitir documento bancário - ficha de compensação - pagável na
rede bancária, para arrecadação da taxa de inscrição.
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5.19. Realizar a conciliação bancária para consolidação do cad^strp de
candidatos inscritos.

5.20. Análise de todas as inscrições efetivadas e confirmação de pagamento da
taxa de inscrição, objetivando suas homologações.

5.21. Emissão de relatórios de candidatos em ordem alfabética, contendo o
nome do emprego e número de inscrições e as inscrições indeferidas, mediante
fundamentação.

5.22. Realizar a revisão de linguagem das questões da Prova Objetiva.

5.23. Realizar a revisão técnica e pedagógica das questões da prova teórico
objetiva, por especialistas em elaboração de questões para Testes Seletivos.

5.24. Fornecer assessoria pedagógica ao trabalho das bancas elaboradoras de
provas.

5.25. Fornecer assessoria técnica e jurídica ao Município de Piên em relação ao
objeto deste contrato.

5.26. Diagramar os cadernos de prova, em formato padrão da CONTRATADA.

5.27. Imprimir os cadernos de prova em gráfica especializada, com garantia de
sigilo.

5.28. Providenciar a embalagem dos cadernos de prova, por sala de prova, em
envelopes de segurança plásticos, opacos, invioláveis, a serem abertos pelos
fiscais apenas na respectiva sala de prova, na presença dos candidatos.

5.29. Acondicionar os envelopes de provas em malotes com lacres numerados,
a serem abertos apenas no respectivo prédio de aplicação de prova.

5.30. Guardar os cadernos de prova, até a aplicação da Prova Objetiva, em local
com garantia de sigilo e segurança.

5.31. Emitir e imprimir as folhas ópticas de respostas, personalizadas, em
impressora laser a cores, para as respostas dos candidatos às questões
objetivas, com campos para assinatura do candidato.

5.32. Envelopar as folhas óticas por sala de Prova Objetiva.

5.33. Emitir as listas de presença dos candidatos, por sala de Prova Objetiva,
com espaço para coleta de impressão digital.

5.34. Fornecer o material necessário para a coleta de impressão digital dos
candidatos durante a realização da Prova Objetiva.

/
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5.35. Dispor de fiscais para a aplicação da prova, de modo a garantir a isenção
e a homogeneidade de procedimentos em todas as salas de prova.

5.36. Aplicar a Prova Objetiva em condições especiais para candidatos
portadores de deficiência ou que necessitem de atendimento especial.

5.37. Coordenar a aplicação da Prova Objetiva, nos prédios, por pessoal
selecionado, treinado e remunerado pela Contratada.

5.38. Manter coordenação central de aplicação das provas objetivas, de modo a
garantir a homogeneidade de procedimentos em todos os prédios e a imediata
resolução de eventuais imprevistos que possam a vir ocorrer durante a prova.

5.39. Corrigir eletronicamente a Prova Objetiva, por meio de leitura óptica.

5.40. Divulgar o gabarito oficial das provas objetivas no site da CONTRATADA.

5.41. Processamento eletrônico e emissão de listagens referentes a todas as
etapas do Teste Seletivo.

5.42. Reprocessamento do resultado após eventuais alterações de gabarito em
virtude de recursos.

5.43. Emissão de relatório de resultado da Prova Objetiva após recursos.

5.44. Emissão dos relatórios de resultados finais do Teste Seletivo, em ordem
alfabética, em ordem de classificação, classificação a parte dos deficientes
físicos ou afrodescendentes (se houver), e relatório com endereços e demais
dados cadastrais.

5.45. Recebimento e análise dos recursos interpostos pelos candidatos em
relação ao gabarito das questões objetivas e de todos os serviços acima citados. '

5.46. Entrega das listagens e relatórios em cópias físicas (papel) e em meio
eletrônico (e-mail) em formato Excel (extensão XLS)

5.47. Entrega dos documentos pertinentes ao Teste Seletivo para o Município de
Piên, inclusive entrega dos cadernos de prova de cada candidato.

5.48. Manutenção do sigilo, em todas as etapas do Teste Seletivo que estiverem
sob a responsabilidade da CONTRATADA.

5.49. Prestação, à Comissão do Teste Seletivo do Município de Piên, dos
esclarecimentos necessários sobre a execução das atividades que ficarem a
cargo da CONTRATADA.

5.50. Observar a legislação e as normas aplicáveis ao Teste Seletivo,
especialmente o edital regedor do certame aprovado pelo Município de Piêq.

2^
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5.51. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o material de consumo
necessário à realização das atividades descritas neste Contrato.

5.52. Garantir a perfeita execução dos serviços, assumindo a inteira e exclusiva
responsabilidade pela exatidão e confiabilidade dos mesmos, zelando pelo
cumprimento de todas as exigências especificadas pelo Município de Piên,
especialmente aquelas relativas a prioridades e prazos de execução.

5.53. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

5.54. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de
Piên ou a terceiros, decorrentes de sua culpa na execução dos serviços, não

O  excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade o exercício de fiscalização
realizado pelo Município de Piên.

5.55. Manter sigilo, quanto às informações cadastrais disponibilizadas pelo
Município de Piên para o desempenho do objeto do presente Contrato.

5.56. Arcar com todos os ônus decorrentes de quaisquer danos pessoais ou
materiais, causados à Contratante ou a terceiros, por ações e omissões de seus
empregados, na execução dos serviços contratados.

5.57. Prestar todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados e/ou
que venham a ser necessários à Contratante.

5.58. Indicar, por escrito, o nome da pessoa que atuará como preposto na
comunicação entre o Município de Piên e a CONTRATADA.

5.59. Arcar com os prejuízos causados à Contratante, decorrentes de serviços
não executados ou executados com imperfeição, devidamente comprovados.

5.60. Efetuar somente através da Contratante os entendimentos com órgãos
públicos para a solução de problemas relacionados ao objeto deste Contrato,
sendo que o não cumprimento deste item, eventuais prejuízos ou acréscimos de
custos serão de responsabilidade da CONTRATADA.

5.61. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações tributárias, fiscais,
comerciais, sociais, civis, acidentàrias, trabalhistas e previdenciàrias resultantes
da execução do presente contrato.

5.62. Receber e avaliar a titulação para os empregos temporários de Professor,
Professor de Educação Infantil, Psicólogo, Motorista, Médico e Técnico em
Enfermagem.
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5.63. Homologar os resultados dos recursos administrativos interpostos pelos
candidatos em relação ao gabarito das questões objetivas ou análise da prova
de títulos.

6. I DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A Contratante obriga-se a:

6.1.1. Elaborar, em conjunto com a CONTRATADA, o edital de abertura do Teste
Seletivo;
6.1.2. Nomear, através de ato da autoridade competente, a Comissão do Teste
Seletivo para acompanhamento dos trabalhos, esclarecimento de dúvidas e
troca de informações necessárias a realização do processo;
6.1.3. Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do Teste
Seletivo, tais como: legislações, normas, número de vagas, descrição dos
empregos, remunerações, requisitos para contratação, entre outras;
6.1.4. Assumir as despesas de todas as publicações e divulgações legais;
6.1.5. Divulgar os atos e documentos relativos ao Teste Seletivo em comum
acordo com a CONTRATADA, providenciando a publicação na imprensa oficial
(Diário Oficial dos Municípios do Paraná) dos atos que, por determinação legal,
devam nele ser publicados;
6.1.6. Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos
necessários à execução do Contrato;
6.1.7. Aprovar o Edital e demais instrumentos do Teste Seletivo;
6.1.8. Facilitar os contatos da contratada com autoridades e instituições locais
com vistas à prefeita organização do certame;
6.1.9. Decidir, em conjunto com a CONTRATADA, os casos omissos ou
duvidosos sobre o Teste Seletivo;
6.1.10. Definir a data de aplicação das provas e dos demais eventos do Teste
Seletivo, em conjunto com a CONTRATADA;
6.1.11. Exercer fiscalização, acompanhando a prestação dos serviços objeto
deste Contrato. A fiscalização poderá exigir e realizar todas e quaisquer
verificações, obrigando-se a CONTRATADA a fornecer todos os detalhes
necessários. O exercício ou não pela Contratante da fiscalização dos serviços
não eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações e responsabilidades
que lhe competem;
6.1.12. Comunicar, por escrito e em tempo hábil, qualquer modificação dos
serviços, das especificações ou das normas técnicas;
6.1.13. Homologar o resultado do Teste Seletivo;
6.1.14. Efetuar o pagamento ajustado;
6.1.15. Fornecer normas, padrões e especificações, se necessário, à execução
dos serviços;
6.1.16. Esclarecer em tempo hábil toda e qualquer dúvida com referência a
execução dos serviços.

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
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7.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Ana Claudia
Klassar Augustin, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo.

8. VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. O prazo de vigência do contrato objeto do presente Termo de Referência
será de 12 (doze) meses prorrogável por igual período conforme necessidade da
Contratante, cotTi data de início e término conforme estabelecido no Termo
Contratual.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso do
presente processo é aquela prevista na iei 8.666/93.

10. DADOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1 Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004.3390394800

Elaborado em 18 de janeiro de 2022.

lOjWüa/^ JqjÀ/^T^
Lucíana Lübke

Assistente Administrativo

Área de Recursos Humanos

Cl£kjflérrar José de A^ndrade

Secretário d^Administração\e Finanças
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OF.DIR.N°. 032/2022 Londrina - PR, 21 de janeiro de 2022.

Ref.: Proposta para Realização de Teste Seletivo ao Município de Plên - PR

Exmo. Sr

Prefeito do Município
Plên - Pr

A FUNDAÇÃO DE APOiO AO DESENVOLViMENTO DA UNiVERSiDADE

ESTADUAL DE LONDRiNA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.°,

03.061.086/0001-50, com sede à Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP: 86.060-410, Londrina, Estado

do Paraná, vem através deste, apresentar proposta para realização de Teste Seletivo ao Município de

Piên, conforme segue:

Esta proposta tem como objeto a execução de serviço de planejamento,

organização, elaboração e aplicação de Teste Seletivo para o seguinte cargo, objeto de um edital e

apiicação daá provas objetivas em um período (manhã), de modo a distribuir os candidatos em

atenção ás medidas de enfrentamento à pandemia do GOVID-19 quanto a manter o distanciamento social

e não causar aglomeração.

CARGOS, ESCOLARIDADE PROVAS
Educador Social Ensino Médio Objetiva
Médico Ensino Superior Objetiva - Títulos
Monitor de Educação infantil Ensino Médio Objetiva
Motorista Ensino Fundamentai Objetiva - Títulos
Professor Ensino Superior Objetiva - Títulos
Professor de Educação Infantil Ensino Superior Objetiva - Títulos
Psicólogo Ensino Superior Objetiva - Títulos
Técnico em Enfermagem Ensino Técnico Objetiva - Títulos

01. DA COMPOSIÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJETIVA:

A prova escrita para os cargos de Nível Superior e Técnico será composta de
40 questões de múltipla escolha com quatro alternativas (a, b, c, d, e), sendo apenas uma correta e
abrangendo as seguintes áreas de conhecimento:

Conteúdos Quantidade de Questões
Conhecimentos Específicos do cargo 20
Conhecimentos Gerais 05
Matemática 05
Português 10

MÁXIMO DE PONTOS A SEREM OBTIDOS (n° questões x peso)

A prova escrita para os cargos de Nível Médio e Fundamentai será composta de
40 questões de múltipla escolha com quatro alternativas (a, b, c, d, e), sendo apenas uma correta e
abrangendo as seguintes áreas de conhecimento:

Conteúdos Quantidade de Questões

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86060-410 - Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - PR
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Conhecimentos Específicos do cargo 10

Conhecimentos Gerais 10

IVTatemática 10

Português 10

MÁXIMO DE PONTOS A SEREM OBTIDOS (n° questões x peso)

Para a classificação finai, a Comissão do Município em conjunto com a Comissão

da FAUEL deverá definir as fórmuias a serem aplicadas.

02. PROVA DE TÍTULOS:

Serão convocados a entregarem seus títulos todos os candidatos aprovados na prova

objetiva nos cargos com previsão de entrega de títulos. A entrega dos títulos será de forma on-line por meio de

plataforma eletrônica que será disponibilizada no site da FAUEL.

A entrega dos títulos de modo eletrônico é proposta como medida de enfrentamento ao

coronavírus, de modo a evitar aglomeração de pessoas e o manuseio de documentos físicos no ato da entrega.

A plataforma eletrônica específica da FAUEL para recebimento de títulos vincula CPF e

n° de inscrição do candidato, aiém de geração de número de protocolo de envio, de modo a garantir

procedimentos de segurança na prova de títulos.

Todas as orientações aos candidatos quanto à forma de entrega, formato e tamanho

dos arquivos, entre outras informações para a prova de títuios estarão devidamente estabelecidas em edital.

03. DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA:

Para execução dos serviços propostos, apresentamos o valor de R$ 29.000,00

(vinte e nove'mií reais) para a participação de até 250 (duzentos e cinqüenta) candidatos e o valor de

R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Nestes valores, consideramos que o local para aollcacão das provas objetivas

será de responsabilidade da Contratante sem auaiauer ônus á Fauei.

Informamos que esta proposta orçamentária contempla a aplicação de provas

seguindo medidas sanitárias recomendadas pelos órgãos oficiais de saúde para o enfretamento

da COVID-19, a saber;

a) aplicação de provas em saias com apenas 20 candidatos e 1 fiscal por sala,

em respeito ás orientações de distanciamento sociai;

b) aferição de temperatura de todos os candidatos na entrada dos locais de

prova;

c) alocação de candidatos que estejam em estado febril em sala específica;

d) disponibilização de profissional de saúde para dar apoio de primeiros

socorros;

e) fornecimento de máscaras a todos os fiscais e equipe de trabalho;

f) disponiblllzação de pessoal para higienização permanente das carteiras das

salas de provas e dos sanitários;

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86060-410 - Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - PR
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g) disponibilização de um frasco de álcool em gel em cada sala de aplicação

de provas;

h) disponibilização de áicooi em gei, papei toalha descartável e sabonete

líquido nos sanitários;

i) disponibiiização de pessoal para higienização das máquinas e veícuios a

cada troca de candidato na reaiização das provas práticas.

O vaior do certame deverá ser pago em até 4 (quatro) parcelas fixas, mediante

apresentação das respectivas Notas Fiscais, sendo 20% do vaior quando da pubiicação do editai de
abertura, 30% quando da homoiogação das inscrições, 30% quando da apiicação das provas objetivas e
20% quando da homologação final do Teste Seletivo.

O atraso no pagamento de quaiquer parceia pode impiicar retardamento das

pubiicações do Teste Seletivo.

04. DO RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES:

Informamos que as inscrições serão realizadas exciusivamente pelo site da
FAUEL, através do endereço eletrônico www.fauei.org.br.

O vaior arrecadado com as inscrições será devido ao CONTRATANTE devendo

a FAUEL receber peios serviços executados mediante apresentação das respectivas notas fiscais. Tai
procedimento segue recomendação administrativa do Ministério Púbiico^ que orienta a contratação dos
serviços tendo por base o estabeiecimento de um vaior contratuai, com exciusão do repasse do vaior
arrecadado a títuio de inscrições.

Se por questões de ordem técnica, não for possívei o recebimento das inscrições
diretamente em conta bancária de tituiaridade da CONTRATANTE, a FAUEL receberá tais vaiores em
conta própria e repassará o montante arrecadado com as inscrições em até 10 (dez) dias úteis após o
encerramento das inscrições, sendo deduzidos os custos fixos de cada boieto bancário pago, a títuio de
emoiumentos bancários cobrados peio Banco Central para geração e liquidação dos boietos.

05. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Declaramos que, em nossos preços, estão incluídos todos os demais custos
diretos e indiretos para a perfeita execução do objeto, encargos sociais, administração, e quaiquer outra
despesa incidente sobre os serviços, inclusive transporte da equipe de coordenação de provas da
FAUEL.

Na execução do objeto, observaremos rigorosamente as especificações das
normas técnicas ou quaiquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assumindo, desde já, a
integrai responsabilidade pela qualidade dos produtos.

iRecomendaçao Administrativa n° 05/2010, emitida pelos Promotores de Justiça, Dr° Kele Cristiani Diogo Bahena e
ür. Joel Carlos Beffa, do Núcleo Regional de Trabalho de Proteção ao Patrimônio Público do Norte Pioneiro Santo
Antonio da Platina.

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86060-410 - Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - PR
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rAWB'1.:
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
da Universidade Estadual de-Londrina

A FAUEL possui disponibilidade imetjiata para a realização do Certame em

referência, sempre observando os prazos mínimos estabelecidos em leis para cada etapa.

No caso de aceitação desta proposta, o Município deverá comunicar a FAUEL

sobre os procedimentos de contratação, assinatura do respectivo contrato e estabelecimento antecipado

do cronograma de atividades referentes aos serviços contratados (datas e prazos).

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

Atenciosamente,

Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de Mello
Diretor VIce-PresIdente

FAUEL

C

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86060-410 - Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - PR



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda 024
Roceita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"026061734-02

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.061.086/0001-50
Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE

registradosXtelenL^LuraZ'' T"' "8°
Estado da Fa^pnHa nr> t Purados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
nesta data. ' ^ "ome do contribuinte acima identificado,

natureza^^rfbutádL^^ntÍL^tãl^í estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos debutaria, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autonticidade deste certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazpnda.or.nnv hr

Página 1 de 1

EmiMo via internet Púbiica (04/02/2022 11:48:33)
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Voitar imprimir

C^^IXA EGONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição; 03.06i.086/000i-50
Razao SociaI:FUND de apoio ao desenv da univ est de londrina
ndereço: r^fernando de noronha 1426 / centro / londrina / pr / 86O6O-

7 ̂dá^^Lef I?'' lhe confere o Art.

Validade:24/01/2022 a 22/02/2022

Certificação Número: 2022012405224476103520

Informação obtida em 04/02/2022 11:45:45

«ndiS ™ Lei esta
www.caixa.gov.br ' autenticidade no site da Caixa:

Wps://oo„sult..ototo.g„.b,fc,„3„,^„rtípag.iíoons„lt.Emp
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

londrina desenvolvimento da universidade estadual de
CNPJ: 03.061.086/0001-50

^  ® Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas deryponsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas é certificado que
da RecSaVetoãlT BrasUmFBr ° Pdl= Sddrdtarla

tnrinc=^n?^^° ® ° estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo oara
fcíersô" rRFB%1aTG™^'^^'r
nas airneas Va 'd'da parág^fa Oniao d» art. 11 da3

na In.arne., nos

Código de controle da certidão: 6349.1196,B098.CF22
Qualquer rásura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

DrLOHD??NftL™ ^desenvolvimento da universidade estadualDE LONDRINA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03.051.086/0001-50

Certidão n°: 4456775/2022
Expedição: 04/02/2022, às 11-47-50

^  da data

ESTMÜM'?DE^rnmBT DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE
OeTJToss/oZ ® FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n»
Trabalhlstl Devedores
Certidão emitida com base no art 64P-A ^ - i
rp-^a-h-a 1 -u ' ^ da Consolidação das Leis doabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de iulho de 2011 .
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Triv. i o
Trabalhó, de 24 de agosto de 2011 Trxbunal Superror do
Os dados constantes desta l Hãi-i ^
Tribunais do Trabalho 1 ® responsabilidade dos
anterior^ à da?7da ' atualizados até 2 (dois) diasixures a data da sua expedição.

autenticrrade no%orta7'd° ^ verificação de suainternet (http://w'„ Inabalho na
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Tr;?h;, i ^ o^-
necessários à identificaoSo h ^^^^^^^istas constam os dados
inadimplentes perante a Justlo Pessoas naturais e jurídicas
estabelecidas em sentença oonden ^''^''alho quanto às obrigaçSes
acordos iudioials trâralhTstTs ^
recolhimentos prevlde^cià/io; a honr- aos
emolumentos ou a recolhim^ni-rno a custas, a
de execução de acordos firmados^ erminados em lei; ou decorrentes
Trabalho ou Comissão de ConciíLçãTLJvra

Dúvidas s sugestões; cndt@tst.jus.br



22,11,50 ^ , •• Si'® Oficial da Cidade de Londrina :: Prefeitura do Município de Londrina :. fl O O
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PREFEITURA DO MUNÍCÍPIO DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento

CERTIDÃO NEGATIVA UNIFICADA

N" 2400925 / 2022
Válida por 120 (cento e vinte) dias a contar da data da expedição

FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLV DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA

CPF/CNPJ: 03.061.086/0001-50

constaSTm™bt?as'^Tssh?,'^°c.™ ^geradores já ocorridos. ' ^ ©tuar ou rever lançamentos sobre fatos

incentivo à cultura e/ou Esporte.

Londrina, 04 de fevereiro de 2022

A aceitaçãg desta certidão está condidonada à verificação de sua autenticidade na Internet
no endereço <http://www.londrina.pr.gov.br>. '

Dispensados carimbo e assinatura , conforme art. 3° do Decreto N° 640/2015.

Código Validador
8Uq0SP0Pp0Yn

Modelo aprovado pela Portaria N° 002/2015/GAB/SMF

•posítlva-de-debitos-nnm-p.fpífn-i■Ho.nonotn/«n •4 /«t
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PREFEITIIRA do município de MARINGÁ
ESTADO DO PARANÁ

o® áJJMINISTRÂÇÃ© do
PE MáRINGÁv estado DO

PAlOiNA no- uso. de suàs. atnbüiçges legais e drânte
.ao pedido através no KrotQcrolQ N°' 454S8<-DL de
■30.08. dé.2GíO.

atestado de capacidade TFrMir a

76:5g2:.65^,0oÍas"pÍba jüS Avenida XV de Novembro, n° 701 - CNPJRoberto mz, RB. n'', .3,,m.$Qô^spPR Oplri^ fâgat:Jesè
■fins fedírefto,a vistá.dD documenfo émifirtÍNw^^^ ^^"20, ao final, assiftaddi ATESTA para
protocolo .RO. -gué a emorésa FüSSÍclo°'S
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA FAlíS í DES.ÊNVOWUVIENTO DAHigienópoiis n". 174 - Centro, 8° andar salas Ml a ^ Av,
03.061.086/0001-50 pessoa íurídira rií. ^ L 803, devidamente inscrita no C.N,P.J, sob n".qual prestou serviços técnicos especializados de am^n sob a forma de fundação, aDO MUNICÍPIO DE MARINGÁ-PR, para os?eí intes os EdS

-3^). Ad™nl3,..orAgrimensor.íOI vaga), AnaTista dé Profetos /05 va£S i Administrador (02 vagas),W), Assessor AdríínisS^ (Si vaga). Arquiteto (03vagas), Âtendentê de: Odontologia (Õ5 vaqLt Slí £ Assistente Social (05(05 vagas), .Auxiliar de LabSriSS^^^^^ dj vagaa), Auxiliar de Farmácia
Borracheiro (02 vagas), OarDinteiro; roí v«3fYÍP"^,L ^ ■Serviços- Gerais ;Masou!rno (65. vagas),vaga), Desenhista.- '(0& vagas) Educadof èoeS^'^/D?"'í^n^ ,(1.S:vagas), ÜoníadoP.fOI
ERçaRador ,{0.6..vagas), Enieyíro (dt vagifniUS^^^vaga). Engenheiro Gívll Trénsife -rdâ vaSS vaga), Engenheiro GrviT- aetrtoísta (01Givir- Projetos deGalerla eíaSSâa to? - Q-^amenífétá :(0t vaga). Engenheiro
Químico (01 vaga), FármacèuW tol^anS ífA. vaga). Engenheirovagas), DUrfíi^StoSl^l vag#, ■Ponoaudiêlogo
Maqyinísta (05 vagas); Marceneiro to? ^ a Analise Físico duímico (03 vagas),
Médico Patofegísta to1 vâaaY Míhí^ ftfi /SI vagas), Medreo ©rtopedista (05 vagas).
infectologlstaX vS)!1Sdic^^ Tmbalh/íOf yak S£Pediatra (10 vagas)i Mestre de Obras ÍOI vaiai ^'"^ofoSista (01 vaga), iWèdfeoOdoníólogo (OI: vaga), Operador-de Equipamentos LSftoiviSv^^^^^vaga), Operador-de áuipamenfOs j[ ?Í2T ORPrarinr nfTf ̂  Equipamentos 1 (01
Estacieinamefiío:.RGíatÍvo (10 váoas) Peifairn rtn J « L. ®mdor-..de Gom (01)1 Orienbdor de■Oompaador w- VWPMtóSs feSSL™,?- V "»«■ ^"'SraSisdoídsTécnico de Higiene Deníal to1 van»i tó/s,|).5> , u I?. vagas), Sònoplàsta (OS vagas),
Comprtador aS?e?ira (01 -"WA aa Maíufen J?ÍSs9u«nça: é> Síl p w^V£Sb df m v*Saa)i ■recnlS de
Tratador ctePtecIna {02 tógasí,TrawStff^tfÔ;st ® eeapaciaaal (Ot vaga).
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rundâção de Apoio do Desenvolvimenta

Londrina

POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL
ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual
e Londnna ~ FAUEL é instituição brasileira, com personalidade jurídica de direito privado,

seni fins lucrativos, constituída em conformidade com as exigências contidas na legislação
nacional e estadual e devidamente registrada no Cartório do 1° Ofício de Títulos e
Documentos de Londrina, sob o n° 5.054 em 26 de março de 1999, com Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° 03.061.086/0001-50.

■  ■ U Estatuto da FAUEL estabelece as atividades a serem desenvolvidas,
evidenciando a sua atuação na pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional em prol da
Universidade Estadual de Londrina, conforme se verifica através do artigo 3°, incisos I a VIII
do mencionado estatuto:

^  destacar ademais que o Estatuto da FAUEL, em seu artigo
1  , estabelece ser a mesma sem fins lucrativos.

De outra parte, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que
re^lamentou o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, instituiu normas para
licitações e contratos da administração pública, bem como, a Lei Estadual n° 15.608, de 16 de
agosto de 2007, estabeleceu normas sobre licitações, contratos administrativos e convênios no
âmbito dos Poderes do Estado do Paraná, preveem e elencam os casos em que se aplicam a
contratação através de dispensa de licitação, assim dispondo as previsões que dizem respeito
ao presente caso:

Lei Federal n° 8.666/93:

"Art. 24. E dispensável a licitação;

XIII — na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou
estatutanamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional,
ou, de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a
contratada detenha inquestionável reputação ético-profíssional e não tenha
fins lucrativos;"

Lei Estadual 15.608/07:

"Art. 34. É dispensável a licitação:

XI - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional,
ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a
contratada detenha inquestionável reputação ético-profíssional e não tenha
fins lucrativos, sendo vedado o transporte da execução do objeto contratual a P-
terceiros; /
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hjnddçSo de Apoio do Desenvolvimento
_ dájjfrefsjddde Estadual de Londrinâ

Tir,;, j T- ^ j 1 ^ Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da
•  • ^ VTTT j Londrina, preenche todos os requisitos legais previstos no artigo 24
anp^n >' federal n° 8.666/93, e no artigo 34, inciso XI, da Lei Estadual 15.608/07,'que permitem a contratação através de dispensa de licitação,

Qiir,prfini-oí ^ oportuno e conveniente trazer neste parecer, ainda que modo
ZnSr' modalidade de dispensa de licitação com base nos referidos
8 666/199? ^ disposição contida no artigo 26, da Lei Federal

^^®P®nsas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 17 e nos incisos HI a
XXrv do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 2,
necessanamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo
unico do art. 8° desta Lei deverão ser comunicadas dentro de três dias à
autondade superior, para ratificação e publicação na Imprensa Oficial, no
prazo de cmco dias, como condição para eficácia dos atos."

1 SfiOR/n? 1,' .Pf ^ Licitações do Estado do Paraná, Lei15608/07, tarnbem estabelece preceitos que devem ser cumpridos, dispondo em seu artigo 35

fnexTS? f sobre a dispensa e inexigibilidade, que a dispensa ou âxigibihdade de licitaçao requer sempre ato formal fundamentando da autoridade
competente, publicado na imprensa oficial, trazendo, ainda, nos parágrafos primeiro a quarto

licitaSo adotados nos casos de dispensa ou inexigibilidade de

.  ' , Portanto, a contratação através de dispensa de licitaçãon^essanamente deverá observar e cumprir as disposições legais acima referidas, no âmbito
nlPnfí r??! devendo tais disposições serem rigorosamente observadas, paraplena validade e eficacia da contratação.

disnositivn^ u ademais, que a contratação segundo a regra contida nosdispositivos_ legais abordados neste parecer, poderá ocorrer através de convênio ou de
conriato, pois segundo a regra insculpida no artigo 24 inciso XIII, da Lei 8.666/93 é admitida
a remuneração da instituição contratada.

Eis as considerações.'

Londrina, 08 de maio de
r
I

ASSESSORl^lMlèlCA - FAUEL
Fabiana CM^ina Vaqueiro Longhini

Mb/PR 30496

1 Cogiderações realizadas com base no Parecer do Dr. Edgard Cortes de Figueiredo, inscrito na OAB/PR
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
GABINETE CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

PROCESSO N°: 48994/11

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO: SILVIO MAGALHAES BARROS II

}  DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N° 360/14
Admissão de Pessoal Municipal. Legalidade e
registro.

Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32. Ili, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:

1. Julgar pela legalidade e registro o ato de Admissão de Pessoal para o
provimento dos cargos de Professor de Educação Física (12° ao 16°), Farmacêutico
(7° ao 9° colocado). Assistente Social (10° ao 14° colocado) e Nutricionista (9°
colocado), através do Concurso Público de Edital n° 057/2009, promovido pelo
Município de Maringá, com base no art. 1°, IV, da Lei Complementar n° 113/2005, e
art. 298, I, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres da Diretoria de
Controle de Atos de Pessoal n° 6.025/14 e o do Ministério Público de Contas n°

^  6.716/14, ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. Determinar a publicação da decisão no Diário Eletrônico do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná e aguardar o prazo para trânsito em julgado;
3. Encaminhar à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP) para os

fins do art. 160-A, inciso VI do Regimento Interno desta Corte; e após à Diretoria de
Protocolo (DP) para o Encerramento e arquivo, nos termos regimentais.

É a decisão.

Gabinete, em 3 de setembro de 2014.

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator
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Ao setor de compras
Prefeitura Municipal de Piên - PR
Rua Amazonas, 373, Centro
CEP: 83.860-000-Piên-PR

PROPOSTA COMERCIAL
1  Apresentamos abaixo o nosso orçamento para efeito de consulta de preços, para a execução de
teste seletivo para os seguintes cargos para os seguintes cargos.
CARGOS PROCESSO

SELETIVO

Carga

Horária

Semanal

Vagas Requisitos básicos Remuneração

Professor 20hrs CR Ensino superior em curso de licenciatura plena com
habilitação para Séries Iniciais e Educação Infantil ou outra
licenciatura correspondente às áreas do conhecimento
especificas do currículo, sendo precedida do curso de
magistério, na modalidade normal.

R$ 1.681,70

Professor de Educação Infantil 30hrs CR Ensino superior em curso de licenciatura plena com
habilitação para Séries Iniciais e Educação Infantil ou outra
licenciatura correspondente às áreas do conhecimento
específicas do currículo, sendo precedida do curso de
magistério, na modalidade normal.

R$ 2.522,56

Monitor de Educação Infantil 40hrs 02 +CR Ensino Médio completo R$ 1.602,62

Educador Social 40hrs 02 +CR Ensino Médio completo R$ 1.602,62

Psicólogo 40hrs 01 +CR Ensino Superior completo e registro no respectivo
Conselho de Classe no Estado do Paraná

R$ 5.481,49

Técnico eiri Enfermagem 40hrs 04 +CR Ensino Técnico completo e registro no respectivo Conselho
de Classe no Estado do Paraná

R$ 2.070,84

Motorista 40hrs 06 +CR Ensino Fundamental completo e Carteira Nacional de
Habilitação fCNHI categoria D ou superior

R$ 1.554,91

Médico 40hrs 05 +CR Ensino Superior completo e registro no respectivo
Conselho de Classe no Estado do Paraná

R$ 15.126,42

Total R$= 30.000,00
(TRINTA MIL REAIS), para até 300 candidatos inscritos. Será cobrado um valor de R$90,00 (noventa reais) por
candidato excedente.

2  Declaro, para todos os fins, que:
2.1 Nos preços contidos na proposta incluem-se todos os custos e despesas, tais como: frete, custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto. O
IPPEC fornece inscrição através do site: https://ippec.org.br com boleto registrado, sendo que as
despesas bancárias referente aos boletos serão por conta do órgão contratante.
2.2 O preço se encontra compatível com o de mercado, bem como o mesmo é praticado
indistintamente aos setores público e privado.
2.3 A validade da presente proposta financeira é de 120 dias.
2.4 As inscrições isentas serão computadas para cálculo dos inscritos excedentes, sendo assim
remuneradas pela contratante à contratada. O valor correspondente ao excedente de inscrições
homologadas deverá será pago em até 5 dias após a publicação do edital de homologação das
inscrições. O pagamento pelo excedente das inscrições não será limitado ao estabelecido no § primeiro
do art. 65 da Lei 8.666/93, pois trata-se da remuneração pelos serviços prestados e não acréscimo ou
alteração de objeto contratual.
2.5 Para fins do disposto no inciso XXXIll do Art. 7- da Constituição Federal/1988, e no inciso V do
Art. 27 da Lei n^ 8.666/1993, que não possui em seu quadro de pessoal empregado[s) com menos de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.
2.6 Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo de
contratação pública, e que não está impedida de participar de licitação em qualquer Órgão ou Entidade
da Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Rua Rio de Janeiro, n.s 713, Sala 01 - Centro - CEP 85.801-030 - Cascavel /PR
Fone: (45) 99910-0612 e-mail: ippec@ippec.org.br http://ippec.org.br
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3. PRAZO DE EXECUÇÃO: 05 dias corridos para início e 90 dias corridos para conclusão da execução,
contados da data da emissão da Nota de Empenho ou assinatura do Contrato ou emissão da Ordem de
fornecimento/serviço, contando do que for emitido primeiro.
4. O IPPEC é uma entidade civil sem fins econômicos, podendo ser contratado por Dispensa de
Licitação, com base no seu estatuto e no inciso XIII do Art. 24 da Lei n.® 8.666, de 21/06/93.
Fundando em 02 de dezembro de 1997, reconhecido como instituição de utilidade pública pela Lei
municipal n.- 2.941/99 de e tem sua Inscrição Municipal sob n.- 418579, possui registro no Conselho
Regional de Administração, sob n23.105-PR. Dentre os serviços prestados, destacamos recentemente
os concursos realizados para os seguintes municípios:
ANO MUNICÍPIO INSCRITOS

2021 CIS - CENTRO OESTE - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 119

2020 CIMVI - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE DO ITAjAÍ 131

2019 MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO - SC 542

2020 MUNICÍPIO DE PORTO ANASTÁCIO/MS 543

2020 MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO/SC 580

2019 MUNICÍPIO BARRACÃO/PR 728

2020 MUNICÍPIO DE UMUARAMA/PR 754

2021 MUNICÍPIO DE PORTO MURTINHO/MS 809

2019 MUNICÍPIO DE UMUARAMA/PR 845

2020 MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA/PR 1.167

2019 MUNICÍPIO SÃO lOSÉ DA BOA VISTA/PR 1.299

2019 MUNICÍPIO DE NÃO-ME-TOQUE/RS 1.343

2019 MUNICÍPIO DE CACOAL/RO 2.071

202 L, GOVÈRNO.DO ESTADO DE SANTA CATARINA/SC- ■ > . . ' . ' ' !  2.073
2021 MUNICÍPIO DE TERRA RICA/PR . : - • ■ , - ■ 2.376

202 L ■= ■GÓVERUÓ.DÓ ESTADO DE SANTA CATARINA/SC , 2.590
r  2021' MUNICÍPIO.DE ARAQUARI/SC ' ■ • 3.360 .

2020 Câmara MUNICIPAL DE ITAPEMA/SC -  .4.333. .
2019 COHAVEL - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE CASCAVEL/PR 5.031 ■

5  O pagamento dos serviços deverá ser efetuado, em 2 (duas] parcelas, sendo a primeira parcela
após a publicação do edital de Abertura (50% do valor do contrato) e a segunda parcela após a
homologação final (50% do valor do contrato).

DADOS DO INSTITUTO:
Razão Social: Instituto de Pesquisas, Pós-Graduação e Ensino de Cascavel - IPPEC
CNPJ:02.276.193/0001-33 Insc. Estadual: Isento Insc. Municipal: 5280200
Rua Rio de Janeiro, n.- 713, Sala 01 - Centro
CEP 85.801-030 - Cascavel /PR
Fone: 45 99910 0612 CRA-PR: 3.105
Dados bancários: Cooperativa Sicredi - Agencia 0710, Conta corrente 13541-5
Site: https://ippec.org.br e-mail: ippec@ippec.org.br

Cascavel - PR, 19 de janeiro de 2022.

Dr. Elias Garjító j^Ir^tor Técnico
RG n.9 3.100.524-8/S«'P;^®i--/CPF; 409.342.849-20

Instituto de Pesquisas, Pós-Graduação e Ensino de Cascavel - IPPEC
CNPJ: 02.276.193/0001-33

Rua Rio de Janeiro, n.^ 713, Sala 01 - Centro - CEP 85.801-030 - Cascavel /PR
Fone: (45) 99910-0612 e-mail: ippec@ippec.org.br http://ippec.org.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO DE PESQUISAS,POS GRADUACAO E ENSINO DE CASCAVEL -

IPPEC (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 02.276.193/0001-33

Certidão n°: 4091358/2022

Expedição: 01/02/2022, às 13:44:15

Validade: 30/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO DE PESQUISAS, POS GRADUACAO E ENSINO DE
CASCAVEL - IPPEC (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°
02.276.193/0001-33, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalhq, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso'de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

W  Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos' judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e. sugestões: cndt@t3t.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO DE PESQUISAS,POS GRADUACAO E ENSINO DE CASCAVEL - IPPEC
CNPJ: 02.2,76.193/0001-33

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:28:05 do dia 28/11/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 27/05/2022.

Código de controle da certidão: 8A89.9530.9D65.2345
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

IlTSCríção: 02.276.193/0001-33
Razão SocialrINSTITUTO de pesquisas pos graduação e ensino de cvel
Endereço: R Rio de janeiro 713 sala oi / centro / cascavel / pr / 8580i-030

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/01/2022 a 15/02/2022

Certificação Número: 2022011703334066842308

Informação obtida em 01/02/2022 13:37:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf 1/1



ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

0-3-8

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N" 16425/2022

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[ CONTRIBUINTE ]

REQUERENTE ]

[ FINALIDADE ]

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

Licitação

Código:

Nome/Razão: INSTITUTO DE PESQUISA, PDS GRADUACAO E ENSINO DE CASCAVEL - IPPEC

CNPJ/CPF: 02.276.193/0001-33

418579

Código:

Nome/Razão: INSTITUTO DE PESQUISA, PDS GRADUACAO E ENSINO DE CASCAVEL ■ IPPEC

CNPJ/CPF: 02.276.193/0001-33

Endereço: RUA RIO DE JANEIRO, 713

Complemento: SALA 01

Bairro:

Cidade: Cascavel - PR

CENTRO

418579

CEP: 85.801-030

Certificamos que na presente data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima
identificado.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não
"èm Dívida Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como imposto
Predial e Territorial Urbano — iPTU, imposto sobre a Transmissão de Bens imóveis — ITBi, Contribuição de
Meihoria, Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição de iluminação Pública - CiP incidente sobre lotes vagos. Taxa de
Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Muitas de Regularização de Obras, Autos de infração da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, imposto Sobre Serviços - iSS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa
de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de infração do PROCON e demais débitos
para com esta municipalidade.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mesmo
referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 1 de fevereiro de 2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https;//cascavel.atende.net/#!/tlpo/servico/valor/31/padrao/1/load/0
Código de Autenticidade: WGT211202-000-NGRARFVRRPZVÍE-2

Rua Paraná, 5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 0 3 9

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"026035584-90

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 02.276.193/0001-33
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
7 natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 01/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet
www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (01/02/202213:44:31)



^ Uni ALFA
FACULDADE

FACULDADE ALFA UMUARAMA
Credenciada pela Portaria n.° 1.390 de 14 de novembro de 2008

Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, 3596 - Umuarama - PR
CNPJ; 10.718.171/0001-04

040

ORÇAMENTO
Pelo presente encaminhamos para análise de Vossas Senhorias, nossa proposta para

realização de Processo Seletivo Simplificado a Prefeitura Municipal de Piên/PR.
Processo Seletivo Carga Horária

Semanal

Vagas Requisitos básicos Remuneração

Professor 20hrs CR Ensino superior em curso de licenciatura plena com habilitação

para Séries Iniciais e Educação Infantil ou outra licenciatura

correspondente às áreas do conhecimento especificas do currículo,

sendo precedida do curso de magistério, na modalidade normal.

R$ 1.681,70

Professor de Educação Infantil 30hrs CR Ensino superior em curso de licenciatura plena com habilitação

para Séries Iniciais e Educação Infantil ou outra licenciatura
correspondente às áreas do conhecimento especificas do currículo,
sendo precedida do curso de magistério, na modalidade normal.

R$ 2.522,56

Monitor de Educação Infantil 40hrs 02+ CR Ensino Médio completo R$ 1.602,62

Educador Social 40hrs 02+ CR Ensino Médio completo R$ 1.602,62

Psicólogo 40hrs 01 + CR Ensino Superior completo e registro no respectivo Conselho de
Ciasse no Estado do Paraná

R$ 5.481,49

Técnico em Enfermagem 40hrs 04 + CR Ensino Técnico completo e registro no respectivo Conselho de

Classe no Estado do Paraná

R$ 2.070,84

Motorista 40hrs 06 + CR Ensino Fundamental completo e Carteira Nacional de Habilitação

(CNH) categoria D ou superior

R$ 1.554,91

Médico 40hrs 05 + CR Ensino Superior completo e registro no respectivo Conselho de

Classe no Estado do Paraná

R$ 15.126,42

Valor do Orçamento: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), para até 300 candidatos
inscritos. Será cobrada ainda uma taxa de 80,00 (oitenta reais) por candidato excedente
a 300 inscrições homologadas.

Validade do Orçamento: 60 dias
Umuarama/PR, 19 de janeiro de 2022.

DORIVAL MARCOS RODRIGUES
RG n.° 7.208.417-9/SSP-PR / CPF 006.909.599-61
Ômega Sistema de Ensino Paranaense Ltda

CNPJ/MF: 10.718.171/0001-04

Ao Município de Piên/PR
Rua Amazonas, 373, Centro

CEP: 83.860-000 - Piên/PR

Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, 3596 - Umuarama - PR
Fone: (44) 99131-3233 - CNPl: 10.718.171/0001-04

http://concursos.alfaumuarama.edu.br - concursos@alfaumuarama.edu.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: OMÈGA SISTEMA DE ENSINO PARANAENSE LTDA
CNPJ: 10.718.171/0001-04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoría-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 22:40:44 do dia 26/12/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 24/06/2022.

Código de controle da certidão: 416C.982D.D360.791D
Qualquer rásura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: io.7i8.171/0001-04
Razão Social:OMEGA sistema de ensino paranaense lida me

Endereço: R desembargador antonio ferreira da costa 3596 sala 04 /
ZONA I / UMUARAMA / PR / 87501-200

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O. presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/01/2022 a 25/02/2022

Certificação Número: 2022012703022253448901

Informação obtida em 01/02/2022 13:38:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;
wWw.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.jsf 1/1



Instituto ■ ° ̂ ̂

Razão Social: ABCON - ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS - EIRELI

Endereço: Rua Dr. Sandino Erasmo de Amorim, 1365, Jardim Maria Luiza
Cidade: Cascavel, Estado: Paraná, CEP: 85.819-690
CNPJn° 08.186.006/0001-07 CRAN° 1982

Inscrição Estadual: Isento, Inscrição Municipal/ISS (alvará) n° 66511000

ORÇAMENTO PARA TESTE SELETIVO

A Comissão de Licitação
Município de Piên/PR

Cascavel - PR, 21 de janeiro de 2022.

DESCRIÇÃO: Organizar e executar teste seletivo para cargos de provimento temporário.

CARGOS PROCESSO SELETIVO

Professor

Professor de Educação Infantil
Monitor de Educação Infantil
Educador Social

Psicólogo
Técnico em Enfermagem
Motorista

Médico

Valor da proposta: R$ 37.600,00 (trinta e sete mil e seiscentos reais) para até 300
inscrições homologadas. Para cada candidato excedente a 300 inscrições será cobrada
uma taxa de R$ 70,00 (setenta reais).

Validade: 90 (noventa dias).

LAiex
Cêyufich

Alexandre Luiz Cândido
RG. 8.909.705-3/SSP-PR / CPF 065.380.869-00

ABCON - ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS - EIRELI

CNPJ no 08.186.006/0001-07

Rua Dr. Sandino Erasmo de Amorim, 1365 - Jardim Maria Luiza CEP: 85.819-690
Fone: (45) 99851-8797 WhattsApp - E-maii: contato@institutobrasii.net.br



04

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ABCON - ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS - EIRELi
CNPJ; 08.186.006/0001-07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:49:28 do dia 01/01/2022 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 30/06/2022.

Código de controle da certidão: AAA2.5F4C.4D59.2545
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.186.006/0001-07
Razão Social:ABCON assessoria brasileira de concursos eireli

Endereço: RUA doutor sandino erasmo de amorim 1365 / jardim maria
LUIZA / CASCAVEL / PR / 85819-690

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
erqpresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:22/01/2022 a 20/02/2022

Certificação Número: 2022012201092676184349

Informação obtida em 01/02/2022 13:41:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.jsf 1/1



24/01/2022 12;41 Núcleo de Concursos / PROGRAD / UFPR

NÚCLEO PE CONCURSOS PüMGRAD
UNÍVEMÍDADÍC I-ÍDEííAV OO MANA

Sistema interativo NC Usuário

Resposta para mensagem enviada ao NC em 24 de janeiro de 2022 as 11:15

Nome do Solicitante: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

E-mail para a resposta ; marina.marInho@plen.pr.gov.br Telefone: 41 - 3632-1136

Concursos OUTROS ASSUNTOS

Texto da Mensagem Enviada ao NC

o Município de Plên está se organizando para a realização de Concurso Público para
vagas de emprego público de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate a
Endemias e realização de Teste Seletivo para contratação temporária de Professor,
Professor de Educação Infantil, Monitor de Educação Infantil, Educador Social,
Psicólogo, Técnico em Enfermagem, Motorista e Médico.

Gostaríamos de encaminhar os Termos de Referência dos processos que estamos
trabalhando aqui a fim de solicitar orçamento desta Instituição, para tanto, gostaria
de solicitar um emall de contato para que eu possa enviá-los.

Resposta do NC

PrezadoCa) Senhoria) MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO,

Informamos que a solicitação de orçamento ou início de processo para realização de
Concursos/Processos ou Testes de Seleção, deverá ser formalizada por e-mall,
Informando o número de cargos/nível (Fundamentai, Médio, Técnico e Superior),
número de vagas e data máxima para realização do mesmo. Essas Informações
devem ser encaminhadas ao seguinte e-mall;

Desde já agradeço a atenção e aguardo retomo. nc.gab@u^r.br

Atenciosamente,

Marina

Técnica em RH

Prefeitura Municipal de Píên
Telefone para contato: (41) 99765-2104 - (41) 3632-1136, ramal 2207

Ressaltamos que trabalhamos somente com dispensa de licitação.

Por oportuno, esclarecemos que este primeiro contato Já foi encaminhado ao setor
responsável para ciência.

Qualquer dúvida, estamos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

Centrai de Atendimento - Grupo de Atendimento Executivo - GAE
Núcleo de Concursos / Pró-Reitoria de Graduação / UFPR
Endereço: Rua dos Funcionários, n° 1.540 - Juvevê [ Campus Agrárias

Segunda a sexta-feira
Horário: 08:30 às 17:30
Telefone: (41) 3313-8800

Não há arquivos anexados à resposta

o Excelente

Por gentileza, avalie o atendimento do NC à sua mensagem

O Muito bom O Bom O Regular O Ruim
inviar Avaliação ]

oPéssimo

Caso você deseje enviar outra mensagem reiacionada ao assunto em questão, utiiize o botão abaixo para acessar novamente o "Sistema Interativo NC - Usuário

Enviar uma nova mensagemn !

Fechar esta janela !

netuno.nc.ufpr.br/falenc/le_resposta?p_solicJd=10976A3F3468EEF75F3B469D09 1/1
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MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

De: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

Enviado em: segunda-feira, 24 de janeiro de 2022 12:42
Para: nc.gab@ufpr.br
Assunto: Termos de referência para orçamento realização de Concurso Público e Teste

Seletivo

Anexos: Termo de Referência Concurso ACS e ACE revisado Juridico.pdf; TERMO DE
REFERÊNCIA Teste Seletivo 2022 revisado Jurídiço.pdf

Roa tarde,

Entrei em contato com a Universidade através do Sistema Interativo e fui orientada a encaminhar as informações
através deste e-mail.

O Município de Piên está se organizando para a realização de Concurso Público para vagas de emprego público de
Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias e realização de Teste Seletivo para contratação
temporária de Professor, Professor de Educação Infantil, Monitor de Educação Infantil, Educador Social, Psicólogo,

,  ̂ ^écnlco em Enfermagem, Motorista e Médico.
'  J

Encaminho os Termos de Referência dos processos que estamos trabalhando aqui a fim de solicitar orçamento desta

Instituição.

Caso sejam necessárias outras informações para composição dos orçamentos, coloco-me a disposição.

Desde já agradeço a atenção e aguardo retorno.

Atenciosamente,

Marina

Técnica em RH

Prefeitura Municipal de Piên

Telefone para contato: (41) 99765-2104 - (41) 3632-1136, ramal 2207



P
R
E
F
E
I
T
U
R
A
 M
U
N
I
C
I
P
A
L
 D
E
 P
I
Ê
N

M
A
P
A
 C
O
M
P
A
R
A
T
I
V
O
 D
E
 P
R
E
Ç
O
S

F
A
U
E
L

I
P
P
E
C

U
N
I
A
L
F
A

T
N
S
T
r
r
r
r
r
o
R
R
A
S
T
r
,
 

1
I
T
E
M

U
N
I
D
.
Q
T
D
E

.
 P
R
O
D
U
T
O

V
a
l
o
r
 U
n
i
t
á
r
i
o

1
 V
al

or
 T
ot

al
V
a
l
o
r
 U
n
i
t
á
r
i
o

V
a
l
o
r
 T
o
t
a
l

V
a
l
o
r
 U
n
i
t
á
r
i
o

1
U
N
I
D
.

1

Pr
of
es
so
r 
E
n
s
i
n
o
 M
é
d
i
o

R
S
 6
,0
0

2
U
N
I
D
.

I
Pr
of
es
so
r 
d
e
 E
d
u
c
a
ç
ã
o
 I
nf

an
ti

l
3

U
N
I
D
.

I
Mo
ni
to
r 
d
e
 E
d
u
c
a
ç
ã
o
 I
nf

an
ti

l
4

U
N
I
D
.

E
d
u
c
a
d
o
r
 S
o
c
i
a
l

5

U
N
I
D
.

1
Ps
ic
ól
og
o

R
$
 2
9.
00
0,
00

R
S
 2
9.
00
0,
00

R
S
 3
0.

00
0,

00
R
S
 3
0.

00
0,

00
R
S
 3
5.
00
0,
00

R
S
 3
5.

00
0,

00
R
S
 3
7.
60
0,
00

R
S
 3
7.

60
0,

00
6

U
N
I
D
.

1
Té

cn
ic

o 
e
m
 E
n
f
e
r
m
a
g
e
m

7
U
N
I
D
.

I
M
o
t
o
r
i
s
t
a

8
U
N
I
D
.

1
 1 M
éd

ic
o

1
 R
S
 2
9.
00
0,
00
 

1
R
S
 3
0
.
0
0
0
,
0
0

R
S
 3
5.
00
0,
00

R
S
 3
7
.
6
0
0
,
0
0

"
T
í
"
"
 "
T
"
 

..
i
n
 

I
I 

.1

M
E
N
O
R
 V
A
L
O
R

■
w

ff
fT

rT
iim

iii
fif

r
E

M
P

R
E

S
A

V
A

L
O

R
' L

.',
 

V
 :

'
C

N
P

J
iii

ii
ii
ii
 i
ii
ii
ii
ii

F
A

U
E

L
R

$ 
29

.0
00

,0
0

03
.0

61
.0

86
/0

00
1-

50
2"

IP
P

E
C

R
$ 

30
.0

00
,0

0
02

.2
76

.1
93

/0
00

1-
33

3°
U

N
IA

L
F

A
RS

 3
5.

00
0,

00
I0

.7
I8

.I
7

I/
0

0
0

I-
0

4
4°

IN
S

T
IT

U
T

O
 B

R
A

S
IL

R
S 

37
.6

00
,0

0
08

.1
86

.0
06

/0
00

1-
07

AT
ES

TO
 Q

UE
 A

S 
CO

TA
ÇÕ

ES
 A

Q
M

A 
DE

FI
NI

DA
S 

ES
TÃ

O 
DE

 A
CO

RD
O 

CO
M 

O 
VA

LO
R 

DE
 M

ER
CA

DO
Pl

ên
, 0

4 
de

 fe
ve

re
iro

 d
e 

20
22

C
D

O
O



049

d?pf ® Documentos

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO DE APOÍO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE LONDRINA

CAPÍTULO l

DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇÃO

t  Desenvolvimento da Universidade Estadual de
admlnSr t- 'T luerstivos, com autonomia
fnrTi ® regendo-se pelo presente Estatuto, pela legislação que lhefor apl,cavei e pelas normas complementares que venham a ser editadas pelos órgãos
competentes, nos limites das suas atribuições. s crgaos

Art. 2' A Fundação usará a sigla FAUEL e terá sede e foro na cidade de Londrina, Estado
do Parana, na Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86060-410, e poderá constituir

representação em outras cidades e unidades da federação, com atuação
em qualquer parte do território nacional, após regular aprovação do Conselho
Deliberativo e do Ministério Público.

Parágrafo único. No texto deste Estatuto a sigla "FAUEL" e a expressão "Fundação" se
eqüivalem como denominação da entidade.

Art, 3^ A FAUEL tem por objetivos principais:

i - colaborar com a Universidade Estadual de Londrina, através do apoio é de fomento
a projetos de desenvolvimento do ensino, da pesquisa, da cultura, do esporte é lazer
do desenvolvimento tecnológico e da extensão universitária, visando promover oi
objetivos estabelecidos nesses projetos;

II" atividades culturais e desportivas da Universidade Estadual de Londrina,do Município de londnna - PR, e de outras regiões, através do assessoramento à
elaboração de projetos e administração de recursos, obtidos;

ill - incentivar, difundir, promover a prática e o desenvolvimento da atividade cultural
e artística; conservar, administrar e zèlar pelo patrimônio cultural e artístico, bem
como administrar, organizar, enriquecer ó patrimônio do Museu Histórico de Londrina
da Universidade Estadual de Londrina e o Museu de Ciência e Tecnologia de Londrina;

IV - prestar serviços técnicos e científicos à sociedade, diretamente ou por
intermediação, executar obras para pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou
privado, bem como a industrialização, produção e comercialização de bens, a fim de
complementar o adequado suporte financeiro para o melhor desenvolvimento da
Universidade Estadual de Londrina;
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V - desenvolver atividades técnicas de consuFtorla, de auditoria, de assessoria, e
atividades científicas e administrativas a instituições públicas ou privadas, podendo
inclusive, contratar pessoal para atender às finalidades propostas;

VI - conceder bolsas de estudos a alunos de graduação e pós-graduação que atuam cm
projetos de ensino, extensão, pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico,
bem como, bolsa produtividade a docentes envolvidas com os respectivos projetos;

VII - ministrar, aprovar, promover ou desenvolver, por todos os meios, o ensino, a
pesquisa, a extensão e o desenvolvimento tecnológico, bem como as atividades
artísticas e culturais;

VII! - promover e realizar concursos, testes seletivos, cursos e treinamentos
especializados;

iX - divulgar novos conhecimentos através de publicações e outros meios adequados;

X - promover a integração da Universidade com as empresas do setor privado, com os
orgãos do setor público e com as organizações da sociedade civil.

Parágrafo único. Todas as atividades desenvolvidas pela Fundação, nos termos do
presente Estatuto, serão sempre voltadas para a máxima valorização possível dos
recursos humanos e materiais da Universidade Estadual de Londrina, visando auxiliá-la
na manutenção e desenvolvimento das suas finalidades.

Art. 4 A FAUEL, na consecução de seus objetivos, poderá firmar convênios ou
contratos e articular-se com órgãos ou entidades, públicas ou privadas, nacionais ou
estrangeiras, em especial com a Universidade Estadual de Londrina.

Art. 5 O prazo de duração da FAUEL é indeterminado.

CAPÍTULO I!

PATRIiViÔNIO E DAS RECEITAS

Ari. 6® O patrimônio da FAUEL é constituído de:

1  - dotações iniciais dos seus instituidores indicados na escritura pública de
constituição, mais as reservas patrimoniais, perfazendo o valor de R$ 30.000,00 (trinta /
mil reais).

A
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li - doações, lepdos, auxílios e contribuições, que lhe venham a. ser destinadas por
pessoas de direito público ou privado,, para esse fim;

III - bens e direitos que vier adquirir para esse fim;

IV - parte dos resultados líquidos provenientes de suas atividades que, a critério do
Conselho Deliberativo, deva ser incorporado ao Patrimônio.

§ 1 As doações e legadas somente serão aceitos após a manifestação do Conselho
Deliberativo.

§ 2 A contratação de empréstimos, seja em instituições financeiras, agências de
fomento, ou através de particulares, dependerá de deliberação da maioria absoluta
dos membros do Conselho Deliberativo, decidida em reunião convocada
especialmente para este fim.

§ 3 A alienação ou permuta de bens, para a aquisição de outros mais rendosos ou
mais adequados, bem como a prestação de garantias pela gravação de ônus sobre
imóveis, serão decididas pelo Conselho Deliberativo, observando-se o quorum
qualificado de deliberação de 2/3 (dois terços), com subsequente apreciação pelo
Ministério Público.

Art. 7° Constituem receitas da Fundação:

t - rendas resultantes da prestação de serviços;

11 - contribuições de pessoas físicas ou jurídicas;

Ili - dotações ou subvenções eventuais, diretaniente da União, dos Estados e
Municípios ou através de Órgãos Públicos da Administração direta ou indireta;

tV - auxílios e contribuições de entidades privadas, nacionais ou estrangeiras;

V - doações ou legados;

VI - produtos de operações de crédito, internas ou externas, para financiamento de
suas atividades;

Vil - rendimentos próprios dos Imóveis que possuir;

Vil! - rendas em seu favor constituídas por terceiros;

IX - rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua 4^
propriedade;

K
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XI - juros bancários e outras receitas de capitai;
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XII - as decorrentes de atividades próprias ou daquelas exercidas em convênios ou em
associação com terceiros;

XIII - os rendimentos resultantes de atividades relacionadas direta ou indiretamente
com as finalidades estabelecidas no artigo 3® deste Estatuto.

Art. 8 O patrimônio, as receitas e eventual superávit da Fundação somente poderão
ser utilizados para a manutenção de seus objetivos mencionados no.artigo 3".'

Parágrafo único. Os depósitos e movimentação do numerário serão feitos
exclusivamente em contas da Fundação junto a estabelecimentos bancários.

CAPÍTULO 111

ADMINISTRAÇÃO

Art. 9 A Estrutura administrativa da FAUEL é composta pelos seguintes órgãos:

I. Conselho Deliberativo;

II. Diretoria;

íil. , Conselho Fiscal.

Art. 10. O Conselho Deliberativo, órgão soberano de administração da entidade, será
constituído por 12 (doze) Conselheiros titulares e respectivos suplentes, com mandato
de 02 (dois) anos, sendo facultada a recondução.

Art, 11.0 Conselho Deliberativo será composto pelos seguintes membros titulares:

I - Reitor da Universidade Estadual de Londrina;

II - Vice-Reitor da Universidade Estadual de Londrina;

III - Pró-Reitor de Graduação da Universidade Estadual de Londrina;

/
IV - Pró-Reltor de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Estadual de Londrina;

V - Pró-Reitor de Extensão da Universidade Estadual de Londrina;
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V! - Pró-Reitor de Planejamento da Universidade Estadual de Londrina;

VI! - Cinco Diretores de Centros de Estudos, da Universidade Estadual de Londrina
indicados pelos seus pares;

VIII - Um Diretor de Órgão Suplementar, indicado pelos seus pares.

§ r Os suplentes dos Pró-Reitores, Diretores de Centro e Diretor de Órgão
Suplementar serão indicados pelos mesmos.

§ 2- Oóirétor Presidente da Fundação participa das reuniões do Conselho Deliberativo
sem direito a voto. '

Art. 12. O Conselho Deliberativo será presidido pelo Reitor da Universidade Estadual
de Londrina, na sua ausência pelo Vice-Reitor e na ausência destes pelo Conselheiro
mais idoso dentre seus integrantes.

§ f E vedado o exercício cumulativo dos cargos integrantes da estrutura
administrativa da Fundação, ainda que na condição de suplente.

§ 2 Perdera automaticamente seu mandato o integrante do Conselho Deliberativo
que:

a) perder, por qualquer motivo, süa condição de Integrante da administração da UEL;

b) faltar a duas reuniões consecutivas, ou três alternadas, sem motivo justificado.

.§ 3 Em caso de vacância de qualquer dos cargos do Conselho Deliberativo, seus
membros se reunirão para decidir sobre a substituição, sendo que, no caso desta se
dar por assunção de novo integrante da administração da UEL, este cumprirá, o
restante do mandato do membro que vier a substituir.

Art, 13. O Conselho Deliberativo se reunirá ordinariamente a cada 03 (três) meses,
convocado pelo seu presidente, seu substituto, legal ou, ainda, por no mínimo 1/3 (urrí
terço) de seus membros, para;
I - tomar conhecimento da dotação orçamentária para a Fundação;
II - examinar .o relatório das atividades da Diretoria, referente a cada exercíéio social
encerrado.

Art. 14, O Conselho Deliberativo se reunirá extraordinariamente quando convocado
por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros. ^

íi
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Art. 15 As convocações das reuniões ordinárias e G>ctraordinánas serão feitas com
antecedência mínima de 03 (três) dias, mediante correspondência pessoal contra
recibo, com pauta dos assuntos a serem tratados, além do horário e local,

§ 1 As reuniões Ordinárias serão Instaladas em primeira convocação, com 2/3 (dois
terços) dos membros do Conselho Deliberativo e em segunda convocação, 30 (trinta)
minutos apos, com qualquer número de presentes,

§2° As reuniões Extraordinárias serão instaladas, em primeira convocação^, com 2/3
dois terços) dos integrantes do Conselho Deliberativo, e em segunda convocação, 30

(trinta) minutos apps, com maioria absoluta dos integrantes do referido órgão,

Art. 16. Sao atribuições do Conselho Deliberativo:

I - indicar e dar posse aos integrantes da Diretoria e do Conselho Fiscal;
II - deliberar sobre o orçamento anua! e sobre o programa de trabalho elaborado pela
Diretoria, ouvido previamente, quanto àquele, o Conselho Ftscal;

III - examinar o relatório da Diretoria e deliberar sobre o balanço e as contas após
parecer do Conselho Fiscal;

IV - sugerir à Diretoria as providências que julgar necessárias ao interesse da Fundação;

V- aprovar o Regimento Interno da Fundação e outros atos normativos;

Vi - deliberar sobre a conveniência de aquisição, alienação ou oneração' de bens
pertencentes à Fundação; v ye u

VI! - decidir sobre reformas do presente Estatuto, com prévia anuência do Ministério
Público, observadas as finalidades da Fundação e as exigências legais;

VIII - deliberar sobre proposta dè absorção ou Incorporação de outras entidades à
Fundação;

iX - deliberar sobre a indicação do Gerente Executivo da Fundação, feita pelo
Presidente do Conselho em comum acordo com o Presidente da FAUEL,

Art. 17. Os membros da Diretoria serão escolhidos pelo Conselho Deliberativo, e sua
composição será a seguinte:

ft

I - Díretor-Presidente; '

11 - Diretor-Vice-Presidente;

I
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111-'Diretor-Secretárioe respectivo suplente; "

IV - Diretor-Tesoureiro e respectivo suplente.

Art. 18. Ocorrendo vaga nos cargos titulares de Diretor-Secretário e Dlretor-
Tesoureiro da Diretoria, caberá aos respectivos suplentes substituMos até'o f.m do
período para o qual foram indicados. °

Diretoria, o Conselho Deliberativo senira no prazo, máximo de 30 (trinta dias) para indicar o novo integrante que
completará o mandato do anterior. '"legrante, que

Art. 20; Compete à Diretoria:

I - elaborar e executar o programa anual de atividades;

II - elaborar e apresentar ao Conselho Deliberetieo o relatório anual e o respectivo
demonstrativo de resultados do exercício findo; «^pt.cnvo

li! - elaborar o orçamento da receita e despesas para o exercício seguinte;

olllbert^l ° ® ' »P™™Ção do Conselho
V - contratar e demitir empregados;

Vi - propor a criação do cargo de Gerente Executivo, regido pela Consolidação das leis
do Trabalho, cujas responsabilidades é atribuições delegadas, dentre as da diretoria
deverão constar do regimento interno da Fundação a ser aprovado pelo Conselho
Deliberativo;
Vil - propor ao Conselho Deliberativo a política e níveis de remuneração do pessoal
técnico e administrativo da FAUEL;

VIII - conceder diárias, ajudas de custo, passagens e hospedagens, de acordo com as
atividades programadas pelo Conselho Deliberativo, ou para atender às necessidades
técnicas e administrativas dós projetos desenvolvidos em parceria pela Fundação;

IX - entrosar-se com instituições públicas e privadas, tanto no País como no exterior, /
para mútua colaboração em atividades de interesse comum; '

A
í  ■

LK
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X - remeter à Curadoria de Fundações, anualmente, dentro do prazo de 06 (seis) meses
seguintes ao término do exercício financeiro, suas contas e balanços, bem como
relatórios circunstanciados da atividade e da situação da entidade no respectivo
exerçício, nos termos da legislação vigente.

Art. 21, Compete ao Diretor-Presidente:

I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

III - dirigir e supervisionar todas as atividades da Fundação;

iV - assinar quaisquer documentos relativos às operações ativas da Fundação;

V - indicar, em comum acordo com o Presidente do Conselho Deliberativo, o Gerente
Executivo da FAUEL;

VI - representar a Fundação ou prover a representação em juízo ou fora dele;

VII - assinar acordos, convênios e contratos da FAUEL com outras entidades, após
aprovação da Diretoria;

Vli! - assinar, em conjunto com o Tesoureiro, todos os cheques emitidos pela
Fundação.

Art. 22. Compete ao Diretor Vlce-Presidente:

I - assumir na ausência do Diretor-Presidente, todas as funções deste;

II - colaborar com õ Diretor-Presidente e demais membros da diretoria.

Art. 23. Compete ao Diretor-Secretário:

! - colaborar com o Diretor-Presidente na direção e execução de.todas as atividades da
Fundação;

II - secretariar as reuniões do Conselho Deliberativo e da Diretoria e redigir atas;

tíl - divulgar as atividades da Entidade;

IV - publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no
exercício.
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Art. 24. Compete ao Dirétor-Tesoureiro:
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I - arrecadar e contabilizar as contribuições, rendas, auxílios e donativos efetuados à
Fundação, mantendo em dia a escrituração;

II - efetuar os pagamentos de todas as obrigações da Fundação;

III - acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da Fundação,
contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as obrigações
fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitadas;

V - apresentar o relatório financeiro para ser submetido ao Conselho Deliberativo;

VI apresentar anualmente o balancete das receitas e despesas realizadas no
exercício;

VII - elaborar e remeter ao Ministério Público a prestação de contas;

VIlí - elaborar, com base no orçamento realizado no exercício, a proposta orçamentária
para o exercício seguinte, a ser submetida à Diretoria, para posterior apreciação do
Conselho Deliberativo;

IX - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto, apenas valores
suficientes a pequenas despesas;

X - conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos a
tesouraria;

Xi - assinar, em conjunto com o Presidente da Fundação, todos os chcques.emitidos
pela Fundação.

Art. 25. O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) integrantes e seus respectivos
suplentes, indicados pelo Conselho Deliberativo.

§ 1 Na primeira reunião de cada gestão será escolhido um presidente dentre os
integrantes do Conselho Fiscal.

§ 2° O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de dois anos.

§ 3° Ao finai do mandato, haverá, obrigatoriamente, a renovação de 1/3 (um terço)
dos membros do Conselho Fiscal.

I

A
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Art. 26. Ocorrendo vacância no Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente
substituir o titular até o fim do mandato.

Art. 27. Compete ao Conselho Fiscal:

I - examinar os documentos e livros de escrituração da entidade;
II - examinar o balancete anualmente apresentado pelo tesoureiro, opinando a
respeito;

llí. - apreciar os balancetes e inventários que acompanham o relatório anual da
Diretoria.

Parágrafo únrco. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada 12 (doze) meses,
e extraordinariamente sempre que necessário, convocado pelo respectivo Presidente
ou pelo Conselho Deliberativo.

CAPÍTULO IV

REFORMA 00 ESTATUTO

Art. 28. A alteração do presente Estatuto está subordinada ao preenchimento dos
seguintes requisitos:

I  - proposta fundamentada de qualquer dos órgãos da administração dirigida ao
Conselho Deliberativo, quando não partir deste próprio;

li - deliberação por 2/3 (dois terços.) dos integrantes do Conselho Deliberativo;

íll - a reforma pretendida não deve, em qualquer hipótese, contrariar os fins
declarados;

Parágrafo único. A reforma do Estatuto deve ser formalizada por escritura pública,
após prévio parecer favorável do Ministério Público e levada a registro no cartório
competente.

CAPITULO V

EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO

Art. 29. A FAUELserá extinta;

I - quando for impossível a sua manutenção; -
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II - por inobservância ou desvio dos objetivos pelos quais foi instituída.

Art. 30. Compete ao Conselho Deliberativo, em reunião extraordinária, deliberar sobre
a. extinção da FAUEL, pelo voto de .2/3 (dois terços) de seus integrantes, cuja decisão só
terá .efeito após submetida à apreciação do Ministério Público, que emitirá parecer
pela extinção ou não.

Parágrafo único. Decidida a extinção da Fundação, o patrimônio remanescente,, após
cumprimento das obrigações assumidas, se destinará a Universidade Estadual de
Londrina.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRÍAS

Art. ̂ 31. Os integrantes da administração não respondem solidária nem
subsídiariamente pelas obrigações assumidas pela Entidade através de ato regular de
gestão.

Art. 32. Para não haver coincidência de mandato entre os membros do Conselho Fiscal
e os membros da Diretoria, o primeiro mandato dos membros do Conselho Fiscal será
de um ano.

Parágrafo único. Não será permitida a recondução dos membros do Conselho Fiscal ao
finai do primeiro mandato.

Art. 33. Gs cargos da estrutura administrativa da Fundação não são remunerados, seja
a que título for, ficando expressamente vedado por parte de seus membros o
recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem, ressalvada a
possibilidade de reembolso de despesas comprovadamente realizadas em favor da
Fundação, devidamente autorizadas e dentro de sua finalidade.

Art. 34, Os empregados admitidos para prestar serviços profissionais a Fundação serão
regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas ou pelo estabelecido por .contrato de
prestação de serviços.

Art. 35. Na hipótese de fundados indícios de Irregularidade na Fundação, o Ministério ,
Público poderá indicar às fexpensas desta, o serviço de auditoria iridependente para
apuração dos fatos.

\  ;

U
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Art. 36. o exercício fundacionai e financeiro da FAUEL coincidirão com o ano civil.

Art. 37. A Fundação, em qualquer hipótese, não terá finalidade lucrativa, não poderá
distribuir dividendos, nem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a
título de lucro, ou participação no seuresultado.

Ari. 38. A FAUEL manterá a sua escrita contábli/fiscal em livros revestidos das
formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidão.

Art. 39. O orçamento da FAUEL será uno, anual e compreenderá todas as receitas e
despesas, compondo-se de estimativa de receita, discriminadas por dotações e
discnmmação analítica das despesas, de modo a evidenciar sua'fíxação para cada
orgão, sub-órgão, projeto ou programa de trabalho.

Art. 40. A prestação de contas da FAUEL conterá, dentre outros, os seguintes
elementos:

I - balanço patrimonial;

il - demonstração do resultado do exercício;

III - demonstração das origens e aplicação dos recursos;

ÍV - demonstração das mutações do patrimônio líquido;

V - relatório pormenorizado da Diretoria demonstrando as principais ocorrências do
exercício. . ■

Art. 41. Os casos não resolvidos satisfatoriamente pelos órgãos da administração, bem
como as dúvidas ou omissões do presente Estatuto, terão sua solução apontada pelo
Conselho Deliberativo ou pelo Ministério Público,
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DÉNOMÍWAÇÃO, NA-TURKA^SEDe^nNS-E euRAÇÃO

£ii/£S£tSi'S2'r£?,.~?~ «
tewSSSSSSSffi™*^^

^Estadó.doParaná>eQmseÍnafe^^^^^
Parágrafo único. No texto deste Eststuto a «fni» "pai iPt" ^ ^ ^ ' ' <t
"Fundaçâoise.equivalem como denotftlnaçâô da entidade. expressão,
Alt. 3 „-A FAUEL tèm por.objetiyos..pfinclpali{

■  sôfil^de, díretâmeri^ dü minterffls0açao> ^aGUtar-i0bras;páfa.||t6S8ôâiÈ-fstêôaõd^^^ de dfeeíto tíd&iíias
fim de^ complemen^ -^o átíèquâdò supoite financeiro para o melfíor

,  . desenvolvimento, da ünwereidâdèÊStadtóHô '

de eansatoa,, de auditòria. de asseSsàdâ e%,?atfyidades ci^tfficas e ...admintótrattvaá àUnstufçaés púbíieas ou privadâs, podendo, índosive; côntratar.pessoahpametirtderàs fíhalidades propostas; '

níí ?°'^?^^®. .fstMdos a alunos de graduaç&o e pós-graduaçâo queatuam em projetos de, d,nsiilo,. extensão, pesquisa e desenvolvimento científico e
tecnoíogfco; bem como; bolsa produtividade a docentes envolvidos com, os
respectivos-projetos.

Rt^emticaí
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Y - ministrar, aprovar, promover oü desenvolver, por todos
pe^ujsaí, a- extensão, e o desen-voMmento tecnológico, bem ocáíSlI^^Si. >

'i. artísticas e culturais; ""

f
H

v
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VI - promover e realizar concursos,, testes seletivos, cursos e treinamentos
especializados;

Vil - divulgar novos conhecimentos através de publicações e outros meios ■
adequados;

VIII - promover a Integração da Universidade com as empresas do setor privado
.. com os órgãos do setor público .e com as organizações da sociedade civil. ' .

■  Parágrafo único. Todas^as atividades desenvolvidas pela Fundação, nos termos
do-presente Estatuto, serão-serftpFe voltadae. para-a máxima valorização-possível

humanos e matèrials da Universidade Estadual de londrina, visando ■
auxiliá-la na manutenção e desenvolvimento das suas finalidades.

Ait. 4." ■ A FAUÊL,. na..c:onsecução..de, SâUi..objfttLvos, .poderá:.fitmaf. convênios ou
coritr^os e art(Cular-se com órgãos ou efltld.acles, 'püblicas ou privadas, ^nacionais

-^u estrangeiras, em espéciarcoTTra' Unívenltíatfe Estadual de Londrina;
Aít...5'. Q. prazo. de. duraçâada. FAUELi-lndeterminado.

CAli^ÍTUiaiI

PATRIMÔNIOS Nf(SEITAS

Art>-6. "O patrimônio. da..FALlELé. .constituído, dftí.
\  ̂

•  I - dotações iniciais dos seus institúídores no valor de R$- 20.250,OOCvihte mil
duzentos e cinqüenta reais), conforme consta na Escritura Pública de' de
fevereiro-de-1999, no Tabelioneto de- Comarca de Londrina, Estado dó
Paraná,-à folha do livro nOi iiíí,w, representados em moeda corrente
nscíonâ I /

n - doações,, legados, auxílios e contribuições que lhe venham a ser destinadas
por pessoas de direito público ou privado, para .esse- fim;

' lil - bens e direitos qiie vier adquirir para esse fim;
IV - parte dos resultados líquidos provenientes de suas atividades que,, a crMrio"
do Conselho Deliberativo, deva ser incorpôrado ao Patrimônio.
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Lselh&DeBSvo: ^^tos após a"SiÍ|
SS'rf°" ®®Ítoras^â8âl66íaíiscUüta dôs membros. cfe- Gonsafío Wifí»fl^í áe deliberà®
especíalmènte para este ffrn. ^

WopeloMWsMS^' * '^ÍSita

^  Estado, eW^-ateíiltos ô-contrtó ^SSfr ou índifeta'y•doaçaas'«.fagaS-f°®® ou.estfanS,/ -
^ * produtos- ds operâGcies da (^pàmí^a < j. • '

^  S"M«s«anto
I^SSSgBfe ' ■ ■ . ■■p«e; ^®-«ft"leí. e53«.„a,„papâs Ánancairos de sue.pívjjiieaaae, • •u- » ow papeis financeifos -de suâ

l-M-.saa.», ,
;  «" daquelas exercidas em convênios

'í.*^?-' ° Pqyimônlo^ as, tBMitat • ÍW.M...I ■ - • ' •Ptó o ser utiliados pa,e ■« ■mani«.níto' .<te sT^os^^XXq ■

ÍÀi iTPWTir.Ar.Âníl
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CAPÍmoiH

ADMINISTRAÇÃO

H - Diretoria;
III - Conselho Fiscal.

. ^ ~Cr° 3 administração da entidade,■  mandato de tS- (dote) anos, sendodtiÈrftídtte-rerondÍia

■ tttaferest ° "f* "«nPoato pelos seguintes membros
I - Rertorda-bniversidade Estadual drtondflna;
11- Vice-Reitor da Universidade Estadual da Londrina;

Pa universidade Éstadüal

Lflra;'^™'^°' * M»-8fídua!^o da Universidade Estódual -de
LondiSàT'^''^"'^ Pe -ExteosSo i-Comunldadet.da Universidade Estadual de
LriSf Admlntetiasía . Finanças da universidade Estadual deIffl- Cooretodor deRecursos-HumanísdfrtinIversIdade Estaduatde Londrina'
liíKfS.IS,'" SS'«IX.- Um-Diretor de Órgãa.SupÍementôf> Ifldlfiôda.pelos-seus pares.,

«

f  -e '

I.Íen^taS^ndlSÍS^is':^"' .
--"«es .doXonselho

■  P««W«o pelo Reitor da UniversidadeEstadual de.-Londrina, na sua ausência , pelo ..Vicè^Reltor..e na ausência destes oefo
Conselheiro mais Idoso"dentriB seus^integrantes; -

'  L£nJjí^®l°=° 5*®ÍP'P'P. eu«iulall\(a.d06- cargos Integrantes ;da estrutura.administratiya dê Fundação, ainda-düê na condfçlode-suplente. ^
ítofÊNTÍCACXol
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§ 2° Perderá automaticamente . seu mandato..© integ^àíità^Slâ|||Mhú /
Deliberativo-quei • "
a) perder, por qualquer motivo, sua/condição-de integrante da

UEL;
b) faltar a duas'reuniões consecutivas,, ou três alternadas, sem motivo justificado.

§. 3.° Em. caso. de vacânda..de.-4ualquôr dos-cargos. do Cõnseiho. Deliberativo, seus
membros se reunirão para decidir sobrt a substituição, sendo que, no caso-desta
se dar por assunção de novo Intôgrahte da admini.stração da UEL, este cumprirá o
reâtarite do mandato do membro que vier a substituir.

Ali. 13. O Conselho Deliberativo se reunirá ordinariamente a cada 03(três)
meses, convocado peio-^eu- presidente, leu-substituto legal ou, ainda, por no
mínimo 2/3 {dois terços) deseusmembros^para:
I - tomar conhecimento da dotação orçamentária„para a Fundação;
II - examinar o relatório, das-atividades-;da- Diretoria, referente a cada- exercídlo
social encerrado.

Art. 14.. 0. Conselho Deliberativo .Se reunirá extraordinariamente quando
convocado por seu Presidente ou pOf;.2/3(dôís terços) de seus membros.

Art. IS^A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias serão feitas com
antecedência-mínima de-0-3. (três)-dias,- mediante correspondência pesSoaJ-contra
recibo; com pauta dos assuntos a serem -tratados; além do horário e-iocai.

§ 1 As reuniões Ordinárias..serío .iMtaJadBS...em .primeira convocação, com a
presença-mínima- de 2/3 -(dpis-terçoá)- dôl- membros- do- Conselho- Deilberatlvo^e- em
segunda convocação; 3,0 "(trinta)" minutos-após, com qualquer número de
presentes.

§.2* As. reuniões. Extraordinárias.seílCLlnítaladas,. em. primeira convocação, com ■
"2/3 (dois terços) dos iritegrantes, do ■ Conielhô- Deliberativo,, e -em -segunda
convocação, 30' (trinta) minutos após, cem maioria absoluta dos integrantes do
referidO-órgão.

Art. 16. São atribuições do Conselho Deliberativo;
I -.indicar e dar posse aos.lntegrantes.da Diretoria e do .Conselho .Fiscal;
II - deliberar sobre-c orçamento'anual-e-iobre o-programa de trabalho-elaborado
peiá-Diretoria, ouvido previamente,, quanto àquele,, o Conselho-Fiscal;
III - exàmlnar ò relatório da Diretoria e deliberar sobre o balanço e as contas,
apósparecerdo" Conselho-Fiscal;
IV - sugerir à •Diretoria as providências que- julgar necessárias ao interesse da
Fundação; •
V - aprovar o" Regimento-intemo-dafundaçSo-e outros atos normativos;
VI - deliberar sobre a conveniência de aquisição, alienação ou oneração de bens
pertencentes à Fundação; j|^
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WílilStfirJ© PilblÍGa. 0b«5Prt/flid«e;.ae. fitt&I}/Hl!í>4,ai^ c,,^^^ jie ^
\nn- .uei, ~'7~'i.—^• ■--™ ®s wsittedM^^ e g$ eapMiasiiega»
Fünidaflc!^^'^^^^ í?i'Spo$ta;iáè abà<5f$|ooyjncQrp0ráçló dè Qtitras enfâidtrK ^ dèliberaí* sobre a. Indicação do Gereme Executivo, da Fundação, feita pelo
Presidente, do.,Conselho efn.€o.fflum,.acordo...com..o.Presidente da. FAUEL.

Art. 17. Os membros da Diretoria sefáo escolhidos pelo Conselho Deliberativo, e
sua composj^o será a seguinte:
T - Dlretor-Presidente; ' .
II - Dlretor-VIcei^Presldente;
lil - Diretor-Secretáriõ e respectivo suplentè;
IV-Dlretor-^Tesoufelroe respectivo suplente. >

Parágrafo único. O mandato dos lhtigrántes da Diretoria será de 02 fdolsí
ânos>. permitida reGonduçâo., •

nos çargpS. ÉItulares de Diretor-Secretário e Diretor^Teso^iro da DlretpHa, caberá.aos respectivôs suplentes substituí-los até=o fim do
período-para-áqualforatirlndicàdos, •

Àrt. iã.; Ocorrendo, vacância nos cargos da Diretoria, o Conselho Deliberativo se
I  maxlmode 30 .(trinta dias) para Indicar o novo integrante, que ■completa# o mandato do" anterior;

Art. 20. Compete à Diretoria:
I - elaborar e executar o programa anual de atividades;

. n • elatóre aptesentar30-eohselha.fitllb«rttto o reiatório anual e o respacMvo
demonstrativo de resultados do exercício findo;m - elaborar o orçamento,da receUa e dupetas.bara o exeratlo seguinte;
ly - daborar o regimento- interno-d»' MüEL e submetá-io ■ ir aprtwaçao do
Conselho Deliberativo; .
V - contratar e demitir empregados;

RTOÇra cfiá^o do cargd dê Serèftte Sxeíutivo, regido pela Consolidado das
Léis do ci^âs responsabííldâdes e atribuições. deiegadas> dentre as da
dlréÉQfiâ; dèyerão Goostar dó- regimento Interno- da-Fundação a ser aprovado oelo
conselho Deliberativo; miwv«uw^h«io
yn • pi^por ao Conselho Deliberativo a política > e níveis de remuneração do
pessoal técnico e administrativo da FAÜêL;
yiil-- conceder diádás> ajudas^-de-«O; passagens e hospedagens, de acordo '

Conselho Deliberativo, ou para atender às
necôssídâdée técnicas e adíninisbstívas dos projetos desenvolvidos em Dârcerla
pelaFundaçSo;-
Dt - entrosar-se com {n^ltuíções, públfcat e privadas; tanto- no Pafe como no
^'^'ífiqrrpara mútua çolaboraçãó ematlvtelâdes:dô interessê comiim;;|\
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X -remeter a Curadoria de Fundações., anualmente, dentro■aospra^va.efats^
(seis) meses-seguintes, ao-termino do exerofcio financeiro, suas.Goál^ê.5S|&íiíbem como relatórios circunstafidados da atividade e da situação da entidade nb
respectivo exercício, nos termos da legislação vigente.

Art. 21. Compete ao Dlretor-Presidenteí
I - cumprír-e fazer cumprir este Estatuto- e o- Regimento. Interno;
II-convdcare presidir as reuftiSesda Oíretôr-ia; íIII - dirigir e supervisionar todas as atividades da Fundação;
IV - as?|naF quaisquer- documentos relativos U Operações ativas da Fundação;
V - Indicar, em comum acordo com ô Presidente do Conselho Deliberativo o
Gerente Executivo da FAUEL; . "
VI - representar a Fundação ou prover a representação em juízo ou fora dele;
•WI - assinar acordos, convênios eoontratos da FAUEL com outras entidades, após
aprovaçioda'Diretoria;^

Sndã ® Tesoureiro, todos os- cheques emitidos peia
Art. 22.. Compete ao Diretor Vice-Presldeiite:
I- assumir na ausência do Dlretor-Presldente, todas as funções deste-
H - colaborar com- o-DIretor-Presidenté-e-demals membros da dirètorlái
Art. 23. Compete ao Díretor-SecretãriOi

nr" ffiu^hiôes do Conséihô Deliberativo e da Diretoria e redigir atas;m*-divulgar as atividades da Entidade) .■ IV -pub)icar anualmente-a- demqfiítrtçlo das receitas e despesas realizadas np
6X6rGlCÍ0^

Art. 24i Compete ao Diretor-Tesôurelroí

i  ® asntabilizar as contrlbu.l{í»í, rendas, auxíibs e donativos efetuadosa Fundação, mantendo em dia a-escrituração;,.
II - efetuar os pagamentos de todas as obrigações dá Fundação;
III ; âcompahhar e süpervíslonàf # trabalhos de contabilidade da Fundado,
çoniíatados- com pi;offssionaí&.hâbili{adõs>^ cuidando-para que todas as obribades
fiscais-e.trabalhístás sejam devidâmôn^.Cüfnprldas^em tempo hábil;ly * apresentar relatórios de-receitas e despesas, sempre que forem solicitadas;
V - apresentar o relatório-finâncèlrp- para :itr.. submetido- ao Coiiseiho- Deliberativo;
\n - ai^êritar semestralmente o balancete das receitas e despesas realizadas no
6X6rC(CI0p
VII - elaborar e remeter ao- Ministériô- Pdblíco a prestação de contas;
VIII ; elaborar, com base no orçamento realizado no exercício,' a proposta -
orçamentáflâ -para o exercício seguinte, a ser submetida à Diretoria, pára posterior
apreciação do^ Conselho Deliberativo;
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■  <=screvBf,}e-IX - man^r todo o numerário em estabelecimento de crédito/^e5iCèS'^íoâá'

vaJoFes.sufiGientes.a.peqüenas.despesaS; «xce:%..,apenas

tesouraST^'" ® responsabilidade, todos os documentos-relativos à

Alt. 25. O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) inteorantes é seus-
respectivos suplentes. Indicados pelo Conselho Deliberativo.

§. 2® 0.. mandato.dos..membros.-do Conselho Fiscal será, de dois anos.

f^averá, obrlflatorlamente, a renovação de 1/3 (urh
terço) dos membros do Conselho Fiscal. ^ ^

Alt. 26. Ocorrendo vacância no Conselho Fiscal, caberá ao respectivo sudiente
substituir o^titular até o. fim. do. mandato. respeccivo sypiente

Art.-27. Compete ao Conselho Fiscal.
I • examinar os document;os e livros d* tscfituraçâo da entldáde-

■  aptoeniado- pelo. tesouW opinande a
e Invantóriot pue acsmpanham o relatório anual da

1

Pârá^ãfb^nko. õ üinselho Fiscal st reunirá ordinariamente a cada 06 (selS)
mèsfô ©draordinarlamente sempre pue necessário, .convocado, pelo-respectlvo .
Presldente"oi;i- pelo' CGnseihcy/DèítberâtIvo;

CArtmO lY

REFORMA DO ESTATUTO

teânte/Stei" subordinada ao présnchimento
,1 - propostó fundamentada de qualquer dos órgãos da administração dirigida ao
conselho Deliberativo, quando não'partir deste próprio;
n-,dÊllberaçio por 2/3.(dois terços) dôí..tote0râhtes.do Conselho Dè

rMTrrKAr^XOil
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í  .. ií^.íH...%._ ■V,\

pretendida nâo deve, em qualquer hipfee,

C3«fio.tóBf®etente. ^ ^ ® '«««^ a «gisfe no

EXTXNÇÂOCA-FUNDADO
Ait.29.. A.FAUÉLserá.extlntai- quando for impossível a sua mahutehçSo;H- por inobservância oudesvle £lOí.ob)itlvespelos-qt,ais.tbi institorda. ■

iiTirdRS^°^ir4," «cuja-decisão-só terá efeito após-submÉtidí iíínSS - intedrantes,'.emitirá parecer pela extinção ou não. Pi^ciaçao- do Ministério- Público, que

Patójjíiáfo único. Decidida a extinção da Fundação o naHm/SníAapos cumprimento das obrioacôes attumiHaf f
Estaduatdé-Londrina atiumldas, se destinará. .a . Universidade

CArtfUtOVI
y

DISPOSIÇÕES 6ÍRÂI6£ TPANSXtÓRlAS

alMd"amente'S"oM^^ ^pondem solidária nem
.reaolardegesSo. áííufflldas pela Entidade, através .de ato

SíSíKor1??pLr^^^^ Conselho 'Rscalseràcteum^ ' do conselho

vantagem, ...saivacla a postlBliltiadé de reembolso deM^. •
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^ de Títulos e
1®0f/c/O V

V J0EU1A®Íst
comprovadamente realizadas èm favor da Fundação, devidamente^#1®Mfífo^
dentro .de sua. finalidade. -

Art 34. Os empregados admitidos para prestar serviços profissionais à Fundação
serão regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas ou pelo estabeleGido por
contrato "de-prestação-de servigjs.

Art. 35. Na hipótese de fundados indícios de Irregularidade na Fundação, o
Ministério Público poderá.-indicar às expensas desta, o serviço,de auditor-ia
independente para apuração dos fatos.

Art. ,36..O .exeracio.,fundadonal.,e: financeiro da,FAUEL.coincidirá.com.o ano civil.

Aít 37. A Fundação, em .qualquer hipótese, não terá finalidade lucrativa, não
poderá distribuir dividendos-nem qualquer parceia-de seu patrimônio ou de suas
rendas a título de lucro ou participaçãpnoiseu resultado.

Art. 38. A FAUEL manterá a sua escrita contábi.l/fiscal em livros revestidos das
formalidades legais e capazes de assegurar-sua exatidãa

Art 39. Q orçamento da FAUEL será uno,, anual e compreenderá todas as
^sp®sas, compondo-se-de vestímativa de .receita, discriminadas-por

dotaçoes e^di^rimina^o"analitica"das despesas^ de"modo a evidenciar sua'fixação
para cada órgão, sub-órgão,. projeto ou programa de trabalho.

Art 40. A prestado de contas da FAUEL conterá,, dentre outros, cs seguintes
elementos:
I - balanço-^patrimonial;
II - demonstrado do resultado do exercício;
in - demonstração das origens e-aplicação-dos recursos;
IV - demonstra^^das mutações do patrimônio líquido;
V - relatório pormenorizado da Diretoria demonstrando as principais ocorrências
do ©(erdcio.

Art 41. Os casos não resolvidos satisfatoriamente pelos órgãos da qdrffinistradQ,
bem como as dúvidas ou omissões do presente Estatuto, terão jj^ ysolüdb
apontada pe|p^ Conselho Deliberativo ou pelo Ministério Mblícóy

Londrina^ 08 de fevereiro de

inWí^^Tésta
áo Conselho Deliberativo

0«dodiÍTltqlQs 8 Documentos
Rui Pro^BScr Joio Cindido, 914

Edinclo Tupanndl ■ !.• dodir - Sal. 105
CEPUBOIMM

LUIEA LOSt COOnfJHD MENDES
QFfOlAl.

ANA HARIA LOS! .JOELUA CRU2 QUEIROZ
■Etimaenlll Sutlimilo

nazióÜoãaCa
0A1

■ 1" OFÍCIO DE TÍTULOS E ftcfcUR
LOfiDRlNA-PÀ^tilÂ

litKrito fiwia data sob n° fiogiM,
do llvfo ——de Pessoas Juridlcas
Lonrtrlnn, 2 Ü 1999

I

omÃe

úSo,J
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R^WIÃO EXTRAORBÍNÁRIA CONSELHO nPl irpratis/^ p^r ifí ws n-jda Reunião Extraordinária dd Conselho Delllieratívo da PAUEL FimriarsITTfA—^
^—ento d, Uo^er,idade Eaiadaai d=

srsrérs.Sií~^
Busno eíél^to Carlosde Carvalho este ÜM™ h J "«l=™ Bideiro

L« SrMaSpara secretariar a reunlSo. A reunião teve comoLXaTdJS"

caráter ea raorSio S co« Sdaíe > h'? lua, a reunião de
membros preserrtes na ^@0 0^^ ' ''' B™»'-reaiitado. propuse™ ° "t"'" ' """ '=">
assim, ficam nomeados: GRAÇA MARIA SIMÕES Luf ^ respectivos cargos. Sendo
ferreira de MELLO - Diretor viro o w * * P^Petora Presidente; LüiZ CARLOS MIGLtOZZI
UUDICENA D^pÍt?MA So ̂Secretária e VIVIANE MAGDA MARQUES LUIZ
assembléia. Professor Sérgio abriu a oalavra áoc Suplente, o Presidente da
indicações apresentadas. Todos os Conselheiros delih presentes para apreciação dasindicações, com votação unLte a satisfatoriamente as
Fundação. O mandato desta Diretoria compreenderá o pWiodLe lifrin f ̂ ^
um de npvembro de dois miJ e vinte a trints a „ ^ (2) dois anos e vigorará á partir deincontinínu doa notS cômponântaa T"í^ » "iota e doia, o„™ puaaa
enterrada a reunião 8 dsla lavrada a preaeL Ata ÕuetÕófiuá "°t u™'"
P-or mim, R«a coureni^ e peloa çonaeiheirea prerémea
Secretária Designada aarg p atm

Jij
Rubia Lõurénçc J■

Conse/feg/foc?

AmauriAlcind

Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP asOSMlQ, Londrina-Farané. Pon./P.v. (43)

f. yjt-í



072

r A c e iL
fvríÍ3çso ce Apcfo ap DíWAvotw/nífila
_ ia vJo wmdadí

50

51

52

53

54

55

5C<

57

^mopQÍéífícç/-'

í)

M^4{C58 '03Tè'ídaSil'
59

f \
f /; / • >IM.- MiÇ

Décio Saíjbatiní Barbosa

m

âl

62

63

64

65

66

07

68

69 Maria Héjena Ribeiro Bueno
70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

SO

81

82

S3

84

85

.. ̂  ■■ ■ I iLOíy-x

Marta f^igina^Gin^ertez'favaro
r- /

Sérgio Carlos dé Çar/aiho

87

^ ■^.Mano Sérgio Mantovanl "

89 Viviane Aj/arfecida Bagio Furtoso
90
91

92

93

94

95

■ítCoOt UtULÜSrgi-

^  í«'iaíc.s,CQUtlRliffMfincles iSaMratocasoujaj^ T

MimSTÉmo PÚBLICO DO ESrJU30 DO PABAKA
Promctoría deJastlga de Curadoria de FundaçSeede Londrina

Para os efeitos do disposto no.item 14.2.12 do Código de Nòrmas da
Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Paraná, AUTORIZO o reiricrm
deste documento. ~

Londrina, 28 de outubro de 2020.

I pil A Assinado deforma digital por
.  LaLASCHIMiTi:77283813934

SCHI]V1ITI:77283813934 Daçíos: 2020.10.29 t&ziâo
-03'00'

LcIIa Sehiraitr
Promotora dé Justiça

1° OFÍCIO DE TÍTULOS g DOCUMENTOS
PESSOAS JURÍDiGAS

Londrina' ParanÈ „ y i n r
Aponlado a protocolado sob
Averbado nosta^Jéla sob n°!}..9^x.JL.Lx.Ã.
DoLtvroA..,...'!^..

. londrina,. .
Juridlcas

OFICIAL

.JO
~TJP*

aida Aparecida Freitas de Andrade

Rua Fernando de Noronha. 1426, CEP 1

'

ÍCiODe TÍTULOS I ooTümíntõí"
> Piauí, 399-35 Andar - Saía 304
Luira Losi Coutinho Mendes
.  . OFICIALSamira Nara Souza Sampaio

Artbur Douglas AnticoRafaela Bezerra da Sifva Ribeiro
escreventes autorizados

i
**y

J



NUMERO OE INSCRIÇÃO
03.061.086/0001-50
MATRIZ

república federativa do brasil

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

uuimprovante de inscrição e de situação I """eabottoã-
CADASTRAL |29;o3;i999
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NOME EMPRESARIAL _
fundacao de apoio ao desenvolvimento da universidade estadual
TITULO O ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTAS

OE LONDRINA
IA)

I 85.50.3.1)2 -Allvldadas d» apoio à edUMtao, çxMto caixas escolares

9^93!fi!nTT.'?22T*!iy'°""^'="~'^"'""e'=uNDARiÃs—

I íô°®l'^^®CRlÇAO DA NATUREZA JUrIdICA(306-9 • Fundação Privada

DEMAIS

CEP

66.Ó60-410
BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FAUEL@FAUELORG.BR TELEFONE

(43) 3321-3262/(43) 9943-2939

DATA DA SrrUAÇAo cadastral"
26/08/2004

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n« 1.863, de 27 de dezembro de 2018
Emitido no dia 10/01/2022 às 10:17:43 (data e hora da BrasOia).

Página: 1/1
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075
CICAD

90754711-62 Início das Atividades03.061.086/0001 -50
07/2017

—  Empresa / EstabeJecimonfr. ~
Noane Empresarial J^^NDACAO DE APOIO AO DESENVOi ——

londrina eSENVOLVIMENTO DA UwSÍÃÍÍÍÍÍÍHÜÁL^
P Estabelecimento

londrina
Título cíp Estabelecimento

Endereço do Estabelecitnento RUA FERNANDO DE NORONHA lAOft
FONE: (43) 3321-3262 ' ^^^flTRO - CEP 85050410Município de Instalação LONDRINA - PR, desde O7/2017
(fetabeleclmento Watriz)

Qualificação —~

Aüvidade(s) Econômíca(5) S8cundária(s)
1  do Estabelecimento

Inscrição

313.047.709-82

592.851.419.00

115.104.528-42

Quadro Societário

Nome Completo /Nome EmpresarialGRAÇA MARIA SIMÕES LUZ
LUIZ CARLOS MISLIOZZI FERREIRA DE MÊLIX)
LUtS ANTONlO NIRO PASSOS

Qüalificaçâo

presidente

diretor

diretor

Este CICAD tem validade até 13/08/2017.
WtAWÀ

instado cíp PáfanI

Secraare de Estado da Fazenda
CooídenaçSo da Receia do Estado

CAD/ICMSN» 90754711-62

Emitido,Efetrontamente vb Internet
W07/Z01715:23:37

Dados transmittdos de forma segura
Tecnobga CELEPAR
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 03.06i.086/oooi-5o

Fnrf^r EST de londrinaEndereço: r fernando de noronha 1426 / centro / londrina / pr / 8606o-4io

Lei^8.036^,^driT?e mfio''de 1990 confere o Art. 7, da
identificada encontra-se em situação rpnniar^^' ^ acima
Tempo de Serviço - FGTS. S ar perante o Fundo de Garantia do

d°ébTof?eL?nSsl'conSbuTcsIs%^^^
obrigações com o FGTS. encargos devidos, decorrentes das

Validade:24/01/2022 a 22/02/2022

Certificação Número: 2022012405224476103520

Informação obtida em 07/02/2022 11:26:11
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE LONDRINA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.061.086/0001-50

Certidão n°: 4637480/2022

Expedição: 07/02/2022, às 14:20:56

Validade: 05/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que fündacao de apoio ao desenvolvimento da universidade
ESTADUAL DE LONDRINA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ SOb O n°

03.061,086/0001-50, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
"^^^^D-nais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: ondtscst.jus.br



07°o

ministério da fazenda

Príc'rd'o«5a'Fl\'S!,fNla

CHRT,OAO NHOAT,VA DE TRIBUTOS FEDERAIS E A DiVIDA

lÔndrwT°'''"'° desenvolvimento da universidade estadual de
CNPJ: 03;061.086/0001-50

responsabilidade do sujeito pLsivordmatóentS inscrever quaisquer dívidas denão constam pendências em seu nome relativas a crérítn^ ^ apuradas, é certificado que
da Receita Federal do Brasil fRFR^ 'p a in tributários administrados pela Secretaria
Procuradoria-Gerai da Fazenda União (DAU) junto a

todos os órgãos e fundas públicos Sadrnlrfi^^^ ^'7'^ federativo, para
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e ^ ̂i^ vinculados. Refere-se à situação do
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da S'

endereços <http://ríb.gov.b?>l)l^ <Sttp^ autenticidade na Internet, nos

Código de controle da certidão; 6349.1196.B098.CF22
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"025862459-20

079

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.061.086/0001-50

londrÍ^T da universidade estadual de

rsgistrados rqtfvênLml "âo

Válida até 10/05/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fa7finda.pr i-|n\/ hr

Póginâ 1 de 1

Emitido via Internet Pública (10/01/2022 10:52:06)
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prefeitura do município de londrina
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento

CERTIDÃO NEGATIVA UNIFICADA

N° 2363850 / 2022
Válida por 120 (cento e vinte) dias a contar da data da expedição

nnn+rih.ii sxiste débito vencido correspondente a impostos TaxasContribuição de Melhoria e Outros do Cadastro Mnhiiíár.n
bem como inexiste Dívida Ativa, com relação ao abaixo referido^

FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLV DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA

CPF/CNPJ; 03.061.086/0001-50

Londrina, 19 de janeiro de 2022

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet
no endereço <http://www.iondrina.pr.gov.br>.

Dispensados carimbo e assinatura , conforme art. 3° do Decreto N° 640/2015.

Código Vaiidador
3RF#sm0Si0Yj

Modelo aprovado pela Portaria N° 002/2015/GAB/SMF
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PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE LONDRINA

CARTÓRIO DO DISTRIBCIDOR E ANEXOS

ARYTRISTÃO

Titular

Empregados Juramentados

Ana F^ula Tristão
Lourival Danelutti

Edenilson Donisete Macri
Iw eriel Bueno Moraes

Ozeas Rnheiro de Goes
Marta Rocha

V..--

rauonrtn r ^ pedido verbal de pessoa interessada que,
Nto côwlrrr eletrônicos do Cartório a meu cargo, delesNAO CONSTA ter sido distribuído a qualquer Vara desta Comarca ação

ExÍRLuDICIAL^mfteT""''''''"''' JUDIcIal e

CUSTAS: R$38,16
Lei 20,948/2021 - Tab XVI -141 VRC x 0,246 + 10%

Consulte a autenfcídade desta certidão kd

https://aut^icidade.dlstribu!dalcndrlna.com.br/indexphp?codlGo
2465CF16BBAEF945FA35AFEOF1390814

Busca referente aos últimos 20 anos,
exclusivamente sobre a ação supra citada.
O referido é verdade e dou fé.
Londrina, 11 de Janeiro de 2022.

Assinado eletrônicamente por
EDBIILSGN DONISETE MACRI
CPF: 772.840.549-72

Dados: 2022-01-13 08:05:18

distribuidor
'EcCeniCson <Donisete Macri

Empregado Juramentado

B?>e<idopor; ESDA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOSTJDFT Poder Judiciário da União

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)
1® e 2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 06/01/2022, NADA CONSTA contra o nome por
extenso e CPF/CNPJ de:

FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA

03.061.086/0001-50

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do soiicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e peio destinatário.
b) A certidão será emitida deacordo oom as informações inseridas no banco'de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requererá atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos-por carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução I2r/CNJ).- * .
d) A certidão cível contempla ações, cíveis, execuções fiscais, execuções e ins.olvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventár]os,'interdições, tutelas e curateias. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. .Demais informações sobre o conteúdo
das certidõ_es, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços,.Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.|üs.br); no menu Serviços, Certidões,

impresso Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
, imitida gratuitannente pela Internet em; 0.6/01/2022
Selo digital de segurança: 2022.CTD.0CSQJE3H.BURC.162Y.FRAQ
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1 06/01/202217:40:56

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFTFórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Munioipai - Lote 1, Bioco A, Ala B - Térreo.
, . , Brasília - DF

Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda . ..
Diretoria de Gestão de Cadastro e Informações

Gerência de Cadastro Mobiliário
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CNPJ/CPF

03^I.08fi/On01-50

Processo n"
23.17.';/20tS

ALVARÁ DE LICENÇA
Validade ^ ^ '

Enquanio cumprir ns exigênciiis da leoM.ran cm vieor
Nome ou Rarifo Social ^
FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLV DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
KomcFantasia . ■ • • _

C.M.C.
122.873-0

Endereço . ^ , ' j
RUA FERNANDO DE NORO.NHA 1425 • - CENTRO, ' ■ ' íí'd

CidadeAJF Ai®, " " iWi)
londrina/PR stjj' ■ lÍÉÍÃ-.--' ■
S.F.A ' Ml. - .. • ....

.• - . • '.Jif ;

Árca/m2
237

CódjgoCCNAE]
8-9430.8/004)0

Código (CNAE)
Q-88004:/00-00
8-9493:5/00-00
S-9499-5/00-00

3 ■ ■D<scríçã>..da.Acivi
Í.T»Scrvicosde pflíciífo.

i|j|ddd^ á ctilfürá t à âtte i

=HEaLlEg^tó£S6«5M^oiúo s5499Í^BitoRm. ■

■  f 4iiÁ4iáóOi» I..,43.spens,d0 41ixi,áliáo'vi« iMcr„ct 05A
âWííiiiiiiílSiiítl®- S' .Para confirmar a amcntic!dí,aá,J«s^i;i^ra^ r-..

05/04/20IS 10:54:58

k raaao social ou do remo de atividade,jUcsta cmpn.a no "'""'c'P>^4Lo„riViaa:nód^sccc..u.u,Md-^ÍE!l^^gr^!^

jn'-, "ir.'..'i-r •■> : ''Kii.'

,  -ri,r...a'T.i ás,lT:B4.;:ti'íl-''':' '-' ■'

Í?iK"

http;//wvw2.londrlna.pr.gov,br/sistémas/iss/alvara2/index.php
1/1
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

CNPJ N°: 03.061.086/0001-50

™TE convênio, TERMO DE PARCERIA,

ySVTs*DO°kKMTNTO?NTSm^^ ^ DOS ARTS. 239 E
ofRlTSI. to estadual de londrinX esta em regS1°ar°para recebimento

^DADE^R^^ valida até o dia 10/02/2022, MEDIANTE AUTENTICAÇAO VIA INTERNET EM

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 8890.LVI\/1Y.2727
Emitida em 12/11/2021 às 16:47:35

Dados transmitidos de forma segura.
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d D
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento

CERTiDÃO DE REGULARiDADE ESPECÍFiCA DO iMPOSTO SOBRE SERVIÇOS
" ISS

N® 2295542/2021
Válida por 120 (cento a vinte) dias a contar da data da expedição

existe(m) débito(s) vencido(s) correspondente(s) a Impostos

Nome / Razão Social

LONDrÍn^ APOIO AO DESENVOLV DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
CPF / CNPJ Inscrição Municipal
03061086000150 CMC 1228730 ,
Situação Cadastral
ATIVO

Município o direito de cobrar débitos que porventura venham a ser

já ocorrido^"^ sobre fatos geradores

Finalidade da certidão: Para fins de direito

Obs: Vedada a sua utilização para fins licitatórios.

Londrina, 15 de dezembro de 2021

A aceitação desta certidão oondicionada à verificação de sua autenticidade na internet,
no endoreço <nttp*//www.londrina.pr.gov.br>

Código Validador
*Dp#jQ&AH0Yc

carimbo e assinatura, conforme art. 3° do Decreto N» 640/15
Modelo aprovado paia Portana n° 002/2015/GAB/SMF.



Cèiiprot- Consulta Pública e Gratuita Versão 1.1.0

1 de 1

ht^í/Avtvw;protéstbsp.çoin.br/Consul1a/Pesqulsar

0 8 6

:'SÍ-!TRal D£ PRqTESTO

consulta

Protocolo da Gonsulta: 0OÕ0761835
Documento Pesquisado: 03.061.086/0001-50
^P''^^'^^PorCNPJincmodasasfiM^^^^^^

Resumo da consulta nos demais Estados

•  ̂ 4. \

# PR f^^"ocpnstarnprotestGsnoscartóriosparticjpantes'

ãlS P^°testo para o DocumentoPesquisado
Estado. Comarca Cartório

Serviços Contato

NÃO CONSTAM PROTESTOS NOS CARTÓRIOS PARTICIPANTES.

7/3/2016 10:37
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Fundâçdo de Apoio âo Desenvolvimento
da Unlvenidade Estadual de Londrina

w

PARECER A RESPEITO DA POSSIBILIDADE DE CONTRATArÃn nA
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL, ATRAVÉS DE DISPPMCA nc

pphÍJÍai^^' consoante disposições contidas na leiFEDERAL N° 8.666/1993é na lei

I I * •-! j ^ Fundação de Apoio ao Desenvolvimento daUniversidade Estadual de Londrina - FAUEL é instituição brasileira, com
personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída
em conforrnidade com as exigências contidas na legislação nacional e
estadual e devidamente registrada no Cartório do 1° Ofício de Títulos e
Documentos de Londrina, sob o n° 5.054 em 26 de março de 1999 com

03 0^6l'o86/0001-50^ Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n«>
0 Estatuto da FAUEL estabelece as atividades a serem

desenvo vidas, evidenciando a sua atuação na pesquisa, ensino e
desenvolvimento institucional em prol da Universidade Estadual de
Londrina, conforme se verifica através do artigo 3°, incisos I a VIII do
mencionado estatuto:

Art. 3° - A FAUEL tem por objetivos principais:

1 - colaborar com a Universidade Estadual de Londrina,
através do apoio e do fomento de projetos de
desenvolvimento do ensino, da pesquisa, da cultura, do
desenvolvimento tecnológico e da extensão
universitária, visando promover os objetivos
estabelecidos nesses projetos;

II - prestar serviços técnicos e científicos à sociedade,
diretamente ou por intermediação, executar obras para
pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou
privado, bem como a industrialização, produção e
comercialização de bens, a fim de completar o
adequado suporte financeiro para o melhor
desenvolvimento da Universidade Estadual de Londrina;

III •" desenvolver atividades técnicas de consultoria, de
auditoria, de assessoria e atividades científicas e
administrativas a instituições públicas ou privadas,
podendo, inclusive contratar pessoal para atender às
finalidades propostas;

Av. Higienópolis, 174-8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - Paratli
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Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
dã UtiiVeradade Estadual de Londrina

IV - conceder bolsas de estudos a alunos de graduação

extentãT projetos de ensino,extensão, pesquisa e desenvolvimento científico e
produtividade a docentesenvolvidos com os respectivos projetos;

V - ministrar, aprovar ou desenvolver, por todos os
meios, o ensino, a pesquisa, a extensão e o

'^em como as atividades
artísticas e culturais;

rMrc~,^ ® realizar concursos, testes seletivos,cursos e treinamentos especializados;

VII - promover a integração da Universidade com as
empresas do setor privado, com os órgãos do setor
publico e com as organizações da sociedade civil.

Ha que se destacar ademais que o Estatuto da fai ipiem seu artigo 1°, estabelece ser a mesma sem fins lucrativo^ '

^  ion-, parte, a Lei Federai n° 8.666, de 21 de tunhode 1993, que regulamentou o inciso XXI do artigo 37 da Constituição
Federal, instituiu normas para licitações e contratos da administração
roniSí sobre licitações, contratos administrativos econvênios no âmbito dos Poderes do Estado do Paraná, preveem e

® contratação através de dispensa deiicitaçao, assim dispondo em seu artigo 24, inciso XIII:

Art. 24. É dispensável a licitação:

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino
ou do desenvolvimento institucional, ou, de instituição
dedicada à recuperação social do preso, desde que a

,  contratada detenha Inquestionável reputação ético-
profissional e não tenha fins lucrativos.

Tem-se cõm isso, que a Fundação de Apoio ao
Desenvolvimento da Universidade Estadual de Londrina, preenche todos
os requisitos legais previstos no artigo 24, inciso XIII, da Lei Federal n°
8.666/93, que permite a contratação através de dispensa de licitação.

QU® taiige a inquestionavei reputação- ético- Él
profissional, exigência eiencadas no referido diploma legal, o extenso y/

Av. Higlenópolis, 174 - 8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - Par^
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Fundação ds Apoio ao Desenvolvimento
da Universidade Estadual de Londrina

capacitação técnica e da correta atuação 't ® cabal da
suas atividades. A extensa listan^m h desenvolvimento de
com o Poder Público e ® contratos firmados
demonstram de maneira Inequívoca X a"í,ndfcL''°
maneira profissional e ética. ^ ^ue a fundação sempre atuou de

WUEL com os dfveíos%ra\^1"Vpo1jer'^pnhi-''"® ̂  ""'cataçâo dapossibilitar a execução de atb^dades^ãlv^elst de^S-ndÍTs

Gov"/r;íSl?íderll; ^
-Realização ̂de Projetos específicos para cada área ria
administração pública, com utilização dos recursos de
tecnologia, para agilização e modernizaçãTde suas

idades e maior integração com a comunidade;

-Cursos de Aperfeiçoamento (capacitação e

SrafsTLer^e;
-Alocação de profissionais para desenvolvimento e

S'e G~

TOolídeflvosf'''^""
que estejam ligados às

atividades da FAUEL e estejam de acordo com seu
objetivo estatutário. '

DOS ENTENDIMENTOS DOUTRINÁRIOS

c=,mh« 4. sistematizador do direito administrativo brasileiroLopes Meirelles, em sua obra "LICITAÇÃO E

103 JlfJ Editora Malheiros, 13a edição,- págs.
4. Casos de licitação dispensável

Licitação dispensável é aquela que a Administração
pode deixar de realizar, se assim lhe convier. A lei

Av. Higienópolis, 174-8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - P
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Fundação de Apoio 40 Desenvolvimento
_da Universidade Estadual de Londrina

seguTdT" examinaremos em
4.8.17. Contratações de serviços com as organizações
sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas

de ^°"t-™p'adas no\oS

TriZdTfJr^^r jurídicas de direito
Pndpr Pvf^- 'ucrativos, assim qualificados pelo
ensinn atividades sejam dirigidas ao
hpr^Án- científica, ao desenvolvimentonologico, ̂ a proteção e preservação do meio
ambiente, a cultura e à saúde (Lei 9.637 de

Poder Público pode efetuar corh essas
entidades contratos de prestação de serviços, sem
hcitaçao; para o desenvolvimento de atividades que
S?frn de gestão, dentro doespirito da formação de parcerias entre o setor público
e o privado, visando à realização das finalidades das
Organizações sociais.

LICITAÇÃO" ^^CONTRATAÇÃO DIRETA SEM"  "'"sses Jacoby Fernandes, que é Procurador do
Ministério Publico junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal
Livraria e Editora Brasília Jurídica Ltda., la edição, págs. 221 a 228 aó
comentar o ,naso XIII, do artigo 24, da Lei 8.666/93'tLxe os seguMes

14,1 Noções

^dispositivo constitui uma inovação da Lei de
licitações e sobre ele vem sendo colhido razoável
escolio dos membros doutrinadores pátrios.

Nesse sentido ensina Jessé Torres Pereira Júnior que 'a
Lei licitatória cumpre, neste sentido, a ordem do art.
218 da Constituição Federal, que incumbe o Estado a
promover e incentivar o desenvolvimento científico a
pesquisa e a capacitação tecnológica'. '

Efetivamente, a exemplo do que foi prescrito no inciso
XX do mesmp artigo (art. 24 da referida lei), uma das
formas mais eficazes de incentivar o desenvolvimento é n,
por meio da valorização do trabalho. A lei estabelece |/y

Av. Higienópolis, 174-8° andar-CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321-3262-Londrina - Parai:
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fundação de Apoio ao Desenvolvimento
_da UraVeoidade Estadual de Londrina

opa tíegrgaaldatíé jgrídipa no gniverso dos ticífenfp«

Sim ® resguardo; ̂  outros vatoréstamfeem totelados peto Direito. Wo. .aparente: conflito
deve jo tegíslatíór estabelecer, com sabido^ t
prevalência do bem jurídico fundarneSS '
14.2. Requisitos

A lei preocupa-se em estabelecer vários reauisitos

14.2.1. Instituição brasileira

A Ipi usa o termo "instituição" que não aorespnta
conteúdo jurídico preciso. apresenta

O Institucionalismo foi um movimento de idéias que se
ra'ra"',nífr"f'- "í" seguro oquai a instituição e uma idéia de ora ou de
etnpreendimenlo pue se realiza e. perenizl
iur^icamente em um determinado grupo, havíodo pw
Smunáo .9™P° interesse tecomunhão dingida petos orgaos do poder e reguladas
por um procedimento: previamente estabeieddo.

Miguel Reale, circundado por AmaurI Mascaro
Nascimento, assinala que surge uma "instituição toda
vez que uma ideia diretora se impõe obviamente a um
grupo de homens. E as atividades reciprocamente se
autolimitam segundo regras sociais indispensáveis à
consecução do fim cuja função a autoridade do todo se
constitui e se exerce".

No magistério do professor Carlos Motta, "o vocábulo
instituição e geralmente compreendido em um sentido
amplo e abrangente, que pode conter todos os grupos
sociais oficiais, como escolas, sindicatos, órgãos de
governo e também empresas".

14.2.2. No estatuto ou no regimento, seja
expressamente declarado que o objetivo da instituição
constitua-se: '

Av. HIgienópolis, 174-8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - Pari
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Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
da Unteidade ̂ dual de Londrina

OUd^?envo,vi.'entotS„3f;
?el;u"ç?o inquestionáve,
Reputação diz respeito ao conceito de que desfruta a

r^^rasrara;os~ - ~

ocalidade, o patrimônio, ou mesmo esse«; fai-nroe

SfeSS a:Tessr inSiSforSoa entidade. Nao so o que se faz, como porque faz Tá

ss.s-.rsir-'— °™
s ?si"rsrs.r„?; r;r.r rss
própria, ou então, o que é pior, confunde-se reputação
etico profissional com a ausência de comentário
depreciativos sobre uma entidade. São coisas bastantes
istmtas: exige a Lei "inquestionável reputação étlco-

proflssi^onal , sendo insuficiente a ausência de
comentários negativos, ou a existência simultânea de

® depreclativos com prevalência doprirneiro, mas^e suficiente que a instituição só seia
conhecida no âmbito restrito dos que atuam naquele
segmento de mercado.

No campo das licitações outro conceito, que será visto
ao depois, guarda semelhança: a notória

'nQuestlonávelreputação nao exige que seu detentor esteja
freqüentando as primeiras páginas dos jornais,
bastando que a comunidade de determinada atividade
laborai o conheça, nos limites e características definidos
em lei.

Não raro ouve-se críticas a tais conceitos que são
bastante eteros ou abstratos e, em última essência,
impeditivos de serem contrastados judicialmente

Av. Higienópolls. 174-8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - Paraná
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fundsçío de Apoio ao Desenvolvimento"
_ da Universidade Estadual de Londrina

A tradição doutrinária do nosso Dirpirn q =.
jurisprudência dos tribunais ® remansosa
os atos administrativos nSn n ? que
ou julgado pelo Poder liifiir° ° mérito aferido
dessa linha de pensa' nto T°;,
Poder Judiciário só competia'''Da?uiha^°®"?''° ''"®
legalidade" dos atos Hp, fronteiras da
Enquanto o judiciário Lhin ''"""pp-
descrença de alguma tutela aíl avolumou-se a
públicos, até que em hna h ° gsator de recursos
definitivamente po'r tema at 00^00^^°"®'""'"'®
invioláveis os atos Ha PÇoes que tornaram
indelevelmente, e ao contránl^")!^ ''^P^^do

=adorna;-óH

controle externo da Adrí^nkmçTo PúK
de Marçal Justen°Só,°8m''°sua"ofari^^to^ '""'® ?® escóiios
licitações e contratos^ ^ lei de
12a edição, págs. 310/316 obra esta Hp Editora Dialética,
operadores do Direito Público mimtrinca l^^sftimavél vaior prático aoslega, mas sem Perderatard^a^sl^si;^^^^^^^^^^^^

finitocíSKncTnr

de contratação direta^ mais significativo e amplo do: que
siqnifiíSjvo'^dP PFígínalfnente; Volumecontratações direTas^^TraticaTas Tom respTdo To
âSvo; ®®'=® ®P^°fP"dar o exame do
19,1) O conceito de ''instituição"

Poderia indagar-se o motivo pelo qual o leqisiador
optou por um conceito ("instituição") que, na técnica

Av. Hfgienópolis, 174 - 8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321 -3262 - Londrina - Paraj]



094

a

RincJaçdo de Apoio ao Desenvolvímcnb
dâ Universidade Estadual de Londrina

jurídica, apresenta complexidade multo significativa.
Poderia ter-se valido de outras fórmulas,' menos
problemáticas, tais como "pessoas jurídicas" ou
associações ou fundações". Tem de reputar-se que a
solução legislativa não foi causai. Escolheu-se vocábulo
que, não ^obstante uma razoável carga de
indeterminação, apresenta um núcleo de significado
bastante preciso. ,

Em primeiro lugar, a expressão "instituição" exclui
pessoas físicas^. Ainda que o vocábulo permita severas
disputas semânticas, a idéia de "instituição" está
vinculada a uma estrutura organizacional que
transcende a participação e a identidade do ser
humano. Na acepção aplicável ao caso, uma instituição
e uma pessoa jurídica peculiarizada pela vinculação à
realização de certos fins que transcendem os interesses
dos se^us associados, com a característica da
permanência ao longo do tempo e da estabilidade de
atuação. Ou seja, todas as instituições em sentido
subjetivo são pessoas jurídicas, mas nem todas as
pessoas jurídicas são instituições. A pessoa jurídica
destituída de vinculação concreta e efetiva a uma
atividade relacionada com a realização de idéias e
objetivos que transcendem as pessoas físicas não é
uma instituição. A instituição corresponde a uma
organização de recursos materiais e de esforços
humanos que se autonomiza em face dos seus próprios
fundadores, passando a gozar de um acentuado grau
de independência. São exemplos clássicos de instituição
o Estado, a Igreja, algumas entidades de benemerêncía
(Cruz ^Vermelha, Santas Casas de Misericórdia),
fundações e assim por diante. Lembre-se que mesmo
entidades de cunho lucrativo podem caracterizar-se
como instituições. Assim, uma organização empresarial
privada que preencha requisitos acima, tal como, por
exemplo a IBM, é uma instituição.

Logo, teni de admitir-se que a vontade legislativa era
evitar a contratação direta realizada com entidades
destituídas de existência social concreta. Não sé aplica
a autorização da contratação direta em face de pessoas
jurídicas criadas no papei, mas destituídas de atuação
social efetiva. Assim, a referência a "instituições"
elimina a possibilidade de contratação direta com
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associações ou "fundações" que sejam mera
aparência de entidades autônomas, sempre que se
encontrem sob controle de sujeitos específicos e
determinados, que as orientem para a realização de
seus interesses pessoais. Não se trata de imputar a
essas entidades algum vício nem se cogita de
desconsideração de personalidade jurídica. O que se faz
necessário é verificar se dita pessoa jurídica se
configura também como instituição.

19.2) As instituições brasiieiras

Por instituição nacional deverá atender-se aquela
estabelecida e constituída sob lei brasileira. Não está
excluída a instituição cujos fundadores sejam
estrangeiros ou que desenvolvam atividade modelada
por pensamento alienígena. A referência a instituição
nacional não pode ser interpretada segundo
preconceitos xenófobos. Uma vez respeitado o
interesse nacional, podem ser contratadas instituições
relacionadas com movimentos internacionais ou
seguidoras de filosofias ou políticas desenvolvidas no
estrangeiro.

19.3) O ''fim" da instituição

O  fim buscado pela instituição deverá abranger
pesquisa, ensino, desenvolvimento institucional ou a
recuperação social do preso. A fixação do objeto deve
ser de modo formal, no instrumento que discipline seu
funcionamento daí a referência à determinação dos fins
por via regimental ou estatuária.

Os fins buscados pela instituição, que permitem sua
contratação direta, estão referidos genericamente no
dispositivo legal, que deverá ser interpretado de modo
amplo, o que não elimina uma delimitação segundo a
concepção adotada e prevalente no momento em que
ocorrer a contratação. A quase totalidade dos vocábulos
possui núcleos semânticos inquestionáveis. No entanto,
há diversos problemas verificados em face de casos
concretos.

19.3.1) A atividade de pesquisa
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Em princípio, o conceito de pesquisa deve ser
interpretado amplamente, evitando preconceitos
quanto ao objeto da atuação desenvolvida. Mas não se
pode admitir que, sob o pretexto do desenvolvimento
de "pesquisa", a instituição desempenhe atüação de
mercado, beneficiando-se da disposição do art. 24, inc.
XIII, para obter uma vantagem sobre os potenciais
competidores.

Is^so conduz à necessidade de afirmar que "pesquisa"
não equivaie, de modo puro e simpJes, ao
desenvolvimento de soluções inovadoras ou
desconhecidas. Se assim o fosse, seria caracterizável
como pesquisa toda atividade, por exemplo, de
desenvolvirnento de soluções sob encomenda para a
Administração Pública. A atividade de pesquisa
pressupõe a investigação do "novo", mas não se
restringe ^a tanto. A pesquisa configura-se' apenas
quando não houver uma vinculação entre a atividade
do pesquisador e a obtenção de um resultado prático e
imediato. O que configura a pesquisa é a
despreocupação com a satisfação direta de
necessidades do pesquisador ou de terceiros. Esse
desinteresse e essa ausência de constrangimento com a
obtenção de resultados imediatos dão cunho diferencial
à pesquisa.

Isso significa que a pesquisa não possa ter vínculos
indiretos com atividade lucrativa e empresarial. Aliás,
existem setores industriais que dedicam enormes
investimentos em atividade de pesquisa, vièando a
obter descobertas e produzir invenções exploráveis
empresarialmente. Configura-se a pesquisa no sentido
de que a atividade tanto pode produzir efeitos
satisfatórios como não, sem que a frustração dos
esforços configure uma atuação defeituosa.

19.3.2) A atividade de desenvoivimento institucional

Existe maior dificuldade no tocante ao conceito de

"desenvolvimento institucional", inclusive por efeito de
uma espécie de auto-referibilidade do dispositivo. Ali se
indicam as instituições que promovem o
desenvolvimento de outras instituições. Deve-se
reputar que o dispositivo alude às instituições sociais e
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políticas. Talvez o maior aprofundamento sobre o
dispositivo seja propiciado pelo exame, adiante
realizado, do vinculo de pertinência entre o objeto do
contrato e a função da instituição.

Jurisprudência do TCU

"... no conceito de 'desenvolvimento institucional', esta
Corte ressalta que essa expressão não pode ser
interpretada em sentido ampio, a fim de evitar a
contratação, sem maiores critérios, desses

rnediante dispensa de licitação

3  "pi i ~ (Acórdão no3.564/2006, Plenário, rei. Min. Marcos Bemquerer)

19.4) A reputação inquestionável

A  exigência de "inquestionável reputação ético-
profissional" tem de ser enfocada com cautela. Deve
ser inquestionável a capacitação da atividade objetiva.
Exigem-se as virtudes éticas relacionadas direta e
necessariamente com o perfeito cumprimento dò
contrato. Disputas ou questionamentos sobre outras
questões são secundárias e não se admite um
policiamento Ideológico ou político sobre o contrato
Nao e possível impugnar a contratação pelo 'simples
fundamento da discordância com a ideologia adotada
pelos sujeitos envolvidos na instituição.

19.6) O vínculo de pertinência entre o fim da instituição
e o objeto do contrato

Um aspecto fundamental reside em que o inc. XIII não
representa uma espécie da válvula de escape para a
realização^ de qualquer contratação, sem necessidade
de licitação. Seria um despropósito imaginar que a
qualidade subjetiva do particuiar a ser contratado
(instituição) seria suficiente para dispensar a licitação
para qualquer contratação buscada pela Administração.
Ou seja, somente se configuram os pressupostos do
dispositivo quando o objeto da contratação insere-se no
âmbito de atividade inerente e próprio da instituição.
Sob um certo ânguio, a execução de certa atividade por
uma determinada instituição corresponde e eqüivale à
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atuação do próprio Estado. Por Isso, o Estado transfere
a execução da atividade para as instituições? pÍ meío

um convênio. Justifica-se a contratação

KuiSr?/"'' fl-" lucrativo'dã
fnnríoc I vocação para o desempenho de
pTtSv sistema
inst-if-iiirnec ensino, desenvolvimento dasinstituições, recuperação social do preso. "

?nr%nf cabimento de invocar onc. XIII para produzir a execução de objeto que não é
merente à atividade própria da instituição no âmb?to
l/nk^i^l-^ explicitamente indicadas no textoegis ativo. Muito menos cabível é desnaturar o fim da
instituição para agregar outros objetivos, de exclusivo

entH?,!f® Administração, que são encampados pela
s™ — Pa-
Nesse sentido, o TCU tem proferido inúmeras decisões.

1 fii paisagem que se encontra no Acórdão no1.616/2003,^ Plenário, no sentido de que "a
jurisprudência dessa Corte já afirmou que, para a
contratação direta com base na norma supra, não basta
que a entidade contratada preencha os requisitos
estatuarios exigidos pelo dispositivo legal, é necessário,
tambem^que o objeto a ser contratado guarde .estreita
correlação com as atividades de ensino, pesquisa ou
desenvolvimento institucional" (rei. Min. Augusto
Sherman Cavalcanti).

Jurisprudência do TCU

A contratação direta com fundamento no art. 24 XIII,
da Lei de Licitações deve ocorrer quando houver nexo
entre esse fundamento, a natureza da instituição
contratada e o objeto ajustado, além da
compatibilidade entre o preço de mercado. Os
instrumentos contratuais devem explicitar os preços a
serem pagos pelos itens de serviços efetivamente
executados, a fim de garantir que os mesmos sejam
compatíveis com os preços de mercado." (Acórdão no
50/2007, Plenário, rei. Min. Benjamin Zymier)
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... quando da contratação direta com fulcro no Inciso
do art. 24 da Lei de Licitações, atente para a

necessidade de haver nexo entre a natureza da
entidade^e o objeto contratado, além de comprovada
razoabilidade de preços, conforme reiterada
jurisprudência desta corte." (Acórdão no 1.614/2003
Plenário, rei. Min. Augusto Sherman Cavalcanti)

19.11) Determinados objetos contratuais

A invocação do inc. XIII do art. 24 foi utilizada de modo
reiterado para a contratação direta de certos objetos
contratuais. Isso conduziu o TCU a proferir decisões
específicas.

r

E oportuno e conveniente trazer neste parecer, ainda
que rnodo superficial, que a contratação na modalidade de dispensa de
iicitaç^ao com base no referido dispositivo legal, deverá seguir a disposição
contida no artigo 26, da Lei Federai 8.666/1993:

"Art. 26 - As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art.
17 e nos incisos III a XXIV do art. 24, as situações de
inexigibilidade referidas no art. 2, necessariamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do art. 8° desta Lei deverão ser
comunicadas dentro de três dias à autoridade superior,
para ratificação e publicação na Imprensa Oficial, no
prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos
atos,"

Portanto, a contratação através de dispensa de
licitação, necessariamente deverá observar e cumprir a disposição legal
acima referida, devendo ser rigorosamente observada, para plena
validade e eficácia da contratação.

Salienta-se ademais, que a contratação segundo a
regra contida nos dispositivo legal abordado neste parecer, poderá ocorrer
através de convênio ou de contrato, pois segundo a regra esculpida no
artigo 24 inciso XIII, da Lei 8.666/93 é admitida a remuneração da
instituição contratada.

Deixou-se para trazer neste ponto os entendimentos
doutrinários no tocante aos aspectos que envolvem a remuneração da
instituição que não tem fins lucrativos:
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«, TOTA^Ã^ r- Lopes Meirelles, em sua já mencionada obra
n'5^ CONTRATO ADMINISTRATIVO", ensina que "... O PoderPublico pode efetuar com essas entidades contratos de prestação de
serviços^ sem licitação; para o desenvolvimento de atividades que estejam
previstas no contrato de gestão, dentro do espírito da formação de
parcerias entre o setor púbiico e o privado, visando à realização das
finalidades das organizações sociais, (obra citada, pág. 103 e 112)

Jorge Ulisses Jacoby, em sua obra "CONTRATAÇÃO
DIRETA SEM LICITAÇÃO", nos traz os seguintes escóiios:

14.2.4 que o futuro contratado não tenha fins lucrativos

Essa exigência, que constitui obviamente um dos
elementos essenciais da instituição, deve fazer parte do
próprio registro como característica inafastável da
finalidade.

A ausência de fim lucrativo não impede que a
instituição cubra remuneração pelo serviço que presta
ou^ produto que vende, fato absolutamente natural e
até próprio de tais instituições. O que se lhe impede é a
finalidade lucrativa. Lembra, Marçal Justen Filho, com o
habitual senso de oportunidade, que tais instituições só
podem se revestir de personalidade jurídica de direito
civil, pois é impróprio a atividade mercantil não buscar
lucro.

Por diversos episódios colhidos na prática percebe-se
que instituições que buscam o lucro, e muitas vezes de
forma exagerada, abrigam-se no sofisma para usufruir
favores do Estado e chancelar ainda mais a espoliação.
Pianos de saúde, escolas de inglês, faculdades,
ostentam publicamente que não almejam lucro, para
obter Jsenção de tributos, adquirir terrenos, firmar
"convênios". Por inexistir meios de controle prévio
sobre os atos constitutivos e também posteriores,
pululam essas instituições "hipócritas" que geram a
indignação da comunidade.

Na área das licitações e contratos, porém, as Cortes de
Contas que podem apreciar o mérito do ato
administrativo, inclusive quanto a economicidade e
legitimidade tem podido obstruir esse "mascaramento".
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impondo que não prossigam os contratos firmados com
irregular dispensa de licitação.

iwíL,-~° porque a Lei considera crime dispensar ahcitaçao fora dos casos legalmente previstos, quanto
pelo foto de que e dever do Administrador verificar com
cautela o agente com que contrata, quanto no caso
especifico a reputação ético-profissional, na
comunidade, e que devem ser julgados com rigor os

pá^S? práticas . (obra citada,

"COMENTÁRTnq À mencionada obraCOMENTÁRIOS A LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS"
ao abordar a contratação específica com instituição sem fins lucrativos
trouxe os seguintes escólios: nus lu^rauvos,

19.5) A ausência de fins iucrativos

Há a questão da ausência de fins lucrativos. Essa
forrnula tem sido aplicada em inúmeros casos, no
direito positivo brasileiro. Aliás, a própria Constituição
Federal albergou a fórmula, no corpo do art. 150, inc.
VI, al. c , ao consagrar a Imunidade tributária de
entidades específicas^ tem-se disputado longamente
acerca da interpretação que o dispositivo comporta. É
útil utilizar a experiência trazida do Direito Tributário
acerca do tema. Nessa linha, a regra não exclui do
benefício entidades que venham a apresentar
circunstancialmente lucro. Ou seja, a questão não
reside em obter lucro ou prejuízo, no plano dos fatos.
Não se exige que somente sejam contratadas entidades
deficitárias. O que exclui é a contratação de entidades
que, modeladas pelos princípios da iniciativa privada,
sejam vocacionadas essencialmente para o lucro.
Reitere-se que não estão excluídas as entidades
administrativas racionalmente e que buscam evitar
desperdícios ou prejuízos. Também não estão excluídas
entidades que buscam lucro eventual e acessoriámente,
como instrumento de melhor realização de seus fins
sociais. É essencial que a entidade não distribua lucros
a  seus associados nem lhes transfira benefícios a
qualquer título.
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obra, os aspectos atíSen''o,,«'So"H°"^'^° inestimável
face da ngufa do coS^® ' remuneração e da dlstinça~o em

19.7) A questão da remuneração

O dispositivo abrange contratações que não se
orientem exclusivamente pelo princÍDib
vantajosidade. Muitas vezes, afIrma-Le le a
contratação fundada no inc. XIII deve ser realizada pelo

admwr'®'° '°™"'^58o não pode stadn^itida, eis que tornaria inútil o dispositivo Se a
mstitu.çao dispusesse de condições de ofeS o menor
pr^o possível, então bastaria realizar licitação, ao
inves de contratação mediante licitação. Dá-se um

contTLÍar- o Estado realize a
fehrirpra H ' associação de presos parafabricaçao de moveis escolares. Pode imaginar-se que
uma organizaçao empresarial privada poderia produzir
os mesmos bens por valores inferiores. O Estado
necessita dos móveis e os adquire da associação de
presos po^rque, conjuntamente com a satisfação da
neces^dade de obtê-los, também realiza uma tarefa
socia de reeducação dos detentos e de fomento ao seu
trabalho produtivo.

Deve reputar-se que a hipótese do inc. XIII envolve
uma formula de incentivo à assunção pelas entidades
de sociedade simples de funções desempenhadas pelo
Estado. Portanto interessa ao Estado fomentar o
desenvolvimento de instituições de interesse supra-
mdividual, de cunho não estatal. Para tanto, poderá
inclusive desembolsar valores superiores aos que
poderiam ser obtidos numa competição de mercado.

Mas isso não eqüivale a admitir preços abusivos
distanciados da realidade. Ou seja, é necessário
ponderar os^ diversos interesses e verificar se os
benefícios^ não econômicos auferidos por meio da
contratação direta praticada com base no Inc.. XIII
superam as desvantagens econômicas eventualmente
apuradas.

19.10) Distinção em face da figura do convênio
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>^"1 "=o se confundecom o convênio, que também pode envolver o

enfuI^H^"*" ?® «"ti"® Administração Pública eentidades pnvadas destituídas de Intento lucrativo Há

dT^emuríera^o"""'™'"'"' ™ apropriação

Se°r'^°"ut1ibadas''®® "'■'3®'" devemUtilizadas para aplicação na atividade
dof aorte?- o„""''"'° ® remuneraçãoO  natrimAnin w j ^corporação das verbas aopatrmonio da entidade conveniada. Quando muitoadm,te-se reembolso de despesas rearizadaT no
interesse da atividade objeto do convênio.
Já a hipótese do inc. XIII se configura corno um
veríí: H Assim, admite-se que as

w  incorporadaso patrimônio da instituição contratada sem licitação
tal como a remuneração dos prestadores de serviço d
contrat^H? ® ^ finalidade lucrativa da instituiçãocontratada, o que nao slanifíra nr^ih?^-  que não significa proibir a sua
remuneração, (obra citada págs. 310/316)

'  . Portanto, em relação ao aspecto da remunerarãn há
ci^^tratada a exigência legal é no sentido de que a instituiçãocontratada nao tenha fins lucrativos, inexistindo previsão leaai oara a
STníhf Acontece que a Lsênciade fins lucrativos nao impede que a instituição que venha a ser contratada
Xlíl sfjr'r niodalidade prevista no mencionado inciso
Inexíétfó^c^S^^ati^ntr^
da 1 fl i fl que o legislador federal através
rflcnf^K f colocou a dlsposIção da Administração Pública nas suasrespectivas esferas administrativas, importante e imprescindíí/el
instrumento lega que permite a contratação por dispensa de licitação de

°d incumbida regimental ou estatutariamente' dapesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional.

anroconi-=.w Diante do exposto e com base nos argumentosapresentados, conclui-se ser possível a contratação da Fundação de'Apoio
ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de Londrina - FAUEL
através de dispensa de licitação, com base no artigo 24, inciso XIII, da Lei
Fedehal n® 8.666/93.
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E o parecer/

Londrina, p/de íèvereíro de 20

ASSESSORIÃ;
Edgard Cortes
OAB/PR 19265 \.V

F|lDfICA / miíEL
gueiredo

18
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Pi^EFEITURA MUS^iCiPÂL DE GOIOERÊ
ESTADO 00 PARANÁ
CNPJ/Í/IF N" 78.198,975/000í-63

A D. / atestado de capacidade técnicalefeitura Municipal de Goioerê, com sede à Av Amazonas 2Sn TarH! r •
Goioerê - Pr CNPJ n° 78 iQs 07</nnAi /--> " Lmdoia,

o3..o«— ~ í
Loadrina-PR demonstrou IDONEIDÀDE E CAPACIDADE ÍéotÍ? ̂
axecuçao do Processo Seletivo Público a» fll/2017 da Prefeitura Municipal de Goioerê-

oteSr r f apUcaçSo de provas
„i.' realização de inscrições online via Internet e correção decattoes-resposa mediante leitura óptica, com 484 (quatrocentos e oiteuta e quatro)
inscrições totais hornoinanrinç +^'L.^T 1. ^

lâSífêírcíspi

Fundamental

Contrato Assinad

Edital de Abertur

Edital de Homolo

Agente Comunitário de

Saúde
09 Prova Objetiva 289

Agente de Combate a

Endemias

0 êm: 24/05/2017

a publicado em: 08/12/2017

gação do Resultado Finai Pu

05

bllcado e

Prova Objetiva

-n; 16/05/2018

195

ouViTÍ^f"® « comprovados através das notas fiscais de entrega,que ja nos foram fornecidas pela mencionada empresa, que poderão ser apresentadas
oportunamente para eventual^ conferência de órgãos públicos licítadorês.

estamos ainda que os serviços foram realizados com qualidade e dentro dos prazos
estabelecidos, que a contratada demonstrou idoneidade e capacidade técnica satisfatória
no desenapenbo de suas atribuições, não existindo em nossos registi-os, até a presente
data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações
assumidas.

Por ser expressão da verdade, atestamos a presente declaração, para que produza seus
eleitos legais.

rê — Pr., 04 de setembro de 2019,

PEDRO ANTONIO DE OLMEIRA COíanHO
PREFEITO MUNI^pÍaL,

n

Av. Amazonas, 280 - Jd. Lindóia ■ Goioerê - Paraná - CEP 87360-000
Fone/Fax: (44) 3521-8900 Site; www.goioere.pr.gov.br



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
Estado do Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

-r • • Prefeitura MunÍGÍpal de Francisco Beltrão, com sede à Rua Octavianoleixeira dos Santos, 1000, Francisco Beltrão - Pr, CNPJ n° 77.816.510/0001-66
direito público, através de seu Prefeito Municipal, Senhor GLEBER
assinado, ATESTA, para fins de direito, que a FUNDAÇÃO DE

cA Mc? desenvolvimento da UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA -FAUEL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n°. 03.061.086/0001-

^  Fernando de Noronha, n° 1,426, na cidade de Londrina-PR,
n mÜt IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA na execução do ConcursoPublico n° 01/2017 da Prefeitura Municipal de Goioerê-PR, para ingresso em 21 (vinte
e um) cargos, dè Nível Técnico, Médio e Superior com aplicação de provas objetivas,
provas práticas e prova de títulos, contemplando realização de inscrições online via
Internet e correção de cartões-resposta mediante leitura óptica, com 4.055 (quatro
mim e cinqüenta e cinco) inscrições totais homologadas, conforme tabela abaixo:

Os Serviços ora atestados podem ser comprovados através das notas
fiscais de entrega, que já nos foram fornecidas pela mencionada empresa, que poderão
ser apresentadas, oportunamente, para eventual conferência de órgãos públicos
licitadores.

1 06

Nfvel de

Escolaridade
Empregos Vagas Gerais Tipos de Provas Candidatos

homologados
Agente Comunitário de

Saúde
04 Prova Objetiva 448

Médio Fiscai de Postura 01 Prova Objetiva 239

Inspetor Sanitário 01 Prova Objetiva 1.Q17

Auxiliar em Saúde Bucal CR Prova Objetiva 56

Técnico Atendente de Farmácia 01 Prova Objetiva 73

Topógrafo- CR
Prova Objetiva - Prova

Prática
14

Superior Bióiogo 01 Prova Objetiva 101

Engenheiro Químico 01 Prova Objetiva 44

Farmacêutico Ciasse 2 01 Prova Objetiva 111

Geéiogo 01 Prova Objetiva 15

Médico Qeneraiista CR Prova Objetiva 59

' Médico Ginecoiogista 01 Prova Objetiva tí

Médico Pediatra 01 Prova Objetiva .03

Médico Veterinário 01 Prova Objetiva 92

Nutrioioniatã 01 Provo Objotiva 120

Professor da Rede

Municipal CR
Prova Objetiva - Prova de

Títulos
119

Professor da Rede
Municipal/ Libras 01

Prova Objetiva - Prova de
Títulos 11

Professor Rede

Municipal/
Ornei

17
Prova Objetiva - Prova de

Títulos 1.417 ^

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030
CNPJ yy.Slõ.SlO/OOOl-ôõ / e-mail: licitacao@iranciscobeltrao.t)r.gov.br - Telefone: (46) 3520-2103

Página 1



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
Estado do Paraná

107

Profissional de
Educação Ffsica Prova Objetiva

Terapeuta Ocupaclonal
Prova Objetiva

Tradutor e intérprete de
Prova Objetiva

Contrato Assinado em: 08/02/2018
publicado em: 27/03/2018itai de Homologação do Resultado Final Publicado em: 24/07/2018

dos prazof esScSo? qüe ? SUIÍShTT ''"f ®
técnica satisfatória no desempenho de sua! íribukSS"
registros, até a presente data fatr^et mtc. nao existindo em nossos
com as obrigações assumidas' desabonem sua conduta e responsabilidade

^V:mSTeT£ ^ P-a que produza

Francisco Beltrão, 04 de setembro de 2019.

MARCOS R
ADMINISTRA)

MUNICÍPIO DE

pO KOERICH
PRA 28852/PR
O BELTRÃO - PR

CNP ~ ~ sseoi-oso10/0001 66 / e-maü: 3520-2103
Página 2
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GUARAPUAVA
Prefeitura Municipal

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Município de Guarapuava, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
76,178.037/0001-76, com sede à Rua Brigadeiro Rocha, 2777 - Centro, Guarapuava PR,
representada peia secretária municipal de administração, infra-assinada, CPF n^
00832005924, ATESTA, para fins de direito, que a FUNDAÇÃO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF ns. 03.061.086/0001-50, estabelecida à Rua Fernando
de Noronha, ns 1.426, na cidade de Londrina-PR, DEMONSTROU IDONEIDADE E CAPACIDADE

TÉCNICA na execução do Concurso Público ns 001/2018 da Prefeitura Municipal de
Guarapuava-PR, para ingresso em 53 (cinqüenta e três) cargos, de Nível Fundamental, Médio,
Técnico e Superior com aplicação de provas objetivas, discursivas, práticas e de títulos,
contemplando realização de inscrições online via Internet e correção de cartões-resposta
mediante leitura óptica, com 16.914 (dezesseis mil, novecentos e quatorze) inscrições totais
homologadas, conforme tabela abaixo:

Os serviços ora atestados podem ser comprovados através das notas fiscais de entrega, que
já nos foram fornecidas pe|a mencionada empresa, que poderão ser apresentadas,
oportunamente, para eventual conferência dé órgãos públicos licitadores.

Contrato Assinado em: 31/08/2018

Edital de Abertura publicado em: 09/11/2018

Edital de Homologação do Resultado Final Publicado em: 17/05/2019

www.auarapuava.pr.aov.br

Rua Brigadeiro Rocha, 2777
CEP 85010-210 - Guarapuava - Paraná

Telefone (42) 3621-3106
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mmáPmm
Prefeitura Hunicipal

V. y

8BI

Fundamental

t

Auxiliar Õperácíonal OÍ + CR Prova Objetiva 272

Auxiliar Saúde Büeal 01 + CR Prova Objetiva 108

Eletricista 01 + CR
Prova Objetiva - Prova

Prática
76

Marceneiro 01 +CR
Prova Objetiva - Prova

Prática
17

Mecânico 01 +CR
Prova Objetiva Prova

Prática
34,

Motorista de

Ambulância
01 +CR

Prova Objetiva - Prova

Prática
292

Motorista de Veículos

Leves
01 +CR

Prova Objetiva - Prova

Prática
862

Motorista de Veículos

Pesados
01 + CR

Prova Objetiva - Prova

Prática
200

Operador de

Escavadeira
01 +CR

Prova Objetiva - Prova

Prática
19

Operador de

Motoniveladora
01 +CR

Prova Objètivá - Prova

Prática
09

Operador de

Retroescavadeira
01 +CR

Prova Objetiva - Prova

Prática
17

Operador de Rolo

Compactador
01 +CR

Prova Objetiva Prova

Prática
20

©

-www.ouàráouavá;pr.aov.br

Rua Brigadeiro Rocha, 2777
GEP 05010-210 - Guarapuava - Paraná

Telefone (42) 3621-3106
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GUflRAPUA¥A
Prefeitura Municipal

•

Servente de Obras 03+ CR Prova Objetiva 109

Médio

Agente Comunitário

de Saúde
CR Prova Objetiva 215

Agente de Combate

às Endemias
01 +CR Prova Objetiva 108

Agente de Trânsito 01 +CR
Prova Objetiva - Prova

Prática
1.390

Agente Social CR Prova Objetiva 422

Atendente ao

Educando
01 +CR Prova Objetiva 2.028

Fiscal de

Estacionamento

Rotativo

01 + CR Prova Objetiva 593

Pisca! Gera! 01 +CR Prova Objetiva 897

Oficial Administrativo 01 +CR Prova Objetiva 668

Secretária Escolar 01 +CR Prova Objetiva 1.146

Técnico Agrícola CR Prova Objetiva 55

Técnico em Prótese

Dentária
CR Prova; Objetiva 02

1 CCIIICU

Técnico em Saúde

Bucal
CR Prova Objetiva 11

Técnico em Segurança

do Trabalho
CR Prova Objetiva 93

Rua Brigadeiro Rocha, 2777
CEP 85010-210 - Guarapuava - Paraná

Telefone (42) 3621-3106
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Prefeitura Municipal

Superior

Analista de Sistemas CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
143

Assistente Social 01+ CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
330

Avaliador Imobiliário CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
54

Biomédico CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
iis

Cirurgião Dentista 10 +CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
293

Cirurgião Dentista -

Endodontia
CR

Prova Objetiva - Prova

Títulos
14

Cirurgião Dentista -

Periodontia
CR

Prova Objetiva - Prova

Títulos
06

Contador 01 +CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
142

Enfermeiro 01 +CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
501

Engenheiro Agrônomo CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
231

Engenheiro Ambiental 01 + CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
140

Engenheiro Civil 01 +CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
255

Engenheiro Químico 01 + CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
73

www.aiiaranuava.pr.aov.br

Rua Brigadeiro Rocha, 2777
CEP 85010-210 - Guarapuava - Paraná

Telefone (42)3621-3106
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GUARAPUAVA
Prefeitura Municipal

Farmacêutico -

Bioquímico
01 +CR

Prova Objetiva - Prova

Títulos
1Ò8

' Fiscal Tributário 01 +CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
752

Fisioterapeuta 01 +CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
270

' Fonoaudiólogo CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
28

Médico Generâlista de

ESF
01 +CR

Prova Objetiva - Prova

Títulos
33

'

Médico Generalista de

Pronto Atendimento
05 + CR

Prova Objetiva - Prova

Títulos
49

ÍMutricipnista CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
147

' Pedagogo Social 01 +CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
351

Procurador 01 +CR
Prova Objetiva - Prova

Discursiva - Prova Títulos
267

'
Professor 20 +CR

Prova Objetiva - Prova

Títulos
1.603

Professpr de

Atendimento

Educacional
CR

Prova Objetiva - Prova

Títulos
246

'

Especializado

Professor Educação

.  Física
CR

Prova Objetiva - Prova

Títulos
211

©

www.ouaraouava.pr.nov.br

Rua Brigadeiro Rocha, 2777
CEP 85010-210 - Guarapuava - Paraná

Telefone (42) 3621-3106
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GUARAPUAVA
Prefeitura Municipal

Psicólogo 01 +CR
Prova objetiva - Prova

Títulos
378

Veterinário 01+CR
Prova Objetiva - Prova

Títulos
112

O

Atestamos ainda que os serviços foram realizados com qualidade e dentro dos prazos

estabelecidos, que a contratada demonstrou idoneidade e capacidade técnica satisfatória tio

desempenho de suas atribuições, não existindo em nossos registros, até a presente data/fatos

que desabonem sua conduta e responsabilidade corri as Obrigações assumidas.

Por ser expressão da verdade, atesto a presente declaração, para que produza seus eféitOs

legais.

Guarapuava, 05 de setembro de 2019.

Denise'«bréu Turco

Secretária Municipal de Administração

www.auarapuava.Dr.aov.br

Rua Brigadeiro Rocha, 2777
CEP 85010-210 - Guarapuava - Paraná

Telefone (42) 3621-3106
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-:ESTADO DO PARANÁ
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is, com sede.à RüapVèríssimpíMarques, n° 699,-

Sao -rjos'!. dos; RinlíáU^'"^ ,78i ]-73;648/0001-5^f; íjessoa' jurídicai de', direitc
jjggpiçôjí-ÁÇáylyiçi^ejii reprèseritante lega}, Syiviò Monteiro,íHetG.-pPF íf 044.429.619-05,
.atí fináí;àsSTniMo, ^ direito, que a FÜNIJÀÇÃO DE APÓIO AO
pESEN\ÍÔl!Í#^ UNtVERSmADE ESTADUAL DE- LbNDM -
F^JI^L;ípe: soa juridiçadc direito privado, inscrita no;!CNPÍ/ívÍF,n°.;Ò3.G6Í;0S6/ÒÒ0U50.

lèsiabelecida- a Rua Fernando de bíoronhaj n" 1.426, na cidade- de Londrina-PR,';
ÍÒEMÍGNSTROU iDQNLm lÉCNICA na execução do

■JlòrioyrsQ -F dà-jEÍMARA MUMGIPAI DE^SÃQ JOSÉ.DOS'
..PINÍTÁtSj nò.^uriiçipió de São Joséídos Pinhais - pèvJpar i uioressó'em\Í2,fdoze);Cargos,»
dè Nívei Stipérior, Té Médio-e Fündaméhtal, com aplicação de-provas objetivas:
pròyás, de icdáçãb e prova de títulosj ■^^Çpntèmplando -realização de inscrições online' via

•■ínt^et-ê can6cs-respObltâ;'|ncdianic leiturà; óptica, com 5.386 (cinco.mil,
■:trezentps.-e.pjfentge:Séis),msçriçõès;tóíài§ hom^ abaixo:

* ? .■Lacóiarmaoc™^
'■ .Fundámenial J:,- Motorista • !  . Prova.Objetiva- 6-l.S .

íMédió ' ' " ; . . ,  Agente.
.vAdminisiralivo

■  ̂ - j -T PròvàíOBjctiva: 2670
l> - • :
. A í V • . ' •' J

■-V. - ■■■ -• . . ■ ;V' iQperadór de ■■■■.
Sbm 'A ProvaiObJetiva 3.S

'Técriico';eiiy.^''- -■ ..■. ■■ ■• ■ ■' r. ! i. ■■

u ' Téçniç.Q. ■ - vlnfónndlica; ,
■- J,Miíiot

02 .Trqvà Objetiva- ■ 92

Técnico èiri'-
' 'iGòntabilidádé' í, ; -j!'' K- ■>;!

' >. i. ' -V."

Prova Objctivái '29 s
' • .t' •• . y I

'  i

V> A.driiinistradpr V - I • • ■ -ProVa pbjeiiva c Prova de
íRedação ^ ' 338 '  "

■ iAdvógadó Prova,OBjptiyà èPro.ya-dO;
"  : JRedaç.ãp' - - •' ^ r. ,-

.  'Analista de

. Sistemas Jühiór,
- PròVa Objetiva ePirova de

Redação ■ ^ ■ . ;:J:-38; ■ V. ■■ .■ ■■■

"  Súperioí;, ' íAss'essò.r;de: ■'
j linprénsà • :■ . ■'.í ,, Prpyapbjetiya ç Prova,de . . .

-  -;. ■ Ç' ^ '■■Rbdaçáo ■ --' -n-^dqg:: íS'-
SGónladdr-; i

'  í ' '.I .

i '■ •Próyãipbjèti ví(,é Prova de
Rèdaçãoí- . ' ' "i '.^5=' ■ _ ""

Engénliciro ,
■■..Civil.' -  ■ ' "■ . - Prova Objetiva e Prova de

•  Redação:- , ■ '-■•■.239.\-:";
f

•Petlagògó ' , 1
.. . -C . ".f- »'■

■ ";.Pro'vn'Objctiva. Prova dc ■ - •
'■ tRêdaçãò.e Prova de Títulos . ■ '217y;

!V- r, -'r
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ESTADO do"PARANÁ

-f i r,i5

í^i^imüalviS^JlISC igsteii
SS«fÍi^§lÍ^l>«lSÍQJra publicac[õpD:rO^O$/20 6̂f :í ' "'
l£ditMdPliõ@Dlc

1

1
êsãltãd!r<nnál%IbHcâdS^emTlí/OpyiOlGíaããaMíaí.r^" ■'''

•■•; ' também quç as-Rrgvas aplicadas foram compostas da seguinte maneira; -) 1

r PaKrps cígós de Núcl Eündamchlal:C,NívcI;ftJ[çdio:iprova:5ibjetiva composta de 40 (quarenta) questões,
■  - - . v.r • de caráter eliininatório exlassificatório " . ■ i' . .' ■

'Vy- i Conteúdos ' ' ' -  ..Quantidade de Questões' ■ ■ •Peso Individual»" .
sCòtShecimentõs Específicos do carqo \ '  . 'ris-- '-y ^ ■  4.0'
CoiàíídciiTícritÔsGerais ;■ , ^  ; :W -y \ . -• 1,6
Língua Pòríüfiüesa' fi-' : -. i- C  . OS-f. ■ ' 1,6
MateiTíáticà'': ■' j í  . " 10;= - =•.- , 5 I,'6
'  Máximo de pontos a seremíobtidos (n° questões XÃésò) ' 100,00 -

.t ■ \ r . "í.

; Para'OS;crapregpside»Nú;e!,SuBé^^^^ pro"a;qbjeti\'a compústa.dc 40 (quarenta) questões,
.  r . ■ - -* ■ de cáraterelíiniií.-iiono c classificatório . . . .. ..

'  '» ? '' -Gõritèúdòs '  .V ' .Qüantidàdc'de,Qiiestdês'= rPesolndividual
Cõnlieciiuentó; Específicos dó cargo .  . " 20 , - 3,0 - _ »

.CphKeciraèhtòs.Géfãis ■ / < 05.='V vv:;.v„Hi 2.0
' Língüâ»PÒmigiiesá| v ■ il;=; ' ' '  10 .. •: ,»■» .2.0.
RabiocmioOgIcõ'» 'v '" ; ' 05- ' 20 . t

. :MÁXMODE:d;ONTGSA;SERmOBTmOS:fn°iquest<)csxpésò) . '  100,00 » :

/ .1 =v -i - .>Provu,dc.'Reduçaò < . ■ ■ i', • ■
- , v Critérios de,Avaliação 4  , "!= - 'Pontuação;
Tenia.e^Dèsenvólvimenlo - = • " , ' , ;

Çápaçidaàí^^^^^^ de hipóteses -, » - t' ', . ■'
- Seléçaodeòleinentos pertinentes

,>• Discussões cpêrcnte o tem , ' . . ;
^■Amtlãçãojdairedação: fuga dôienia ouidajpropòstã "
Estrutura,Textual ; , .

. - Dis.scrtaç5p;(mfró'ãüçãó';;ClcScnvolvimcnto,o
conclusão)- , í», ; ; .' V "
-Coerènciir,' " ';"r.V ' . '•

í-Otgaitízaçãõ,dó'pe'nsanícntói:èoesão cntrcástpacte.s
1 do lextoTparágrafOi-poriodos.-oraçõcs):' . • v , -
^Exprès^diríj,'' '.p' . jr':;,;--?",/;. ■■
.-'Dònuniqdãnbrmaculla,'-: : ' f' 7' -
,r Clareza nasrcònstruçoes sintáticas . - ,

■,.»; .yõéabulárió;c]aborado' , : "í; , ,= ■ ■ ■ .
-  -yVTOTAEr. ■- yy.H-. : , ' Í'- :-,- 'L'"--. < p;-'TOü.OO:."'' ■ : ,p'

: p ■ -í-'', ■ i»;»- 5;; y ■"■'... Proi I dc TílülbsL(Sr2odépPediÍBoeo'-;-«.- v,-
V ;-Títiilo PontuaçãòTndivítíualr- 4 ( ' : p,: ,.Má de Pontos ;

'Dòtttofadd''.=i ' ;.30ippritos ,í: •" A,'=;30;pontps _ , -
'Me'stradó T2S p9n tos. ;■ r  -• ,i25:pontos
EspefciaEzaçao/Põs:GfgdiÍa'ção' •. 7.' lO.pohtõS J,' . -  ' ; .'í20-,pontos

.ExperiénciávPròfíssióiiár = ■  • .ua.pohtós/seniésfrc . :  - A25,pontõs-
A'TOlAEá rv^í.vp;. .p :  1 í ; dOü ptíhtdS ; 1

v""

. -■- /< '• ■ • ■
. ■ J ■» .

J /" "í -

y  -'Vi;
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ESTADO DO PARANA -

'Os ser\'içps ora,atestados podèm serxdmprdvados através díts notas fiscaís de,entrega, que

já nos foránT, fqrrteçidasvpela\ mencionada" .empresa, qiiç pqderão- -ser apresentadasv

Àtestamof ainda quc,.,os seraçps; foram realizados com qualidade e; dentro dos; prazos ;

estabelecidos,'qtiè' à contratada demonstrou idoneidade ç capacidade técnica satisfatõria nq

désettipenhò de suas-ratribuições,;não;existindo erh nossOS'registros, aféí á.ptesénté datá;?

fatos que desab;onem sua conduta e responsabilidade cora as.dbtigações assumidas]... í

Poç ser expressão;da verdade, atestamos, a presente .declaração; para que .produza seus'

efeitos legais. . , ■ ,

, . ' São .José dos Pinhais, dé^J0^6de"'2016'. '

ylyio Morttèifó Neto

PRESIDENTE DA GAMARA MUNICIPAL

~  ' 1

.  \
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CRA-PR
Cc»iSL'l[io Regional de

Adniinístraçaoclo Paraná

Conselho Regional de Administração do Paraná

o Sistema CFA/CRAs tem como missão promover a Ciência da Administração
valorizando as competências profissionais, a sustentabiiidade

das organizações e o desenvolvimento do pais.

Rua Coronel Duicídio, 1565 - Água Verde - Curitiba/PR CEP; 80.250-100
Telefone: (41) 3311-5555 | cra-pr@cra-pr.org.br

11 8

CERTIDÃO N° 089/2022

Certificamos a quem possa interessar que a empresa FUNDACAO DE APOIO AO

DESENV,' DA UEL, CNPJ n° 03.061.086/0001-50 com sede na FERNANDO DE

NORONHA, N° 1426 - CENTRO - LONDRINA - PR - CEP: 86060410, encontra-se
registrada neste CRA-PR, sob n° 2359, tendo como Responsável(is) Técnico(s):

ROSEMEIRE CASSIANO 20-26121

Estando (os) em dia para com suas obrigações perante o CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO DO PARANÁ, podendo portanto, gozar de todas as prerrogativas que
a Lei n° 4.769/65, alterada pela Lei n° 8.873/94 regulamentada pelo Decreto n°

61.934/67 lhes confere.

Certidão válida até 31/12/2022.

Curitiba, 09 de fevereiro de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site e número de controie
abaixo:

http://cra-pr.implanta.netbr/servicosOnline/Pubiico/ValidarDocumentos/
2d38334b-114d-4020-bc6b-572af8a69c3f



rAUEi |'9
da Apoio áo Ocscmdvimento

da Ufwefsidjdí Estadual dc Londfiry

DECLARAÇÃO DE NÃO SUSPENSÃO DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO E
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de

Londrina (FAUEL), inscrita no CNPJ sob n° 03.061.086/0001-50, por intermédio de
seu representante legal, Sr.(a) Luiz Carlos Migliozzl Ferreira de Mello, portador(a) da

Carteira de Identidade n° 3942822-9, Órgão expedidor SESP/PR e do C.P.F n°

592.851.419-00,

DECLARA, que a FAUEL não está temporariamente suspensa de participar
em licitação e impedida de contratar com a Administração.

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MIGLIOZZI FERREIRA DE MELLO

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
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f'Am Ê t
RmdàçSo de do Dcsemdvimento
dj Urevtt^ide Estíduál de LoíKlrihd

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA

CONDIÇÃO DE APRENDIZ

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de

Londrina (FAUEL), inscrita no CNPJ sob n° 03.061.086/0001-50, por intermédio de
seu representante legal, Sr.(a) Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de Mello, portador(a) da

Carteira de Identidade n° 3942822-9, Órgão expedidor SESP/PR e do C.F.F n°

592.851.419-00,

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7°

da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de
aprendiz () (assinalar com "x" a ressalva acima, caso verdadeira)

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MIGLIOZZI FERREIRA DE MELLO

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
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r A li E L

fundiiÇJo ds Apdo ao Dcscnvdviotcnto
da UnwaKlad? Estadual de Londiina

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE ÓRGÃO

DO MUNICÍPIO DE PIÊN

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de

Londrina (FAUEL), inscrita no CNPJ sob n° 03.061.086/0001-50, por intermédio de

seu representante legal, Sr.(a) Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de Mello, portador(a) da

Carteira de Identidade n° 3942822-9, Órgão expedidor SESP/PR e do C.P.F n°

592.851.419-00,

DECLARA, que nenhum dos sócios da FAUEL é servidor público ou

dirigente de órgão do Município de Piên.

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MIGLIOZZI FERREIRA DE MELLO

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
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RjrniòçSo éz Apok) «lo Oos^n^-clvimenio
dj Un-VnsSdáde &lôduáí de to/Klrifti

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de

Londrina (FAUEL). inscrita no CNPJ sob n° 03.061.086/0001-50, por intermédio de

seu representante legai, Sr.(a) Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de Meiio, portador(a) da

Carteira de Identidade n° 3942822-9, Órgão expedidor SESP/PR e do C.P.F n°

592.851.419-00,

declara, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo, assim como está ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MiGLIOZZI FERREIRA DE MELLO

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
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r A/U E L
de Afíbk) íõ Desenvolvimento

ca Urevcsidádc Esteduál ds Londrina

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAÇÃO

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de

Londrina (FAUEL), inscrita no CNPJ sob n° 03.061.086/0001-50, por intermédio de
seu representante legal, Sr.(a) Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de Mello, portador(a) da

Carteira de Identidade n° 3942822-9, Órgão expedidor SESP/PR e do C.P.F n°

592.851.419-00,

DECLARA, não foi declarada INIDÔNEA para participar de licitação ou
contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei
Federal no 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicará qualquer
fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha
alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e

idoneidade econômico financeira.

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MIGLIOZZI FERREIRA DE MELLO

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
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Prefeitura de

PIÊN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N°270/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

() Pregão Presencial (  ) Concurso

() Pregão Eletrônico (X) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
REALIZAÇAO de TESTE SELETIVO.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 29.000,00 (Vinte e nove mil reais).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

03.001.04.122.0003.2004.3390.39.48.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(i^á disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser
consultado no momento da emissão do contrato/Emp^ho

José Luiz/d^arros
Contador CRCÍEÍR 049922/O-8

l^ii^ 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Artp. 16 e^7 da LC 101/00.

04/02/2Ó22 /

Claudernyyosé de Andrade
Secretário Municipahaa Administração e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças- Área de Recursos Humanos, está aberta a apresentação de propostas para o
Seguinte Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de Teste
Seletivo/Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

Documentação Solicitada:

Proposta, Contrato Social, Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.
Dúvidas: Enviar para o e-mail: licitacoes.administracao@pien.Dr.gov.br.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 04/02/2022, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 02 de fevereiro de 2022

Claudemir Jose de Andrade
Secretario Municipal de Administração e Finanças
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras 1 2 6

Protocolo NS 270/2022 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto : Dispensa de licitação para contratação de empresa especializada para
realização de Teste Seletivo

A Procuradoria Jurídica,

Encaminho o presente processo para análise e parecer quanto à solicitação da
Secretaria.

Considerando que temos saldo para esta dispensa.

Considerando que foi publicado no site da prefeitura e dado o prazo de 3 dias,
para recebimento de novas propostas, sendo que não foi recebido nenhuma
nova proposta.

Aguardo vossa análise e parecer.

04/02/2022

Jacqueline de Oliveira Vieira
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Protocolo Equiplano: 270/2022
Assunto: "Contratação de empresa especializada para realização de Teste Seletivo
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura
de processo para contratação de "Contratação de empresa especializada para realização de
Teste Seletivo (... Justifica o Secretário Claudemir José de Andrade, o seguinte:

Considerando a necessidade de pessoal decorrente de vacância e insuficiência de
servidores para atender as demandas das Secretarias Municipais até a realização de
Concurso Público; Considerando as solicitações encaminhadas à Area de Recursos
Humanos através do Memorando 256/2021 da Secretaria Municipal de Educação,
do Requerimento 59/2021 da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa
Civil e do Memorando 003/2022 da Secretaria Municipal de Saúde; Considerando a
necessidade de assegurar a continuidade na execução dos serviços públicos
prestados por esta municipalidade em especial pelas Secretarias de Educação,
Assistência Social e Defesa Civil e Saúde, faz-se necessária a contratação de
empresa especializada para a realização de Teste Seletivo.

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal e termo
de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e
trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site oficial do município, mapa
comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de existência de
dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional
já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados
os casos especificados na legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou
dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a
viabilidade de competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo
expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,
o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço
justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações
e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório
e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a
prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.
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Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela
Secretaria e o valor da contratação adequado as exceções dispostas na Lei n° 14.133/21, o
que toma a licitação dispensável.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei n°
14.133/21:

Art. 75. E dispensável a licitação:
I  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;
II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital
de licitação realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela
licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os
documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,
como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa
para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada naforma estabelecida no art. 23
desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o  compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
Vil - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica fomecidos
pela área de licitações e contratos e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela
Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de
mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação,
objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a
presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial
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do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da
administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais
interessados. Neste sentido, foi certificado pelo membro Comissão de Licitações, sra.
Jacqueline de Oliveira Vieira, que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta
depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de
acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de
disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor
do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I- estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II- declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o
gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto
no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono
de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a
vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que
estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que
houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
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favoravelmente pela regularidade da contratação direta excepcionalmente para
atender a contratação dos serviços a que se destina, em razão do valor apresentado,
com base no permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei n" 14.133/21.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do
pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que
o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em
comento.

IV - Recomendação

A Assessoria de Licitações e Contratos, para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes
no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei
de Licitações e Contratos Administrativos.

- siga, no que pertinente, as orientações emitidas pelo Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (vide anexo.)

S.M.J. E o parecer.

Piên, 04 de fevereiro de 2022.

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756
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VOLTAR

t

Notícias

Institucional 06/04/2021

Tribunal orienta gestores paranaenses sobre processos de admissão de pessoal

^Fiscalizar os concursos e testes seletivos realiza ...

Ao julgar a regularidade de processos de admissão de pessoal realizados pelas entidades estaduais e
municipais sob sua jurisdição, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) vem emitindo uma série de
determinações ou recomendações a serem adotadas pelos órgãos em seus futuros concursos públicos, testes
seletivos e processos seletivos simplificados.

Com essa atitude, o TCE-PR busca ampliar a legalidade, a lisura e a efetividade dos procedimentos que
selecionam pessoal para atuar no serviço público. Outro objetivo é contribuir para assegurar a escolha dos
melhores profissionais, garantido, assim, a prestação de bons serviços à população, que sustenta a máquina
pública com os impostos que paga. O pagamento de pessoal é geralmente o principal item da despesa pública.

A fim de orientar os gestores e os servidores que atuam na área, as principais dessas orientações estão
reunidas no quadro abaixo:

Observar, no encaminhamento de dados ao TCE-PR, os prazos fixados na Instrução
Normativa 0° 142/2018. que atualmente dispõe sobre o envido de documentos realtivos a
admissões ao Sistema Integrado de Atos de Pessoal (SIAP), ou outra normativa vigente à
época da realização do certame.

Elaborar os documentos orçamentários e financeiros do processo de acordo com o

estabelecido na mesma norma.

Regulamentar, na esfera municipal, a isenção do pagamento de taxas de inscrição em seus
processos seletivos, a exemplo do que já existe no âmbito da União (Lei n° 13.656/20181 e
do Paraná (Lei Estadual n° 19.695/20181.

Observar a elaboração prévia de Termo de Referência, que sirva de base para a formulação
da proposta de cada empresa interessada em promover o certame.

Prever expressamente, no instrumento do acordo com a empresa organizadora do processo
seletivo (contrato, termo de cooperação ou outro documento), o recolhimento direto ao



tesouro municipal ou estadual dos valores relativos às taxas de Inscrição, que não podem ser

recebidas, em hipótese alguma, pela contratada.

Estabelecer de modo taxativo, no mesmo Instrumento, a exigência de que sejam contratados

profissionais devidamente habilitados e qualificados para a elaboração e correção das provas,

de acordo com as áreas de conhecimento relacionadas aos cargos indicados.

Adotar os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" na contratação da entidade

organizadora do processo seletivo, nos termos do artigo 46 da Lei de Licitações e Contratos

(Lei no 8.666/93).

Prever no edital da licitação destinada à escolha de empresa para promover o certame que o

Item "técnica" tenha peso maior que o Item "preço", sugerindo-se, como tal, a proporção

60% X 40%, respectivamente.

Observar expressamente nos termos de referência, bem como nos contratos firmados com a

Instituição contratada, cláusula que proíba a subcontratação, nos casos de dispensa de

licitação com fundamento no artigo 24, Inciso XIII, da Lei de Licitações.

Fazer constar no termo de referência exigência quanto à obrigação de fornecimento, pela

contratada, de dados do processo de seleção em melo digital para fins de alimentação

eletrônica dos sistemas Informativos da Instituição e do TCE-PR.

Apresentar, quando houver contratação por dispensa de licitação, orçamentos que

demonstrem a compatibilidade da contratação com o valor de mercado, em atenção ao

previsto no artigo 26, parágrafo único, Inciso III, da Lei de Licitações.

Exigir que a contratada demonstre que é capaz de atender ao sigilo na elaboração.

Impressão, armazenamento e transporte das provas do certame.

Não restringir a contratação a microempresas e empresas de pequeno porte, conforme

previsão do artigo 49, Inciso III, da Lei Complementar n° 123/2006. uma vez que o referido

dispositivo não é vantajoso para a administração pública.

Indicar, nos documentos do processo de admissão de pessoal, os cargos a serem providos; a

descrição de suas atividades; a escolaridade exigida; e o perfil do servidor que se pretende

selecionar no certame, podendo, inclusive, estipular o formato das provas desejado, por

meio da especificação dos seguintes itens: quantidade de questões; se haverá pesos
diferentes para conhecimentos específicos e gerais; obrigação de que as questões avaliem,

de fato, se o candidato tem conhecimento para tratar das atribuições cotidianas do cargo em
disputa; e exigência não só de questões objetivas, mas também dissertativas para cargos
que demandem ensino superior.

Publicar os documentos do processo em veículo de comunicação eficiente, como um jornal
de grande circulação na região, além de outros meios de comunicação de grande alcance, a
exemplo da Internet, respeitando, assim, os princípios da publicidade e da ampla divulgação.
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Possibilitar aos candidatos a realização de inscrições, a entrega de documentos e a

apresentação de recursos via internet, em atendimento ao princípio da ampla acessibilidade
aos cargos públicos, consagrado pelo artigo 37 da Constituição Federal.

Ofertar prazo razoável para a realização das inscrições dos candidatos.

Obedecer à ordem das fases para o provimento de cargos, quais sejam: nomeação,
publicação, posse e exercício.

Abster-se de adotar "0,0" (zero) como nota mínima dos candidatos aprovados.

Assegurar o direito de reserva de vagas para deficientes físicos, nos termos da Lei Estadual

no 18.419/2015.

Providenciar, caso inexista, a edição de lei local destinada a regulamentar os casos de

reservas de vagas para candidatos afrodescendentes nos concursos públicos e testes

seletivos.

Seguir as orientações do Supremo Tribunal Federal (STF) relativas ao arredondamento das

vagas reservadas aos portadores de deficiência, arredondando os números fracionados para

cima e fixando o mínimo de 5% e o máximo de 20% para a reserva de vagas - dessa forma,

a primeira vaga reservada deve ser a quinta.

Adotar critérios de desempate que observem o estabelecido no Estatuto do Idoso fiei n°

10741/2003).

Apresentar ao TCE-PR o ato designando os membros da banca ou comissão organizadora do

processo de seleção, nas ocasiões em que a entidade optar pela execução direta do

procedimento de seleção de pessoal, com indicação da qualificação profissional de seus

membros.

Informar, quando da alimentação dos dados no SIAP do TCE-PR, a qualificação técnica de

cada membro da comissão organizadora.

Demonstrar ao TCE-PR, por meio de declarações dos membros das bancas organizadora e

avaliadora, que estes não se inscreveram no certame, assim como seus parentes até o
terceiro grau.

Planejar os processos de admissão de pessoal, considerando as vacâncias, exonerações e
demissões no órgão.

Elaborar corretamente os documentos relativos à declaração do ordenador de despesas de

que o aumento com pessoal tem adequação orçamentária e financeira e à demonstração da
origem dos recursos para o custeio do incremento da despesa, de acordo com a IN n°

142/2018.
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Prever quantidade significativa de questões sobre conhecimentos específicos nas provas,
sobretudo para os cargos de nível superior.

Organizar arquivo de inscritos com todos os candidatos, o qual deverá ser apresentado ao

TCE-PR para validação.

Não realizar admissões no período de vedação imposto pelo Código Eleitoral fiei n°

9.504/1997\

Apresentar ao TCE-PR as declarações de não acúmulo de cargos dos candidatos nomeados.

Editar e publicar iei local prevendo os casos de excepcional interesse público para embasar

contratações temporárias no âmbito municipal, conforme previsto no artigo 37, inciso IX, da

Constituição Federal.
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VOLTAR

Tribunal de Contas do Paraná

Praça Nossa Senhora de Salette

s/n - Centro Cívico Curitiba - PR

CEP: 80.530-910

Fone:(41) 3350-1616

TOPO ̂

ICI
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Protocolo n°: 270/2022 _Requerente: Licitações,

Ref. :Dispensa de Licitação para contratação de empresa especializada para realização de

Teste Seletivo.

Ao administrativo

Claudemir Jpsé de Andrade

Maicon Gro^skopf
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Prefeitura de

niÊki município de piem
KlbN ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 270/2022

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 02/2022

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 24°, Inciso IV da Lei Federal 14.133.

Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada para realização de Teste

Seletivo. Solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

PESSOA JURÍDICA: FAUEL- FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

CNPJ:03.061.086/0001-50

VALOR: R$ 29.000,00 (Vinte e nove mil reais).

Dotação Orçamentária:

Funcional

03.001.04.122.0003.2004.3390.39.48.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2022.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua Jacarandá, 300 - Nações - Cep; 83823-901 - Telefone; (41) 3627-8500
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Preferturade

PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 02/2022

PROTOCOLO: 270/2022
Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada para realização de Teste
Seletivo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

,  i PESSOA JURÍDICA: FAUEL- FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
Ly universidade estadual de londrina

CNPJ: 03.061.086/0001-50
VALOR: R$ 29.000,00 (Vinte e nove mil reais).

AUTORIZAÇÃO: 04/02/2022
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ANEXO I

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

a) Cópia da Cédula de Identidade;
b) Cópia do Título de Eleitor e comprovante da última votação;
c) Cópia do CPF;
d) Cópia do Certificado de Reservista, ou documento equivalente, ou
ainda dispensa de incorporação (se do sexo masculino);
e) Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
f) Cópia da Carteira de Trabalho (páginas iniciais, último contrato de
trabalho registrado e a próxima folha em branco) e PIS/PASEP;
g) 01 (uma) foto 3x4 colorida recente de frente;
h) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo
exigido nesse Edital), fom.ecido por instituição de ensino oficial ou
regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental
competente;

i) Declaração de horário de trabalho, SOMENTE SE POSSUIR
OUTRO VINCULO EMPREGATÍCIO, para demonstração de
compatibilidade com o horário disponível e de interesse da
administração munieipal;
j) Submeter-se a exame de aptidão física e mental, de caráter
eliminatório, com o objetivo de aferir se as condições do candidato
são adequadas ao exercício das atividades inerentes ao emprego;
(APRESENTAR OBRIGATORIAMENTE ATESTADO MÉDICO);
kt Cópia de comprovante de endereço (conta de água, luz, telefone,

exemplo);
_  ópia da Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;
m) Carteira de habilitação;
n) Conta corrente.

Publicado por;
Juliane Salapata dos Santos

Código Identificador:3FA042ED

i  ESTADO DO PARANÁ [
i  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ; j

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 007/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N° 02/2019

EDITAL 007/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

, 'refeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
airiDuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2019 -
Edital n° 001/2019, homologado pelo Edital 003/2020, de 12 de
fevereiro de 2020,

RESOLVE:

1.1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 09 de fevereiro de 2022, no horário das 07:30
as 12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de doeumentos e
para realização da avaliação médica pré-admissional:

PROFESSOR-20 h

Classifícflção Nome do Candidato

Rita de Cássia Forteski

Prefeitura Munieipal de Piên/Estado do Paraná, em 08 de fevereiro de
2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

TóB
Publicado por;
Luciana Lubke

Código Identiricador;0EAFIFB4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 090/2022. DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 090/2022.

DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE;

Art. 1° Conceder ao servidor público Denilson Vaz Morcelli,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 5.44L906.6/PR,
matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Assuntos

Administrativos da

Secretaria

08/02/2022
Curitiba/PR

01 (uma) 36,00 796/2022

Art 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 07 de fevereiro de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicada por;
Luciana Lubke

Código Identificador;4A8922D3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2022

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 02/2022

PROTOCOLO; 270/2022

Objeto; Dispensa para contratação de empresa especializada para
realização de Teste Seletivo.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA; FAUEL- FUNDAÇÃO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE

LONDRINA

CNPJ; 03.061.086/0001-50

VALOR; R$ 29.000,00 (Vinte e nove mil reais).

AUTORIZAÇÃO; 04/02/2022

Publicado por;

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador;75FE6887

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2022

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 003/2022

PROTOCOLO; 269/2022

Objeto; Dispensa para contratação de empresa especializada para
realização de Concurso Público.
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Voltar

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

N° llcltação/dispensa/lnexlgibilidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerais-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

Processo Dispensa

002/2022

InstituiçãoFinanceira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédíto-

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das'Propostas

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REAUZAÇAO DE TESTE

SELETIVO.

0300104122000320043390394800

29.000,00

09/02/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação; o,oo

Data Canieiamento

Ejttíalr

CPF: 966354958 floaoutl

https://servlcos.tce.pr.gov.br/TCEPR/MunicIpal/aml/DêtalhesProcessoCompra.aspx 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
ESTADO DO PARANÁ
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 006/2022

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2022
Protocolo: 270/2021

Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE LONDRINA - FAUEL

CNPJ: 03.061.086/0001-50

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de teste seletivo, considerando a
necessidade de pessoal decorrente de vacância e insuficiência de servidores para atender as
demandas das secretarias municipais até a realização de concurso público.

Valor estimado: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) até o limite de 250 inscritos e acima deste
número de inscrições o valor de 45,00 (quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 08 de fevereiro de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO NO 006/2022

REFERENTE À DISPENSA N» 002/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E FUNDAÇÃO
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público
interno, estabelecido a Rua Amazonas, 0°. 373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n°. 76.002.666/0001-
40, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Máicon Grosskópf, portador da Cl RG
n° 10094176-7/SESP, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -
PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR
61756 em conjunto com o Secretário Municipal de Administração e Finanças Sr. Ciaudemir José de
Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91 doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA - FAUEL pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o 03.061.086/0001-50
estabelecida na Rua Fernando de Noronha, n° 1426, Centro em Londrina/PR, CEP 86060-410,
telefone: (43) 3221 3262, e-maii: fauei@fauei.org.br; neste ato representado pelo Sr. Luiz Carlos
Migliozzl Ferreira de Meiio, inscrito no CPF sob n® 592.851.419-00 doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, celebram entre si a contratação de Prestação de serviços técnicos
especializados para o planejamento, a organização, a execução e a realização de teste seletivo para
provimento dós cargos do quadro de pessoal do Município de Piên e cadastro reserva, decorrente da
Dispensa de Licitação n° 002/2022 nos termos da . Lei Federal n.° 14.133/21 e das cláusulas e
condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a
saber: -

1. DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS |

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para realização de teste
seletivO/ Considerandp a necessidade de pessoal decorrente de vacância e insuficiência de
servidores para atender as demandas das secretarias municipais até a realização de
concurso público, conforme especificações constantes no termo de referência da Dispensa
,n° 02/2022, o qual faz parte integrante deste contrato, bem como, demais disposições reguladoras a
Lei 13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21,

ESPECIFICAÇÕES:

1.1. As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

1.1.1. A seleção pública se destinará à contratação de empregos públicos temporários e formação de
cadastro de reserva.

1.1.2. A Contratada será responsável por toda a execução do Processo Seletivo Público, desde as
inscrições até a homologação finai dos aprovados e entrega de todo material, físico e eletrônico, para
arquivo no Município, devendo atender especialmente:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 1
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
1.1.2.1. Elaboração e montagem da minuta do edital, incluindo todos os elementos do Teste Seletivo,
conteúdo programático, em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, para apresentação ao Departamento de Recursos Humanos e análise junto a Comissão do
Teste Seletivo para aprovação;
1.1.2.2. Elaboração dos demais Editais necessários, tais como: homologação das Inscrições,
convocação para as provas, divulgação de resultados de prova, julgamento de recursos, homologação
do resultado final e classificação dos candidatos;
1.1.2.3. Especificação de disciplinas e peso de provas, bem como, média para aprovação;
1.1.2.4. Elaboração e definição doS conteúdos programáticos e/ou referências bibliográficas;
1.1.2.5. Seleção e convocação das bancas examinadoras;
1.1.2.6. Preparação de manual do candidato, sendo que as inscrições serão realizadas via internet;
1.1.2.7. Fornecimento de informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em
todas as fases do Teste Seletivo;
1.1.2.8. Confecção de extrato de todos os editais para publicação junto à.imprensa;
1.1.2.9. Divulgar o Teste Seletivo, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo
conhecimento público do certame, através de site próprio;
1.1.2.10. Elaboração de questões exclusivas e inéditas, em conformidade com o nível de escolaridade
e atribuições do emprego, dispondo de profissionais especializados, devidamente habilitados, com
responsabilidade técnjca e registro no respectivo órgão de classe;
1.1.2.11. Análise técnica das questões, com revisão ortográfica;
1.1.2.12. Digitação, edição e Impressão dos cadernos de questões e dos cartões de resposta
personalizados;

1.1.2.13. Manutenção do sigiio das questões e da segurança da prova;
1.1.2.14. Responsabilidade pela disponiblllzação e organização dos locais para a aplicação das provas
e definição da data em conjunto com a Comissão de Teste Seletivo;
1.1.2.15. Distribuição dos candidatos no local das provas;
1.1.2.16. Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética, contendo o local de
realização dás provas; f
1.1.2.17. Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas;
1.1.2.18. Sinalização de cada um dos locais de prova;
1.1.2.19. Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, tais como listas de
presença, etiquetas para envelopamento de questões e relatórios;
1.1.2.20. Acondiclonamento e transporte dos cadernos e gabaritos ao local das provas, com o. devido
lacre garantjdor de sigilo e segurança;
1.1.2.21. Disponibilização e treinamento do pessoal envolvido,na aplicação da prova, inclusive para o
desenvolvimento das atividades de coordenação ,e fiscalização da apljcação. da prova;
1.1.2.22. ApliçaçãO; efetiva das provas, com a presença de equipe de coordenação e fiscais
proporcionais ao número de candidatos;
1.1.2.23. Elaboração de atas e listas de presença;
1.1.2.24. Confecção e fornecimento de manuais e formulários de registro de ocorrências para uso
dos coordenadores e fiscais;

1.1.2.25. Divulgação do gabarito provisório, até o dia seguinte ao dia das provas;
1.1.2.26. Procedimento de leitura dos cartões de respostas, através de leitura óptica;
1.1.2.27. Procedimento da crítica de gravação dos cartões de respostas;

1.1.2.28. Emissão de boletins individuais e relatórios de notas de todos os candidatos;
1.1.2.29. Correção por meio eletrônico e entrega dos resultados das provas escritas, imediatamente
após finalizado o prazo de recurso;

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. 2
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: llcitacoes.admlnistracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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ESTADO DO PARANÁ
1.1.2.30. Emissão do relatório das notas dos candidatos para publicação, por emprego, por ordem de
classificação e por número de inscrição, inclusive por meio digitai, em formato editávei para
publicação pelo Município;
1.1.2.31. Revisão de questões e recursos, compreendendo:
a) promoção da coleta dos recursos encaminhados segundo as regras definidas em editai;
b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para análise;
c) respostas aos recursos impetrados com a devida fundamentação e parecer individualizado;
d) atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das provas.
1.1.2.32. Processamento da classificação final dos candidatos, compreendendo:
a) emissão dos relatórios de notas do concurso público;
b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no Edital de Inscrições ou
Abertura;

c) elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os aprovados por ordem de
classificação;
d) emissão de relatório finai, contendo todos os dados de cadastro dos candidatos, inclusive endereço
completo e o resultado final do Teste Seletivo listado por classificação e demais documentos
necessários para registro junto ao TCE/PR.
1.1.2.33. Elaboração de dossiê contemplando todos os elementos administrativos concernentes ao
certame, que servirá de base para o Município de Piên, bem como para o Tribunal de Contas, quando
da realização de auditoria;
1.1.2.34. Disponibilizar, a qualquer momento, quaisquer documentos solicitados pelo Município em
virtude de prestação de contas ao TCE/PR, requisição do Ministério Público ou por interesse próprio do
contratante;

1.1.2.35. Aplicação de prova de títulos para os empregos públicos temporários de Professor,
Professor de Educação Infantil, Psicólogo, Motorista, Médico e Técnico em Enfermagem,
compreendendo:

a) elaboração da grade de avaliação de títulos, que fará parte do Edital de Inscrições ou Abertura, em
conjunto com a Comissão do Teste Seletivo designada pelo Município de Piên;
b) avaliação de cada título apresentado, seguindo as orientações do Edital;
c) processamento das notas e elaboração de boletins individualizados, bem como, do relatório de
notas para divulgação do resultado;
1.1.2.36. Todas as provas serão realizadas no Município de,Piên.

1.1.3. O Município também fará a publicação na imprensa oficiai do editai, resultados, convocações e
outras informações de interesse dos candidatos do Processo Seletivo Público.

1.1.4. P Teste Seletivo deverá ser realizado para futura contratação dos seguintes empregos públicos
temporários:

Emprego Público temporário Carga

Horária

Semanal

Vagas Requisitos básicos Remuneração

Professor 20hrs CR Ensino superior em curso de

licenciatura plena com

habilitação para Séries Iniciais

e Educação Infantil ou outra

R$ 1.681,70
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licenciatura correspondente às
áreas do conhecimento

específicas do currículo, sendo
precedida do curso de

magistério, na modalidade
normal.

Professor de Educação Infantil 30hrs CR Ensino superior em curso de

licenciatura plena com
habilitação para Séries Iniciais

e Educação Infantil ou outra

licenciatura correspondente às
áreas do conhecimento

específicas do currículo, sendo
precedida do curso de

magistério, na modalidade
normal.

R$ 2.522,56

Monitor de Educação Infantil 40hrs 02 +CR Ensino Médio completo R$ 1.602,62

Educador Social 40hrs 02 + CR Ensino Médio completo R$ 1.602,62

Psicólogo 40hrs 01 + CR Ensino Superior completo e

registro no respectivo

Conselho de Classe no Estado

do Paraná

R$ 5.481,49

Técnico em Enfermagem 40hrs 04 +CR Ensino Técnico completo e
registro no respectivo

Conselho de Classe no Estado

do Paraná

R$ 2.070,84

Motorista 40hrs 06 + CR Ensino Fundamentai completo

e  Carteira Nacional de

Habilitação (CNH) categoria D
ou superior

R$ 1.554,91

Médico 40hrs 05 +CR Ensino Superior completo e

registro no respectivo

Conselho de Classe no Estado

do Paraná

R$ 12.605,35

1.1.7. A prova teórica objetiva será composta por 40 (quarenta) questões, que serão de múitipla
escoiha com 5 (cinco) aiternativas (A, B, C, D e E) e 1 (uma) única resposta correta.

1.1.8. Na eiaboração das provas deverão ser observados os perfis, os requisitos mínimos, os assuntos
prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/conteúdos programáticos das provas, notas
mínimas e grau de dificuidade das questões.
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1.1.9. As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado,
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de
raciocínio do candidato.

1.1.10. Para os empregos temporários de Professor, Professor de Educação Infantil, Psicólogo,
Motorista, Médico e Técnico em Enfermagem haverá também prova de títulos de caráter
ciassificatório, referentes à escolaridade, aperfeiçoamento profissional e tempo de serviço, conforme
demonstrativo abaixo:

a) Para os empregos públicos temporários de Professor, Professor de Educação Infantil,
Psicólogo, Médico e Técnico em Enfermagem:

Descrição Máximo de Pontos

1. Formação
Acadêmica/cursos

6 pontos

1.1 Graduação a partir do segundo título não utilizado na

habilitação ao cargo.
0,5 pontos para cada título apresentado, sendo
no máximo 1 ponto.

1.2 Cursos de pós-graduação Latu Sensu, de no mínimo
360 horas na área da carreira

0,5 pontos para cada título apresentado, sendo
no máximo 1 ponto.

1.3 Cursos de pós-graduação Strícto Sensu, em
programas de Mestrado ou Doutorado na área da carreira

1 ponto para cada título apresentado, sendo no
máximo 1 ponto.

1.4 Cursos de aperfeiçoamento, de 12 a 300 horas na
área da carreira

0,3 pontos para cada Certificado apresentado,
sendo no máximo 3 pontos

2. Experiência
profissionai na área de atuação para o quai
o candidato está concorrendo

4 pontos

2.1 Experiência profissional na área da carreira 0,8 pontos para cada ano comprovado de

atividade, sendo no máximo 5 anos

b)Para o emprego púbiico temporário de Motorista:

Cursos Ponto por Curso Pontuação Máxima
Tempo de experiência profissionai na função de
motorista comprovada em CT e/ou declaração

3,0 cada ano 30

Cursos de aperfeiçoamento nas áreas de direção
defensiva, socorrista, transporte de
urgência/emergência e transporte coletivo

10 30

Outra formação em curso técnico ou superior que não
seja a exigida para o cargo

10 20

Inexistência de penalidade administrativa registrada
nos órgãos competentes de trânsito, comprovada com
extrato da situação da CNH referente aos últimos 12

meses.

20 20
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2.D0 PREÇO E DAS CONPICSeS PMJMENTO.

Cláusula Segunda: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 29.000,00 (vinte e
nove mil reais) até o iimite de 250 inscritos e acima deste número de inscrições o vaior de
45,00 (quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será realizado diretamente à empresa contratada para
a reaiização do serviço, em quatro parceias sendo: 20% do vaior quando pubiicado o
editai de abertura, 30% após a homoiogação das inscrições, 30% quando da apiicação
das provas objetivas e 20% após a homoiogação final do Concurso, mediante protocolização
da nota fiscal juntamente com a apresentação dos seouintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

2.1. A contratante poderá confirmar a regularidade das certidões por via eletrônica.

2.2. Os pagamentos ficam condicionados ao regular processamento das despesas junto à Secretaria
de Administração e Finanças da CONTRATANTE.

2.3. O preço pelo qual será contratado o objeto será fixo e irreajustável, conforme Leis n° 8.880/94 e
9.069/95.

3. DO PRAZO:

Cláusula Terceira: O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar se
sua publicação no Diário Oficial, podendo ser prorrogável por igual período conforme necessidade da
Contratante.

4. DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Quarta: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito
indicado pelo código n° 03.001.04.122.0003.2004.3390.39.48.00.

5. DA GARANTIA

Cláusula Quinta: O CONTRATANTE não exigirá garantias para assegurar a plena execução do
contrato.

6. DAS OBRIGAÇÕES:

Cláusula Sexta: Constituem obrigações da Contratada:

1. Comprometer-se, conforme impõe a ética profissional, a não revelar o conteúdo das provas a
quem quer que seja antes da realização das mesmas;
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2. Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e
de outros candidatos que necessitem de condições especiais;
3. Assessorar a Comissão do Concurso/Teste Seletivo através orientações técnicas e jurídicas,
por meio de especialistas;
4. Observar as informações e dados definidos com a Comissão do Concurso/Teste Seletivo;
5. Arcar com os custos de alimentação, hospedagem e transporte da equipe responsável pelo
planejamento, organização e aplicação das provas;
6. Apoiar a Comissão do Concurso/Teste Seletivo com a argumentação jurídica para contestação
em eventuais ações judiciais decorrentes do concurso/Teste Seletivo;
7. Em observância aos princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, não
poderão participar da elaboração das provas e das Bancas Examinadoras parentes consanguíneos ou
afins, até terceiro grau, de candidatos inscritos para o concurso/Teste Seletivo, sob pena de anulação
do Teste Seletivo e responsabilização da empresa licitante;
8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação;
9. Executar os serviços ora contratados, de acordo com este Termo de Referência, nos prazos e
condições previamente estabelecidos;
10. Manter estrita confidencialidade sobre quaisquer informações, dados e transações a que tenha
acesso durante a execução dos serviços;
11. Executar, de maneira integrai, o objeto deste contrato, em conjunto com a Comissão do
Concurso/Teste Seletivo, sendo expressamente vedada a subcontratacão;
12. Divulgar os Editais e os resultados no site próprio da Contratada, na mesma data de sua
publicação na Imprensa Oficial;
13. Disponibilizar dois números telefônicos, um número de fax e um endereço eletrônico (e-mail)
para atendimento e esclarecimento de dúvidas dos candidatos, ao longo de todas as fases do
Concurso/Teste Seletivo;
14. Emitir relatórios para fins das homologações;
15. Elaboração das provas, com questões exclusivas e inéditas;
16. Definição de critérios para recebimento das inscrições;
17. Processo de inscrições via internet, através de site próprio, com hospedagem, da ficha de
inscriçãp e corn geração de boleto com código de barras para pagamento da inscrição na rede
bancária, sendo que o candidato que não possui acesso à rede mundial de computadores (internet), o
município disponibilizará atendimento gratuito em locai a ser defihido;
18. Receber e processar as inscrições via intemet, através do site da contratada e emitir
docuniento bancário- ficha de compensação- pagável na rede bancária, para arrecadação da taxa de
inscrição.
19. Realizar a conciliação bancária para consolidação do cadastro de candidatos inscritos;
20. Análise de ,todas as inscrições efetivadas e confirmação de pagamento da taxa de inscrição,
objetivando suas homologações;
21. Emissão de relatório de candidatos em ordem alfabética, contendo cargo/emprego e número
de inscrição.e as inscrições indeferidas, mediante fundamentação;
22. Realizar a revisão de linguagem das questões da Prova Objetiva;
23. Realizar a revisão técnica e pedagógica das questões da Prova Teórico Objetiva, por
especialistas em elaboração de questões para Teste Seletivo;
24. Fornecer assessoria pedagógica ao trabalho das bancas elaboradoras de provas;
25. Fornecer assessoria técnica e jurídica ao Município de Piên em relação ao objeto deste
Contrato;
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26. Diagramar os cadernos de prova, em formato padrão da CONTRATADA;
27. Imprimir os cadernos de prova em gráfica especiaiizada, com carantia de siciio:
28. Providenciar a embaiagem dos cadernos de prova, por saia de prova, em envelopes de
segurança plásticos, opacos, invioláveis, a serem abertos pelos fiscais apenas na respectiva sala de
prova, na presença dos candidatos;
29. Acondicionar os envelopes de provas em malotes com lacres numerados, a serem abertos
apenas no respectivo prédio de aplicação de prova;
30. Guardar os cadernos de prova, até a aplicação da Prova Objetiva, em locai com garantia de
sigilo e segurança;

31. Emitir e imprimir as folhas óticas de respostas, personalizadas, em impressora laser a cores,
para as respostas dos candidatos às questões objetivas, com camoos para assinatura do candidato;
32. Enveiopar as folhas óticas por saia de Prova Objetiva;
33. Emitir as listas de presença dos candidatos, por saia de Prova Objetiva, com espaço para
coleta de impressão digitai;
34. Fornecer o material necessário para a coleta de impressão digitai dos candidatos durante a
realização da Prova Objetiva;
35. Dispor de fiscais para a aplicação da prova, de modo a garantir a isenção e a homogeneidade
de procedimentos em todas as saias de prova;
36. Aplicar a Prova Objetiva em condições especiais para candidatos portadores de deficiência ou
que necessitem de atendimento especial;
37. Coordenar a aplicação da Prova Objetiva, nos prédios, por pessoal selecionado, treinado e
remunerado pela CONTRATADA;
38. Manter coordenação centrai de aplicação das provas objetivas, de modo a garantir a
homogeneidade de procedimentos em todos os prédios e a imediata resolução de eventuais
imprevistos que possam vir a ocorrer durante a prova;
39. Corrigir eletronicamente a Prova Objetiva, por meio de leitura ótica;
40. Divulgar o gabarito oficiai das provas pbjetivas no site da CONTRATADA;
41. Processamento eletrônico e emissão de listagens referentes a todas as etapas do Concurso/
Teste Seletivo;

42. . Reprocessamento do resultado após eventuais alterações de gabarito em virtude de recursos;
43. Emissão de relatório de resultado da Prova Objetiva após recursos;
44. Emissão dos relatórios de resultados finais do Teste Seletivo, em ordem alfabética, em ordem
de classificação, classificação à parte dos deficientes físicos ou afrodescentes (se houver), e relatório
com endereços e demais dados cadastrais;
45. Recebimento e análise dos recursos interpostos pelos candidatos em relação ao gabarito das
questões objetivas e de todos os serviços acima citados;
46. Entrega das listagens e relatórios em cópias físicas (papei), e em meio eletrônico (e-maii) em
formato Excel (extensão XLS);
47. Entrega dos documentos pertinentes ao Teste Seletivo para o Município de Piên, inclusive
entreca dos cadernos de prova de cada candidato;
48. Manutenção do sigilo, em todas as etapas do Concurso/Teste Seletivo que estiverem sob a
responsabilidade da CONTRATADA;
49. Prestação à Comissão de Concurso/Teste Seletivo do Município de Piên dos esclarecimentos h
necessários sobre a execução das atividades do Concurso/Teste Seletivo que ficarem a cargo da ( /
CONTRATADA;

50. Observar a legislação e as normas aplicáveis ao Teste Seletivo, especialmente o edital regedor
do certame aprovado pelo Município de Piên;
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51. Responsabilizar-se peio fornecimento de todo o material de consumo necessário à realização
das atividades descritas neste Contrato;
52. Garantir a perfeita execução dos serviços, assumindo a inteira e exclusiva responsabilidade
pela exatidão e confiabilidade dos mesmos, zelando peio cumprimento de todas as exigências
especificadas peio Município de Piên, especialmente aquelas relativas a prioridades e prazos de
execução;

53. Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços, em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
54. Responsabiiizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Piên ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo dessa
responsabilidade o exercício de fiscalização realizado peio Município de Piên;
55. Manter sigilo, quanto às informações cadastrais disponibilizadas pelo Município de Piên para o
desempenho do objeto do presente Contrato;
56. ■ Arcar com todos os ônus decorrentes de quaisquer danos pessoais ou materiais, causados à
Contratante ou a terceiros, por ações e omissões de seus empregados, na execução dos serviços
contratados;

57. Prestar todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados e/ou que venham a ser
necessários à Contratante;
58. Indicar, por escrito, o nome da pessoa, que atuará como preposto, na comunicação entre o
Município de Piên e a CONTRATADA;
59. Arcar com os prejuízos causados à Contratante decorrentes de serviços não executados ou
executados com imperfeição, devidamente comprovados;
60. Efetuar somente através da Contratante os entendimentos com órgãos públicos para solução
de problemas relacionados ao objeto deste Contrato, sendo que o não cumprimento deste item,
eventuais prejuízos ou acréscimos de custos serão de responsabilidade da CONTRATADA;
61. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações tributárias, fiscais, comerciais, sociais, civis,
açidentárias, trabalhistas e previdenciárias resultantes da execução do presente contrato;
62. Receber e avaliar a titulação para os empregos temporários de Professor, Professor de
Educação Infantil, Psicólogo, Motorista, Médico e Técnico de Enfermagem.
63. Homologar os resultados dos recursos administrativos interpostos pelos candidatos em relação
ao gabarito das questões objetivas ou análise da prova de títulos.

6.1 Constituem obrigações da Contratante:

6.1.1 Elaborar, em conjunto com a CONTRATADA, o editai de abertura do Teste Seletivo;
6.1.2. Nomear, através dé ato da autoridade competente, a Comissão do Teste Seletivo para

acompanhamento dos trabalhos, esclarecimento de dúvidas e troca de informações necessárias a
realização do processo;

6.1.3. Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do Teste Seletivp, tais como:
legislações, normas, número de vagas, descrição dos empregos, remunerações, requisitos para
contratação, entre outras;

6.1.4. Assumir as despesas de todas as publicações e divulgações legais;
6.1.5. Divulgar os atos e documentos relativos ao Teste Seletivo em comum acordo com a

CONTRATADA, providenciando a publicação na imprensa oficiai (Diário Oficial dos Municípios do
Paraná) dos atos que, por determinação legal, devam nele ser publicados;

6.1.6. Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à execução do
Contrato;
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6.1.7. Aprovar o Edital e demais instrumentos do Teste Seletivo;
6.1.8. Facilitar os contatos da contratada com autoridades e instituições locais com vistas à prefeita

organização do certame;
6.1.9. Decidir, em conjunto com a CONTRATADA, os casos omissos ou duvidosos sobre o Teste

Seletivo;

6.1.10. Definir a data de aplicação das provas e dos demais eventos do Teste Seletivo, em conjunto
com a CONTRATADA;

6.1.11. Exercer fiscalização, acompanhando a prestação dos serviços objeto deste Contrato. A
fiscalização poderá exigir e realizar todas e quaisquer verificações, obrigando-se a CONTRATADA
a fornecer todos os detalhes necessários. O exercício ou não pela Contratante da fiscalização dos
serviços não eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações e responsabilidades que lhe
competem;

6.1.12. Comunicar, por escrito e ern tempo hábil, qualquer modificação dos serviços, das
especificações ou das normas técnicas;

6.1.13. Homologar o resultado do Teste Seletivo;

6.1.14. Efetuar o pagamento ajustado;
6.1.15. Fornecer normas, padrões e especificações, se necessário, à execução dos serviços;
6.1.16. Esclarecer em tempo hábil toda e qualquer dúvida com referência a execução dos serviços.
6.1.17- Responsabiiizar-se pelo recolhimento dos valores relativos às taxas de Inscrição, que não

podem ser recebidas, em hipótese aigurpa, pela contratada.

7. DAS PENALIDADES fArt.156. Lei 14.133/21V

Cláusfula Sétima: O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no
presente contrato, bem como as constantes no Termo de Referência da Dispensa n° 02/2022,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei n° 14.133/21 e às seguintes que poderão ser
aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo
Administrativo, na forma do art. 156, da Lei 14.133/21:
a) Advertência;

b) Muita - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas - dias; ,
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de Piên, pelo
prazo de até 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art.
156, inciso IV, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na
forma do § 2° a § 5°, do art. 156, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à
conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao
pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Parágrafo Terceiro: As muitas previstas em editai não têm caráter compensatório e o seu
pagamento, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 10
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



151

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
Parágrafo Quarto: As multas apilGadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou
suspender a execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos serviços
e que requeiram repetição dos mesmos.

^■-■'■^D'ÒS'Fjfe:CÁS~ÒsMDf^'RESCÍSÃS#:É^bÒWREC
ÀDMÍNÍStRÃfeÃ08(^ÁH-^Í37

Cláusula Oitava: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei n° 14.133/21

,  . Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser, ainda amigável, por acordo entre as
partes, na forma do art. 138, II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Cláusula Nona: Na hipótese de revogação totai ou parciai dos Editais pela Contratante, ou suspensão do
Concurso Público, fica a Contratante obrigada a ressaroY as despesas, diretas e indiretas, já reaiizadas peia
Contratada mediante comprovação contábii.

Cláusula Décima: Na hipótese de anulação total ou parcial dos Editais de Concurso Público ou de fase
espedfica deste Concurso, decorrente de demanda judicial ou qualquer outro tipo de medida ou a^o, desde
que não imputáveis a causa da Contratada, as despesas já efetuadas por estas, independentemente da
natureza, serão suportadas pelo Contratante, mediante comprovação contábii e termo Aditivo a este
instrumento.

9. DA VINCULACÃO AO EDITAL fArt. 92. II. Lei 14.133/21^

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao procedimento de Dispensa de
Licitação no 002/2022.

10. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL fArt. 92. III. Lei 14.133/21^.

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei
13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público,
apiicando-se supietivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito
Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à
espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas aiterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

11. DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO fArt. 92. XVI. Lei 14.133/211.

Cláusula Décima Terceira; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação
e quaiificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabaihjstas, previdenciárips, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 11
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12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.

Cláusula Décima Quarta: A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da servidora Ana
Claudia Kiassar Augustin, ocupante do Cargo efetivo de Auxiliar Administrativo.

Parágrafo único: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021.

DO FORO fArt. 92. S 1°. Lei 14.133/211.

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 08 de fevereiro de 2022.

Úffhs hfígfioai Ferreira de MeJíò
Oirelor Vice-Presídente

FAUEL

MAICON GROSSKOPF

prefeito
ÜTRATANTE

FUNDAÇÃO DE APOIO AO

DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DE mNDRINA - FAUEL

'ratadç

calebe frança costa

ProGuradoria Jurídica

)AB/PR 61756

TESTEMUNHAS:

Nome: Luciana Lubke

Nome: Marcos Aurélio Melenek

CLAUDEl^R JOSE DE ANDRADE
Secretári^^ Administração e Finanças

Deireto n° 02/2021

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 12
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ESTADO DO PARANÁ j
!  PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE j

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO N° 05/2022 -

TIPO PRESENCIAL

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO N° 05/2022 - TIPO PRESENCIAL

O MUNICÍPIO DE PÉROLA D'OESTB Estado do Paraná, por seu
Prefeito Municipal, Senhor EDSOM LUIZ BAGETTI, e a Senhora
Lais Fernanda Gindri, Pregoeira, designada pela Portaria de n°
90/2021 de 30/12/2021, no uso de suas atribuições legais, faz saber e
TORNA PÚBLICO aos interessados, que se encontra aberto o
presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que será regido pela Lei Federal
de n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n° 65/2007
de 03/07/2007, Lei Complementar n° 123, de 14/02/2006,
regulamentada pela Lei Municipal n° 521/2008, de 26/02/2008 e
subsidiariamente pela Lei n° 8666 de 21 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações e legislação correlata, para a finalidade abaixo
especificada;

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL DE N° 05/2022.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO: A presente licitação do tipo
menor preço por item tem por objetivo a contratação de empresa
para fornecimento de refeições prontas (almoço do tipo buffet,
marmita e bebida) para atender a demanda das diversas
secretarias e departamento da prefeitura do Município de Pérola
D'Oeste, Estado Do Paraná.

2. PREÇO MÁXIMO TOTAL DOS ITENS: R$ 163.340,00 (cento e
sessenta e três mil trezentos e quarenta reais).

3. DATA DE ABERTUÉA: No dia 08 de Março de 2022 às 08:30
horas.

4. LOCAL DA ABERTURA: Sala de Reuniões da Prefeitura
Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, com a Pregoeira e
Equipe de Apoio.

O Edital e anexos poderá ser retirado gratuitamente e diretamente com
a Pregoeira na Prefeitura Municipal, localizada à Rua Presidente
Costa e Silva, 290, em horário comercial (08:00 às 17:00) de segunda
a sexta feira ou poderá ser requisitado através do Telefone: (046)
3556-1223, onde também serão prestadas todas as informações a
respeito do certame licitatório.

Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, 14 de Fevereiro de 2022.

EDSOM L UIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

LAIS FERNANDA GINDRI

Pregoeira
Publicado por:

Lais Fernanda Gindri

Código Identificador: 6086B213
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 011/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 011/2022

Modalidade: Dispensa de Licitação n° 004/2022.
Protocolo: 302/2022

Contratado: ADA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
CNPJ: 11.519.548/0001-69

Objeto: Contratação de empresa especializada no ramo de
engenharia para elaboração de projetos.
Valor estimado: R$ 41.677,90 (Quarenta e um mil, seiscentos e
setenta e sete reais e noventa centavos)

Prazo de Vigência: 120 (cento e vinte) dias.

Data de assinatura: 11 de fevereiro de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:757BF7F0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 023/2022 A 027/2022

ATAS N° 023/2022 A 027/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 007/2022
Contratados: ANGELA MARIA TEIXEIRA DOS SANTOS -

ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 03.483.400/0001-93,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 88.980,37 (oitenta e oito
mil, novecentos e oitenta reais e trinta e sete centavos).
DG RUDNICK LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob
n° 10.816.474/0001-60, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
11.867,45 (onze mil, oitocentos e sessenta e sete reais e quarenta e
cinco centavos).
FLÃVIA PERANDRE DIAS - MEI, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob n° 40.626.859/0001-25, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 549,45 (quinhentos e quarenta e nove reais e quarenta e
cinco centavos).
MERCITTA COMÉRCIO SERVIÇOS E DISTRIBUIÇÃO
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob n" 27.486.278/0001-77,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 45.541,70 (quarenta e
cinco mil, quinhentos e quarenta e um reais e setenta centavos).
PAPELARIA SÃO BENTO LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob n° 07.634.816/0001-16, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 29.953,68 (vinte e nove mil, novecentos e cinqüenta e três
reais e sessenta e oito centavos).

Objeto: Registro de Preços para aquisição de gêneros alimentícios
para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
Fiscal Admjnistrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência:'12~(Dc)Ze) Meses.

Data de assinatura: 10 de fevereiro de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:DlFEAF37

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 006/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CGÍNTRA-TO-NL006/2022y'

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2022
Protocolo: 270/2021
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Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL
CNPJ: 03.061.086/0001-50

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de teste
seletivo, considerando a necessidade de pessoal decorrente de
vacância e insuficiência de servidores para atender as demandas das
secretarias municipais até a realização de concurso público.

Valor estimado: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) até o limite de
250 inscritos e acima deste número de inscrições o valor de 45,00
(quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 08 de fevereiro de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:9142DAF4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 007/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 007/2022

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2022
Protocolo: 269/2021

Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL
CNPJ: 03.061.086/0001-50

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de
concurso público, visando a futura contratação de empregados
públicos para provimento de 04 (quatro) empregos de agentes
comunitários de saúde para atuarem nos programas de saúde da
família (PSF) e 03 (três) empregos de agentes de combate às
endemias, com formação de cadastro de reserva, de acordo com as
normativas do Sistema Único de Saúde - SUS.

Valor estimado: R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais) até o
limite de 200 inscritos e acima deste número de inscrições o valor de
45,00 (quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 08 de fevereiro de 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:42D31BlC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 103/2022. DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 103/2022.

DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Denilson Vaz Morcelli,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 5.441.906.6/PR,
matricula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárías

Valor
N" do

empenho

Assuntos

administrativos da

secretaria.

14/02/2022

15/02/2022 e

16/02/2022

Rio Negro/PR
São Mateus do

Sul/PR e

Curitiba/PR

03 (três) 108.00 908/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em qontrário.

Piên/PR, em 11 de fevereiro de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: 84C56744

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 002/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 002/2022

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 005/2022.
Protocolo: 3353/2021

Contratado: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
NACIONAL - SENAI

CNPJ: 03.776.284/0032-05

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Empresa
para realização de serviços de capacitação para Educação Profissional.
Conforme solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico.
Valor: R$ 105.086,40 (Cento e cinco mil, oitenta e seis reais e
quarenta centavos)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 27 de janeiro de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código identificador: 14E20A27

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
13° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 087/2018

13° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 087/2018
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E MESSINA
LTDA -EPP.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro
em Piên - PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr.
Prefeito, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado
em Piên — PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do
Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto
com a Secretária Municipal de Planejamento Obras e Urbanismo, Sra.
Cássia Janes Hermes inscrito no CPF sob o n° 033.352.899-94,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
CONSTRUTORA MESSINA LTDA - EPP, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.lO.585.762/0001-50, Inscrição
Estadual Isenta, Inscrição Municipal n°. 54025027, estabelecida na
Rua Felicio Kania, 1259, Jardim Curitiba, Colombo/PR, CEP: 83.406-
210, Fone: 41- 3015-7065, neste ato representada por, Sr. Alemar de
Souza Brioschi, brasileiro, portador do CPF n.° 026.767.889-49,
doravante denominado CONTRATADO; e, tendo em vista a
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NOTA DÉ ÉMPÉNHÒ

r L'
-k-b-

Núrwro

962/2022

Tipo

■Global
Errilidoem

.14/02/2022
ReqüisiçãoN"
671

' Réq: CórTpra N°
■58222'

Licitação —'—^
Tipo

Processo dispensa
Contrato/Adltivò —^—

Sequê'nda Contraio
3180 6/2022 ■

Credor —

S

Núrraro

212022 de 04/02/2022

Aditivo

IM-AIVl: 62022
inicio da vigência

09/02/2022
Fim da vigência

08/02/2023
Fim da vig. atualizada Inicio da execução

O9/02/2O22
Fim da execução
08Í021ÍQ23

Firri da exe. atualizada

Fòmecetíbr

FUNDAÇÃO DE APÕIÓ AO DÉSÉNVOLVIlVi EhftO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
Endereço

RUA FERNANDO DE NÓRÓNHA, 1426
Cidadè/ÜF CEP Fone

Londrina/RR ,86060'-410

Classificação da déspesã ■

Mátricülà .

29582-5
CPF/C'NPJ

O3;Ü6lO86/Ó'ÒOl-'50
■Bairro

GEMTRO

Tipo de conta'bancária' Banco Agência

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0003.2004 MANUÍENÇÃO DA SÉCRETARÁ DE ADMINISTRAÇÃO E FÍNANÇaS
3.3;90.39.48.00 SERVIÇO DESÉliÊÇÃOEtRBNAMENTO. ■ '

660' ■■ OÕOOO .ReCurSõS Ordinários (Llvrés) •
Do Exèrcíció

Sáldb anteriof{
R$127.923,12,

Valòf

Outras informações •

R$ 29.000,00
"•■ '""" '■ TsÜS) atual

R$:98:923iT2

Histórico '• II •^<1
Código; iNpme Marca UM Quantidade, Valor Valortotal

23623 Contratação de empresa especializada pa>a^prestação de serviços
■técnicos especializados para o planèjamentp^-^^;or'ganização;a,^
execução e a realização de Testè Seletivo^ parájcpntrataçãorde ■
èrtpregos públicos temporários do Municíplo,;de'Fiên, incluindo-
todos Os- procedimentos administrativos necessários'.;,e;exigid^os ^
pelo tribunal de ContaS do Estado db Paraná, para^fòyimento'de -

'■ ' 'á):Cadástrò de-reSérvá para emprego públic^temporáno de*.
■  ■ ■ ' Frofessor,'còni;cárga hdráTià dêSO (vinfêFiíorass;èniànais7r

b): Cadastro de reserva para-érnprego [íúbiico terripoíario dec
'Ffofessor de:BJucáíão infántil, cOm carga-horácia^de 30 (trinta)
horas Sema'nàis; ■ ' ü

■ c) 02 (duas) vagas de Monitor de BJucação Infantil, cõm"cãrga _I
horária dê 40 (quarenta) horas semanais e formação dé cadastro
de reserva;
d) 02 (duas) vagas de Educador Social, com carga horária de 40'

■  (quarenta) horas semanais e formação de cadastro de reserva;
'  ■' e) 01 (uma) vaga de Psicólogo, com carga horária dé 40 (quarenta)

•horas sérnanais e formação de cadastro de reserva;
f) 04 (quatro) vagas de Técnico em Enfermagem, com carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação de cadastro'
de reserva;
g) 06 (seis) vagas de Motorista, com carga horária de 40
.(quarenta) horas sefnanãis e formação de cadastro de reserva;

-  h) Ó5 (cinco) vagas de Médico, cOm carga horária de 40 (quarenta) ■
,  horas Semanais e formação de cadastro de reserva;

■íw

r  "

SERV 1,0000 29:000,000' 29;000,00

?■■ ■;

Certidão Número Validade

CERTIDÃO DEBrTOS TKABALHISTAS

CERtliDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/FGFN

FOrma de jiagamento:' EM ATE 3Ó DIAS
Local de éntrega: SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO

4637480/2022

2022012405224476103520'
6349.1196. B098.CF22 '

05/08/2022

:22/02/2O22
28/04/2022
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Tipo
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Enitído em

14/02/2022

Requisição N"

671

Req. Qorrprà

58222

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO-E FINANÇAS
JÒSE LUIZ DE BARROS

CONTADOR
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